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ABERTURA DOS TRABALHOS 
\ 

O Presidente da SOBER, Dr. Pérsio de Carvalho Jun­
queira, convidou as seguintes autoridades para compor a 
mesa diretora da sessão de abertura da X Reuniáo da 
SOBER: 

Dr. Reinholds Stephanes, Sub-Secretário de Planejamento 
e Orçamento e representante do Senhor Ministro da Agri­
cultura, Dr. Luiz Fernando Cirne Lima 

Dr. F1ancisco Vera Filho, Diretor do EAPA-SUPLAN 

Dr. Rubens Araújo Dias, Secretári~ da Agricultura do Esta­
do de São Paulo 

Dr. Alysson Paulinelli, Secretário da Agricultura do Estado 
de Minas Gerais 

Dr. Camilo Calazans de Magalhães, Diretor do Banco do 
Brasil 

Dr. Erly Dias Brandão, Reitor da Universidade Federal de 
Viçosa 

, 

Após saudar as autoridades presentes e declarar aber­
tos os trabalhos da X Reunião Anual da SOBER, o Dr. Pér­
sio C. Junqueira ressaltou a colaboração prestada ao encon­
tro pelo Senhor Ministro da Agricultura, pelo Dr. Reinholds 
Stephanes e pelo Dr. Francisco Vera Filho. 

Em seguida, dirigiu aos presentes a seguinte mensagem: 
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"Aproveitando o tema central desta X Reunião tomo a 
liberdade de também fazer uma análise e avaliação da ação 
da nossa Sociedáde, delineando um pequeno esboço histó­
rico de seu desenvolvimento e estágio atual o qual, no meu 
entender, está intimamente ligado ao da economia agrícola 
no Brasil. 

Criada numa primeira reunzao no Rio de Janeiro, em 
1960, por um pequeno grupo de idealistas, os mesmos que 
batalhavam pelo reconhecimento da economia agrícola co­
mo setor importante dos estudos econômicos, teve sua se­
gunda reunião também naquela cidade em 1961, quando 
foram definidas as bases para sua implantação. A Univer­
sidade Rural de Minas Gerais, atual Universidade Federal 
de Viçosa na época sede dos melhores cursos em economia 
agrícola, foi sua primeira sede e também local da terceira 
reunião. Sem periodicidade definida, a reunião seguinte foi 
em São Paulo, em 1965, época em que a direção da Socie­
dade passou para os técnicos da então Divi'são de Economia 
Rural, atual Instituto de Economia Agrícola a qual era a 
principal instituição de pesquisa em economia agrícola do 
país. 

Fruto da própria situação de transição da economia 
agrícola, esse período caracterizau-·se pelas dificuldades em 
organizar as reuniões e pela instabilidade do quadro asso­
ciativo. Os trabalhos apresentados eram aqueles disponí­
veis, geralmente versavam sobre o ensino da economia agrí­
cola, e sempre havia a dependência dos mesmos na ação 
daquele pequeno grupo inicial que (?rganizou a SOBER. 

Em 1967 a reunião foi realizada no Rio de Janeiro onde 
despontavam dois importantes núcleos de estudos com as 
implantações dos Departamento Econômico no Ministério da 
Agricultura e do IPEA no Ministério do Planejamento. Essa 
reunião contou com um elevado número de trabalhos e par­
ticipantes, crescendo sobremaneira, o número de associados. 
Delineou-se claramente, naquela época, que a SOBER teria 
um papel de relevância no desenvolvimento da economia 
agrícola e as reuniões passaram a ser organizadas anual­
mente, atendendo assim, às necessidades originadas pela 
demanda de maior conhecimento e divulgação dos estudos 
<j,e economia p,grícola. 
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Em 1968 e 1969 tivemos reuniões em Belo Horizonte e 
Piracicaba, locais de dois importantes centros de estudos e 
ensino em economia agrícola. Nessas reuniões, com o pleno 
funcionamento de três centros de pás-graduação em econo­
mia rural, Viçosa, Piracicaba e Porto Alegre, participaram 
um maior número de técnicos com treinamento, fato e-sse 
que concorreu para elevar o conteúdo científico dos traba­
lhos, alguns com certa sofisticação quantitativa. 

Em 1970 a direção da Sociedade passou para o Rio de 
Janeiro e as reuniões daquele ano e 1971 realizadas em Jta­
buna e Fortaleza ressaltaram as preocupações dos economis­
tas agrícolas com a sua contribuição à formulação de polí· 
tica agrícola e desenvolvimento regional. Naquelas opor­
tunidades foram desenvolvidos e divulgados importantes 
trabalhos de instituições de pesquisa e ensino, dos quais boa 
parte, eram diagnósticos setoriais, evidenciando-se a impor­
tância que se dava ao conhecimento de situações específicas 
de regiões do país, com características bem diferenciadas 
entre 'Si. Paralelamente a Sociedade conseguiu trazer para 
seu quaáro um maior número ãe ec.:onomisias agrícolas, os 
quais desenvolviam suas atividades em importantes órgãos 
de estudos tais como eram o Banco do Nordeste, a SUDENE, 
e mais recentemente a CEPLAC e a Universidade Federal do 
Ceará. 

Ao atingirmos 1972 volta a direção da Sociedade para 
São Paulo e o problema do economista agrícola e da SOBER 
não é mais o de se afirmar como vetores de uma ciência 
que pode contribuir para o desenvolvimento econômico mas, 
sim, . como podem melhor contribuir para esse desenvolvi­
mento. A própria escolha do local desta Reunião, Brasília, 
é coerente com esse enjóque, pois, aqui, através do EAPA. 
está se desenvolvendo um núcleo de estudos em economia 
agrícola com técnicos de elevado gabarito cuja média, de 
treinamento, suplanta qualquer outra instituição✓ do país. 
Esses técnicos deverão ter um importante papel, na execu­
ção de estudos que permitirão uma formulação de política 
agrícola consistente com objetivos definidos e no auxílio da 
implantação de vários programas de interesse econômico­
social do Governo. 

A consulta ao programa a •ser desenvolvido nesta X 
Reunião da SOBER demonstra o esforço da mesma em se 
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manter paralela ao desenvolvimento da economia agrícola. 
Nota-se pelos trabalhos que compõe o tema central "Resul­
tados e Avaliação da Pesquisa em Economia Agrícola no 
Brasil" a preocupação em avaliar nossos estudos e sob que 
Jorma estamos canalizando escassos recursos de equipamen­
to humano para análise de problemas mais ou menos ca­
rentes de conhecimento, nas principais áreas da ecorwmia 
agrícola ou sejam, política agrícola, economia da produção e 
administração rural, comercialização e preços e sociologia 
rural. 1 

Para atingir esse objetivo, senhor representante do Mi­
nistro da Agricultura, a SOBER pôde contar com a autoria 
dos trabalhos de técnicos oriundos dos vários grupos de en­
sino e pesquisa de órgãos públicos e privados, a maioria 
com treinamento a nível de doutorado e, para auxiliar na 
análise da avaliação dos resultados a SOBER convidou para 
participar do programa três Secretários d'€ Estado da Agri­
cultura, Diretores de Carteira Agrícola de Bancos de Desen­
volvimento, Diretores de Departamentos Econômicos e de 
Instituições de Pesquisa, todos economistas agrícolas que 
trarão seu conhecimento e experiência da "prática" da eco­
nomia agrícola. 

Permito-me agora senhores, baseado no acompanha­
mento que venho tendo junto a SOBER desde a ·sua criação 
até hoje, e com grande honra para mim, atingindo a sua 
Providência, exercer um pouco da chamada futurologia, so­
bre as necessidades atuais para o desenvolvimento da eco­
nomia agricola. 

No campo da pesquisa a necessidade parece ser de estu­
dar problemas bem definidos e pertinente'S, usando a melhor 
metodologia disponível a qual estamos capacitados a aplicar. 
Na área da política agrícola noto uma procura para estudos 
que analisem efeitos de políticas e programas adotados, além 
de outros que permitam manter o setor agrícola em cresci­
mento, através do incremento da produtividade dos recursos. 
Na área da economia da produção desponta o problema da 
agricultura regionalizada com diferentes alternativas de uso 
dos recursos e a necessidade de melhor se conhecer o mer­
cado dos fatores de produção. Na área da comercialização 
agrícola e maior preocupação é a eficiência do •sistema, exi­
gindo estudos- que permitam definir claramente qual o está-
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gio de produtividade desse setor. Na área de sociologia ru­
ral temos a necessidade de saber como difundir-se e adotar­
~r,e rwvas tecrwlogias, estudos de migrações de mão-de-obra 
l: as relações entre a situação social da população agrícola 
e a produtividade do seu trabalho. 

' O ensino deverá se aparelhar para atender uma cres­
cente demanda de técnicos treinados em economia agrícola, 
não só a nível graduado como, e principalmente, a nível pós­
graduado. Atualmente, face essa procura noto uma especia­
lização do próprio economista agrícola em 'Suas atividades, 
e os professores das nossas Universidades deverão manter 
íntimo contato com os respon•sáveis pela formulação e exe­
cução da política agrícola para a pronta adaptação dos cur­
riculuns e cursos às necessidad:es de nosso desenvolvimento. 

A extensão da economia agrícola está se tornando uma 
necessidade evidente. Se reconhecemos a precária divulga­
ção dos estudos de economia agrícola entre nós próprios eco­
nomistas e instituições exercendo atividades nesse setor, 
essa divulgação ainda é praticamente nula ao nível do pro­
dutor e instituições de mercado. Sabemos que esse é um 
problema áspero, menos comodo, difícil de resolver, mas 
muito importante_ e necessário de ser atacado. 

Em termos do desenvolvimento exigido da nossa Socie­
dade para acompanhar aquele observado na ciência econo­
mia agrícola, existe muito a ser feito para não acontecer co­
nosco o que pode ocorrer com outras instituições pois no 
dizer de um famoso economista deste país o Sr. Ministro da 
Fazenda "no Brasil de hoje quem anda depressa morre atro­
pelado". 

Com relação aos aspectos organizacionais, o apoio de 
instituições públicas e privadas a SOBER tem sido muito 
grande, permitindo-nos realizar reuniões já com um certo 
grau de eficiência. O atestado desta afirmativa é o apoio e 
ajuda do Ministério da Agricultura para a X Reunião, .aten­
dendo a Sociedade em todos os detalhes solicitados. 

Entretanto, para que a sociedade e ·suas atividades cres­
çam cada vez mais, se possível na mesma taxa que o desen­
volvimento econômico do Brasil, todos precisamos trabalhar 
muito. A maior partidpação dos associados nas atividades 
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da Sociedade patronizando-as, o cumprimento dos deveres 
para com a mesma, o apoio às reuniões anuais permitindo­
nos elevar cada vez mais o níve1 dos trabalhos, a apresenta­
ção dos mesmos em tempo para serem analisados pelos co­
mentadores convidados às reuniões, farão cam que anual­
mente tenhamos temas centrais bem desenvolvidos e que 
atinjam sempre o objetivo colimado ao se plçmejar as reu­
niões. 

Grandes progressos foram feitos e estou confiante que 
no futuro próximo possamos suplantar todos esses proble­
mas. Espero poder aperfeiçoar bastante a sistemática da 
wndução dds nossos trabalhos bem como a sua divulgação. 
Os economistas agrícolas recém-formados podem esperar 
uma série de medidas para estimulá-los a participar ativa­
mente da SOBER. 

Agradeço a presença de todos a essa sessão inaugural e 
em 'particular do representante do Sr. Ministro da Agricul­
tura a quem peço, seja portador de nosso reconhecimento 
relo apoio incondicional proporcionado a Socieàaàe para a 
realização desta reunião. Para nós esse apoio é uma indica­
ção do apreço de S. Excia. Aos traballWs da SOBER e dos 
economistas agrícolas do Brasil". 



ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS PESQUISAS EM 
ADMINISTRAÇÃO RURAL E ECONOMIA DA 

PRODUÇÃO NO BRASIL ("'} 

A. R. TEIXEIRA FILHO ( .. ) 

1 - INTRODUÇÃO 

A tentativa de se efetuar um trabalho como o que sugere 
o título do presente, no Brasil, pode facilmente conduzir a 
uma série de frustações. 

A falta de com;.micação entre nossas instituições e, auto­
maticamente, entre seus técnicos, representa, uma das forças 
que tornam difícil a análise que o tópico merece Contudo, 
a idéia de uma reavaliação geral do que temos produzido é 
de todo válida. 

O inventário de nossas pesquisas, contido no último livro 
de SCHUH (1), oferece um suporte sem precedentes a um 
trabalho da natureza deste. 

O trabalho, por certo, deixará de tocar em muitos pontos 
que talvez não devessem ser postos de lado. Muitas obras e 
2utores importantes possivelmente não serão mencionados. 
De qualqüer forma, este relatório representa o fruto do esfor­
ço do autor, que o oferece, com prazer, a X Reunião da 
SOBER. 

O trabalho está organizado de forma a iniciar-se com 
uma ligeira nota histórica, seguida de uma avaliação e aná­
lise de nossos estudos mais recentes. Aqui, os estudos serão 

• O autor beneficiou-se muito dos comentários referentes a este trabalho, 
que foram oferecidos pelo Mestre Erly Dias Brandão e pelos Estudantes 
Pós-graduados, Jaime R. de Almeida e Aylzio J. da Silva por este motivo, 
de!xa-111es. aqui, seu agradecimento. 

~" Professor do Departamento de Economia Rural da Universidade Federal 
de Viçosa - MG. · 

(') SCHUH, G. E R.esearch on Agricultural Development in Brazil, ADC, 
New York. 1970. 
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separados pela metodologia usada na sua elaboração. A últi­
ma parte do trabalho fez algumas especulações sobre o futu­
ro das duas áreas no Brasil, onde se consideram as possibi­
lidades de expansão no lado técnico, o se comenta sobre o 
desempenho da Profissão e a performance de seus profissio­
nais-

Em complementação, segue-se ao trabalho um apêndice 
em que se distribuem no tempo o no espaço as pesquisas em 
Economia Rural, contidos no inventário elaborado por Dr. 
Schuh. 

Resumida nota histórica 

A Economia da Produção, de certa forma, pode ser enca­
rada como um dos mais antigos ramos da ciência econômica. 
Fundamentalmente os classicistas preocupavam-se com pro­
dutividade e, dadas as circunstâncias, com a produtividade 
no setor agrícola. 

A separação da Economia Rural da disciplina principal 
Economia parece coincidir, no tempo, com o auge dos traba­
lhos de Marshall, relacionados com a análise marginal. A 
Economi~ Rural iniciava-se, então, sobre volumosa teoria 
que lhe legavam os classicistas e os neo-c!assicistas. Na área 
específica de Administração Rural, W. J. Spillman e J. D. 
Black assumiram a liderança na utilização de princípios eco­
nômicos aplicados à .empresas e negócios agrícolas. 

A: Economia da Produção Agrícola surgiu, oficialmente, 
de uma série de tentativas de J. D. Black em quantificar con­
ceitos de economia da produção, que serviriam de base para 
recomendações a fazendeiros.sobre a maximização de lucros. 
Graças a um ato legal, atribuído a Bankhead e Jones, sur­
giram recursos e oportunidades para os primeiros trabalhos 
experimentais destinados à obtenção de dados, que seriam 
utilizados para estimar as primeiras funções de produção. 
Em seguida, o Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos patrocinou uma série de experimentos a ser montada 
com a cooperação de várias estações experimentais. Estes 
experimentos se relacionavam com a produção de leite, suínos 
e gado de corte. Segundo GLENN JOHNSON (2), os dados 
obtidos através destes experimentos são os melhores até en­
tão conseguidos. 

( 2 ) JOHNSON, G. Results trom pro<luct!on econom!c analys!s, JFE, 37(2): 
206-222, 1955. 



- 15 -

Observa-se nos E.U.A. que as duas áreas em apreço her­
daram considerável arcabouço de conceitos teóricos da ciên­
cia-mãe. Simultaneamente, surge a idéia por parte do gover­
no de fornecer o suporte necessário às instituições que se 
dispusessem a testar os conceitos teóricos face à realidade 
do setor pr~mário, com o objetivo de lhe fornecer orientações. 

Com relação nos primeiros passos dessas duas áreas nos 
E.U.A., deve mencionar-se um terceiro elemento. os primei­
ros cursos em Administração Rural, nos E.U.A., foram mi­
nistrados por pessoas que, não sendo economistas, não ti­
nham sequer condições para herdar as teorias econômicas, 
necessárias ao embasamento de seu trabalho. Eles se consi­
deravam "administradores de fazendas'', e assim procuravam 
desenvolver a sua ciência pelos caminhos empíricos, sem 
reclamar sua parcela na herança de pensamento econômi­
co C). Este grupo de técnicos tem a seu crédito, hoje, favo­
rável influência no grupo de economistas da produção que, 
naturalmente, tenderia a ser mais bem dotado de conheci­
mentos teóricos. Esta influência se fez sentir em, pelo me­
nos, três aspectos básicos : forçavam o grupo de economis­
tas da produção a dedicar-se a problemas reais; fazia com 
que os economistas da produção revisassem seus conceitos 
teóricos, mostrando as discrepâncias entre a realidade e .os 
resultados obtidos através de uso de teorias irrealistas, e, 
finalmente, o fato de que este grupo usava freqüentemente 
a orçamentação, serviu para preparar os economistas rurais, 
que passariam a usar e interpretar mais eficientemente os 
resultados da programação linear, um método que surgiria 
ma.is tarde. 

"\ 

Resumindo, pretende-se chamar atenção para três fatos. 
que marcaram o inicio das áreas Administração Rural e 
Economia da Produção, nos Estados Unidos : dispunha-se de 
considerável arcabouço teórico, contava-se com suporte ne­
cessário por parte do Governo e ocorreu a associação útil 
entre a realidade e o desenvolvimento teórico. 

Uma avaliação e análise das duas áreas, no Brasil, re­
vela que a nossa profissão, em termos de Administração Ru­
ral e Economia da Produção ainda acha-se praticamente em 
sua fase inicial. Encontramos um número razoável de pes­
quisas realizadas na área~ para as quais não temos uma ava-

( 3 ) SCHULTZ, T. W. Scope an<l methoct ln agricultural Economics Research. 
Journal of Political Economy, Vol. XLVI, 1939, p. 707. 
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liação de sua aplicabilidade. Falta-nos o feed back neces 
sário à criação de consistência e continuidade em nossos tra­
balhos. Considerando que, do lado técnico, contamos com 
elementos idênticos àqueles encontrados pelos colegas ame­
ricanos, pode-se concluir que estamos demorando a sair da 
fase inicial. Deve-se lembrar, também que temos a nosso 
favor a experiência fornecida pelo desenvolvimento que estes 
dois ramos tiveram po cenário americano., 

Ão nos propormos analisar e avaliar nossos trabalhos, 
nestas duas áreas, vamos encontrar um volume de estudos, 
que caracteriza as tentativas de. várias instituições, no sen­
til''!.o de fornecerem contribuições ao melhor entendimento da 
atividade do setor primário de nossa economia. 

Numa perspectiva histórica, vemos que conceitos iniciais 
de Administração Rural vinham sendo ministrados em alguns 
departamentos de economia agrícola de nossas escolas de 
agronomia, desde a década dos 30. Aquela altura, o ensino 
consistia na atividade fundamental e quase única das esco­
las, sendo portanto, dissociado de quaisquer atividades de 
pesquisa. 

Na década dos 40, as pequisas em Economia Rural co­
meçam a ganhar corpo e identidade próprios. Três nomes 
começaram a ser citados a partir desta época: Ruy Miller 
Paiva em São Paulo e Erly Brandão e Edson Potsch em Vi 
ç0sa. 

Na mesma década foi também, que nossos técnicos co­
meçaram a ir ao exterior, a fim de adquirirem novos conhe­
~'.imentos. A Ruy Miller Paiva e Edson Potsch Magalhães 
r,oube o papel de iniciar esta etapa em 1944, indo a Texas 
A. E. M. College e Iowa State University respectivamente. 

Suas teses de mestrado foram publicações pioneiras em 
nossa ciência ( 4 ) • 

Depois destes, e do fim da década dos 40 e inicio da 
década dos 50 que se -tem notícias dos primeiros trabalhos 

( 4 ) POTSCH MAGALHÃES, EDSON. "A Research Progran in Agricultura! Eco­
nomics for t-he State of Minas Gerais, Brazil. Tese de M.S. não públi­
cada, Iowa S!~te Col!cg2, 1015. Este trabalho contem uma acuraé.1. 
descrição da agricultura no Estado de Minas Gerais. 

Não foi possív.el quando da preparação do presente trabalho encontrar a 
tese de Miller Paiva, nem referência sobre ela. 
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em economia rural (5). Em um inventário realizado recen-
1temente pelo Dr. Schuh tem-se not.ícia de um _trabalho anô­
nimo que consistiu numa tese apresentada à primeira con­
ferência brasileira de Imigração e Colonização (º). Além 
desses trabalhos, há que mencionar outros que são verdadei­
ros marcos na profissão, tais como : o trabalho de Brandão, 
Carneiro e outros (7) sobre á Bacias Leiteiras da Região 
Leste do País, onde se encontram uma análise descritiva ba­
seada em dados de uma amostra e um ensaio de uma avalia 
ção do potencial da oferta do produto. 

A obra de Erly Dias Brandão representa, por si só, um 
marco definitivo das atividades da Administração Rural no 
País. Quando a profissão ensaiava seus primeiros passos, 
ele lançou um conjunto de sugestões para pesquisas, que 
mais tarde foram todas acatadas (8). Mais tarde, ele lan­
çou o que talvez tenha sido a primeira publicação de concei­
tos metodológicos para estudos do custo de produção numa 
iinguagem correta, e de alcance dos profissonais da época (9) • 

Seu processo de contabilidade simplificada para agriculto­
res (1º) trazia, os elementos básicos que ainda hoje norteiam 

'os registros feitos nas empresas rurais. 
Sua tese de cátedra (11 ) talvez tenha sido a obra de que 

ele procurou como livro imprimir mais acuidade. No inven­
tário de Schuh essa tese foi citada. Este trabalho contém 

' uma discussão elaborada de princípios de Administração Ru­
ral. Estes, na mesma obra, são aplicados na análise de da­
àos coletados em empresas rurais de sete regiões do Estado 
de Minas Gerais. 

( 5 ) Ao mencionar o aparecimento das primeiras publicações há que se recc,­
nhecer que a falta de comunicação entre profissionais e instituições, que 
ainda hoje caracteriza nosso modus operandl sempre existiu. Uma dis­
tinção tem que ser feita: desconhecimento das publicações talvez não 
signifique sua inexistência. 

f~) Divisão de Terras e Colonização: Migrações Nordestinas, Tese apresentada 
à primeira Conferência Brasileira de Imigraç!i.o e Colonização realiz1da 
em Goiânia, Rio de Janeiro, Ministério da Agricultura, 1949, .Mimeo­
grafado. 

(') BRANDÃO, E. D. et allli. Estudo sobre o Rebanho das bacias leiteiras de 
abastecimento das cidades do Rio de Janeirn. Niterói. São Paulo e Belo 
Horizonte, Arquivos da Escola Superior de Veterinária da Universidade 
do Estado de Minas Gerais, Vol. VIII, 1955, págs. 47-6íi. veja-se também 
a bibliografia contida no trabalho. 

( 8 ) BRANDÃO, E. D. Pesquisa em Economia Rural, Boletim da Agricultura, 
número único, 1952 

<') -----. Método para Determinação do Custo de Produção de leite, 
através de inquéritos ou levantamentos (Survey), CERES, Vol. IX, n ° 54 
( 1956) pp. 396-426. 

!'º) -----. Contabilidade Simplificada para agricultores, ESA, Viçosa, 
56p. (várias edições). 

( 11 ) BRANDÃO, ERLY. D. Principias de Administração Rural que interessam a 
um Programa de Extensão e Crédito Supervisionado, Viçosa, Universidade 
Rural do Estado de Minas Gerais, 1958. 
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Erly Brandão foi também um dos idealizadores de nossa 
SOBER, seu pri~eiro presidente, e um dos baluartes que a 
mantiveram no seu início. 

São estas, pois, algumas das informações sobre o início 
da nossa ciência e de sua utilização no Brasil. 

(O autor tem conheciment-0 de outro nome que também 
precisa ser mencionado entre nossos pioneiros. Trata-se do 
Professor Paulo Cuba, que entre outros trabalhos legou à 
profissão uma série de notas que a despeito de sua utilidade 
e importância, foram de circulação restrita). 

Para fazer um paralelo entre os primeiros passos da pro . 
.fissão no Brasil e nos Estados Unidos, pode-se citar que, 
num e outro caso contou-se com a herança de considerável 
corpo de teoria, que representava um legado do período clás­
sico e neoclássico da economia. Nos Estados Unidos havia 
a combinação de teoristas e empiricistas ; aqueles sabiam co­
mo usar a ferramenta que herdaram estes, simplesmente ofe­
reciam o campo e o meio de conferir resultados teóricos 
com a realidade empírica. Com relação a este aspecto, no 
caso Brasileiro, contávamos apenas com os empiricistas. 
Eles usavam teorias em seus estudos. 

Num segundo aspecto, observa-se que enquanto nos 
E.U.A. a profissão contava, para seu desenvolvimento, com 
todo o suporte de uma rede de estações experimentais res­
paldados pelo USDA, no Bz:asil as pesquisas em Economia 
da Produção e Adminístração Rural contaram apenas com o 
E:sforço individual de professores que, não eram sequer pa­
gos para realizar suas investigações, e portanto não tinham 
nenhum apoio infra-estrutural. (O caso de Ruy Miller Paiva 
e da Divisão de Economia Rural da Secretaria da Agricultura 
do Estado de São Paulo talvez mereça ser citado como exces­
são neste contexto). 

Finalmente, a inexistência de suportes de bons departa­
mentos de Economia, que fornecessem o background teórico 
para os estudos e análises dos problemas empíricos, impos­
sibilitou o desenvolvimento paralelo do conhecimento de nos­
sa realidade, aliado ao desenvolviment-0 teórico pertinen­
te (1 2). Uma das conseqüências deste processo tem sido um 

( 12 ) Um substituto que se buscou encontrar pàra este suporte foi o amp,i,ro 
de técnicos estrangeiros. Estes desempenharam e vêm desempenhando 
papel de relevância no progresso cte nossa ciência. e nossa profissão. N0 
presente estudo, serão feitos alguns comentários especiais sobre a. con­
trlbulç!!.o deles. 
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conjunto de tentativas de utilizar modelos desenvolvidos nou­
tros sistemas diferentes -de nossa realidade, o que, via de re· 
gra, dado o modo como são aplicados e o pequeno conheci­
mento da realidade, conduzem à conclusão de que estes não 
funcionam! 

Outros acontecimentos mereceriam ser realçados .nesta 
pequena nota histórica (13 ), contudo, não serão abordados 
em benefício de observações que se pretendem fazer sobre os 
trabalhos realizados na profissão, nos últimos tempos. 

Realizações Recentes da Profissão nos Ramos de 
Administração Rural e Economia da Produção 

Ao se analisar os trabalhos dos últimos tempos ( década 
dos 60) nas duas áreas em apreço, tem-se, direta ou indire­
tamente, que se colocar paralelamente aos rumos tomados 
pela pós-graduação nestas duas áreas no País. Este proce­
dimento talvez seja menos válido em relação a alguns gru­
pos, como o do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria 
da Agricultura de São Paulo, os do Nordeste (BNB e SUDE­
NE) e o DER da Secretaria da Agricultura de Minas Gerais. 
Todavia, através do treinamento de seus técnicos e de suas · 
contribuições às instituições que oferecem treinamento pós­
graduado, estes grupos também só enquadram entre aqueles 
que se ligam à pós-graduação em Economia Rural, no Brasil. 

No que diz respeito aos trabalhos em Administração e 
Economia da Produção, o Nordeste tem dado pouca ênfase. 
enquanto que o Estado de São Paulo apresenta considerável 
concentração destes trabalhos 

Nesta análise, vai-se encontrar inicialmente uma série 
de estudos de orçamentação, onde várias atividades e proces­
sos produtivos eram comparados procurando-se avaliar cus­
tos e retornos das diversas possibilidades de utilização dos 
recursos produtivos. 

Os estudiosos que usam esta técnica tendem a supor re­
lações lineares entre os fatores de produção e o produto 
alcançado. O tamanho do negócio seria determinado por fa­
tores limitantes, tais como, disponibilidade de terra, de cré­
dito, de mão-de-obra etc. 

( 13 ) Entre estes a criação da SOBER e a iniciaç/lo da Pós-Graduação em Eco­
nomia Rural. no País, são, indubitavelmente, dois dos maiores aconteci• 
mentos a relatar. 
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Em seguida, encontra-se o grupo de estudos de custo de 
produção que é constante em quase todos centros de pesqui­
sas em Economia Rural. A realização deste tipo de análises 
continua a acontecer, mesmo depois do advento da pós-gra­
duação. Nesta nova etapa, encontram-se trabalhos mais bem 
elaborados, com objetivos analíticos mais bem definidos. 

Outro grupo de estudos que merece destaque é o que 
envolve estimativas de função de valor da produção. Em 
centros como o Departamento de Economia Rural de Viçosa, 
pode-se afirmar que esta técnica de análise entrou para per­
petuar. Mais de 1/5 das pesquisas de estudantes pós-gradua­
dos daquele Departamento envolvem estimativas de função 
de produção. Em Piracicaba, nosso colega Zagato também 
.fez notáveis contribuições, utilizando esta técnica. Pelo me­
nos dois tipos de dados tem sido utilizados nestes estudos : 
os que se originam de "survey", que envolvem fazendas sele­
cionadas ao acaso, e outros de amostras de firmas intencio­
nalmente selecionadas. Entre os primeiros, podem ser cita­
dos os estudos de TEIXEIRA FILHO, ZEBALLOS, BAR­
ROSO, GASTAL, VIEIRA e ENGLER (14 ). Entre os últi­
mos, encontram-se os trabalhos de CASTRO, TOLLINI, 
OLIVEIRA, ENGLER, ZAGATO e BEZERRA (15). 

Em geral, a função matemática, usada nestes estudos 
tem sido a potencial do tipo Cobb-Douglas. Estes estudos 

(") TEIXEIRA FILHO, A.. R. Análise da Produtividade Marginal dos Recursos 
Agrícolas em dois municípios do Estado de Minas Gerais, Ituiut.aba e 
Caratinga, no ano agrícola de 61 /62. Tese de M. S. UREMG. Vicosa, MG 
-- ZEBALLOS, H. H. Análise da Produtividade Marginal dos recursos agrí­
colas no município de Varglnha. MG. no ano agrícola 65/66. Tese M. S , 
UREMG, Viçosa: BARROSO, N. A. Análise do Uso e dl!'/tribuição dos re­
curnos nas empresas rurais das Zonas de Mela Ponte p Mato Grosso de 
Goiás. Goiás. ano agrícola de 66/67, Tese IM.S., UREMG, Viçosa: 
GASTAL. E. P. Eficiência no uso de usados recursos na produtividade 
agropecuária em Alegrete e Ibirubá no Rio Grande do Sul, ano agrí­
cola 60/61, Tese M.S., UREMG, Viçosa; VEIGA, A. Uso e Produtividade 
de Recursos na Agricultura: município de Jaguarlcena, Estado de São 
Paulo, Tese M.s .. Purdue Universlty: ENGLER. JOAQUIM, J. DE e. Aná­
lise de Produtividade de Recursos na Agricultura, Tese para Doutora­
mento ESALQ/USP, Piracicaba. 

(1 5 ) CASTRO, FLAVIO, G, Análise da Produtividade Marginal de Recursos 
ligados à cultura de cana-de-açúcar, na Região de PontP. Nova, MG, safra 
63/64: TOLLINI, H. Produtividade Marginal e uso dos Recursos: Anó.li~0. 
da Função de Produção de Leite em Leopoldina, MG, ano Agrícola 61/62, 
Tese M. S., UREM'G. Viçosa: OLIVEIRA. E. B. Análise Econômica de uma 
Função de Produção, Milho. em Patos de Minas, MG. Ano Agrícola 64/65, 
Tese M.S. ''UREMG'' Viçosa: ENGLER, J. J. C. et alii. Produtividade de 
Recursos e Rendimento ótimo em Lavoura Canavieira, referentes a pro­
prietários, Arrendatários e Poceiros em Piracicaba, Materiais de Ensino 
para Reforma Agrária n.o 4, IICA/CIRA: Z-AGATO, A,. et alil. E~timativa 
da Produtividade de Recursos na Lavoura Canavh,ira em Piracicaba. Es­
tado de São Paulo, Mimeografado, série de Pesquisa n. 0 2, ESALQ/USP, 
São Paulo: BEZERRA., J. V. Análise de relações fator produto na cultura 
do milho em Jardinópolis e Guaira, Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
69/70. Tese M.S., ESALQ/USP, Piracicaba. 
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têm produzido estimativas que fornecem elementos básicos 
que possibilitam recomendações de caráter geral, no que con­
cerne ao valor das produtividades marginais de várias cate­
gorias de fatores. 

Especificamente, em termos de função Cobb-Douglas, 
em trabalhos desta natureza, as investidas mais recentes têm 
sido em torno da utilização de uma forma modificada desta 
função. A nova forma foi proposta por Ulveling and Flet­
cher (16). Segundo esta forma modificada, conseguem-se 
funções potenciais com expoentes variáveis, e logicamente 
com retornos à escala que podem também variar. A intro­
dução destas modificações pode trazer complicações na obte­
ção das estimativas e também na sua interpretação. Este 
processo já foi utilizado em estudos do DE~, em Viçosa, e 
vem mostrando resultados que recomendam maior conheci­
mento do método, antes que este venha ser amplamente uti­
lizado (1í). 

Mais recentemente, a Programação Linear tem sido uti­
lizada como ferramenta analítica, tanto em estudo gerais de 
Administração Rural, quanto em análises mais específicas de 
Economia da Produção. Este método, embora bastante de 
senvolvido em outros centros, ainda se acha modestamente 
utHizado em nossos estudos. Cristancho e Sugai foram os 
primeiros a utilizar a Programação Linear em estudos de 
Administração Rural. Richter e Engler conduziram suas pes­
quisas de Doutoramento em Universidades Americanas uti­
lizando-se desta técnica (18 ). Recentemente, um grupo con­
siderável de estudos do Departamento de Economia Rural 
em Viçosa tem feito uso da Programação Linear. Entre 
estes, citam-se os trabalhos de: MAGALHÃES, MESQUITA 

(") 

(") 

( 18) 

ULVELING, E. F. and FLETCHER, L. A Cobb-Douglas Production Func­
tion with variables returns to Scale, Research Notes, American Journe.I 
of Farm Economics, May, 1970, pp. 322-326. 

ROCHA, J. Análise Econômica de Engorda de Bovinos em Confinamento 
Através da Superfície de Resposta - Ulveling-Fletcher, Tese M.S., UFV., 
Viçosa: LIMA, J. E. Relações Econômicas em uma fase de Crescimento 
de Novilhos com 3 Graus ele sangue, Viçosa, MG, Tese M. G., UFV. Viço­
sa; e ALMEIDA, J. R. Maximização de lucro em Empresas Produtoras de 
Leite da Bacia Leiteira de Salvador, Ano Agrícola 70/71; cm andamento, 
UFV. 
CRISTANCHO, C. M. Maximização do Lucro na Empresa Agrícola, pela 
Programação Linear, Tese de M. S., UREMG, Viçosa: SUGAI, Y. Planeja­
mento BáSico de uma Empresa Agropecuária pela Programaçllo Linear, 
Tese M.S., UREMG, Viçosa; RICHTER. H, Não foi encontrado o trabalho 
nem referência; ENGLER. J. J. e. Al_ternativa Enterprise Combinatio,is 
under varions price policies on Wheat anel Cattle forms in Southern 
Brazll, Tese do Ph. D., Ohio Sta te University. 
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e OLIVEIRA (19). Além das limitações inerentes ao método, 
a utilização da Programação Linear em estudos no setor 
agrícola sofre da falta de dados adequados para a determi­
nação precisa dos coeficientes a serem utilizados. Quanto à 
utilização da Programação Linear, ainda nos encontramos em 
fase bastante preliminar, o que indica que temos muito que 
aprender sobre o método, antes que . tenhamos capacidade 
para absorver todo o seu potencial. 

A despeito dessas limitações, estes estudos tem tido con­
dições de fornecer indicações específicas sobre a combinação, 
tant-0 de recursos, quanto de explorações em firmas indivi­
duais, ao mesmo tempo em que servem <le bases para a de­
finição de políticas de caráter regional, como aconteceu com 
os estudos realizados em Viçosa, em convênio com o 
IPEA (2º). 

Um grupo de estudos de Administração Rural que, em 
Viçosa foi execut!;l,dO no período de transição que marca o iní­
cio da utilização da programação Linear e, que representa um 
&stádio intermediário entre este método e a orçamentação, foi 
feito ut~lizando a Programação Planejada. Este método, que 
foi considerado por HENRIQUE BARROS· (21 ) como Progra­
mação Linear não matemática, se mostrou de real utilidade 
e de uso bastante simples. Alguns estudos que adotaram este 
método lograram resultados de considerável confiabilidade e 
de muita aplicação. Entre estes, citam-se os de RESTREPO 
e SAMPAIO (22 ). O aparecimento desta técníca em nosso 
m~io parece estar ljgado à vista de um grupo de economistas 
portugueses, chefiados por Henrique de Barros. A desconti-

("j 

MAGALHÃES. C. A. Análise Econômica <la Pecuária Leiteira em Competi­
ção com Outros Empreendimentos Agropecuários, Através da Programa­
ção Linear, Zona <la Mata de Minas Gerais. Tese <le M.S., UFV, Viçosa: 
FERREIRA, LEO R. Análise Econômica <lo Grau de Competição <la Fruti­
cultura com Outras Ativi<la<les ou Empresas Agricolas Típicas <la Zon!\ 
<la Mata <le Minas Gerais. Tese <le M.S., UFV, Viçosa: MESQUITA. A. Aná­
lise Econômica <la Habili<la<le <le Produção de Cnfê na Competiç!h de 
Recursos em Fazenelas Típicas ela Zona ela Mata ele Minas Gerais. Tese 
M.S., UFV, Viçosa: OLIVEIRA. J. A. Análise Econômica cte Exoloração Fl0-
restal e sua Competição com Outras Atlv!ela<les, Através da Programação 
Linear, Zona da Mata. de Minas Gerais. Tese M.8., UFV, Viçosa. 

Das Pesquisas Realizacl~s em· Vicosa. fazendo uso da Pro11:ramRçãn Li:-ien.r 
com exceção elos Trabalhos do Crlstancho, Sugai e Ribeiro, M. H., todo!! 
os demais est!l.o relacionados com um convênio celebraelo entre a UFV e 
o IPEA do Ministério do Planejamento. 

BARROS. H. A gestão da empresa rural. Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa 1, 1965. 

RESTREPO. J. A. T. Estudo da Rentabiliclade em Empresas Rurais da 
zona de Mato Grosso de Goiás, Ano Agrícola 1966/67, Tese de M.S, 
UREM'G, Viçosa: e SAMPAIO FERNANDO, S. Combinação de Empreen­
dimentos Agropecuários pela Programação PlarieJada, ·Tese de M. S. · · 
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nuidade de seu uso na pesquisa talvez esteja ligado à intro­
dução da Programação Linear que fornece possibilidades de 
solução de problemas complexos. 

Finalmente, para complementar esta descrição é preciso 
que mencionem os estudos econômicos de dados experimen­
tais. Análises de relações fator-produto, usando deste tipo de 
dac!.os, nos Estados Unidos, estão associados ao aparecimento 
dos estudos de Economia da Produção, conforme se mencio­
nou anteriormente. Enquanto isso, no Brasil, a despeito dos 
progressos feitos tem outras direções, nesta faixa estamos pra­
ticamente iniciando. É possível que em todas instituições de 
pesquisas em Economia Rural do País não se encontrem nem 
10 estudos de superfície de resposta. Esta característica pode 
ser mencionada como uma das ~a.lhas do progresso de nossa 
atividade profissional. A despeito de este tipo de análise for­
necer uma das melhores avaliações de inovações a serem in­
troduzidas, de contar com dados bastante mais acurados que 
fornecem condições de estimativas bem mais precisas de re­
lações físicas de produção e de ser um caminho natural da 
integração interdisciplinar entre nossa área e aquelas de nos~ 
so suporte técnico, não temos dispensado a ela o merecido 
cuidado. 

Uma das funesta conseqüências deste processo é que, 
hoje, no momento em que as instituições que financiam as 
pesquisas técnicas da nossa agricultura, exige a análise eco­
nômica dos resultados encontrados, nós não estamos em con­
dições para cumprir a nossa parte da tarefa. Vários são os 
problemas, tanto de natureza metodológico, quanto empírica 
que precisamos remover neste contexto. De imediato, podem 
mencionar pelo menos quatro, a saber: (1) Não se sabe o su­
ficiente com relação às diferentes funções algébricas, que po­
dem ser úteis na descrição das relações que buscamos estimar 
com nossc;>s experimentos; (2) Não se sab.e bem a que deli­
neamentos experimentais devem ser utilizados para obter os 
dados necessários; (3) Estes dados, via de regra, são de difí­
cil obtenção, pois dependem, entre outros, da natureza bioló­
gica dos experimentos; e ( 4) Os cientistas (físicos), às vezes, 
não têm conhecimento das faixas em que os retornos decres­
centes, totais ou marginais, começam a atuar; parece haver 
problemas--de compatibilização dos objetivos dos cientistas 
físicos, com aqueles dos economistas. 

Talvez, esta parte do presente trabalho devesse mencio­
nar .alguns .ef?tudos_ macroeconômicos que têm sido realizados, 
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e que podem ser encaixados dentro da área de Economia da 
Produção, com os riscos de se estar justapondo a área em 
face a outras da Economia Rural. Referimo-nos a alguns es­
tndos de oferta agregada de produtos agrícolas. Sérgio 
Brandt foi o responsável por razoável número destes, consi­
derando diferentes produtos em várias regiões do País. Basi­
camente, estes estudos utilizaram os conceitos de retardamen­
to distribuído de Nerlove. Provavelmente, a avaliação destes 
trabalhos conduz à conclusão de que há muíto que fazer na 
área; tanto metodológica quanto empiricamente, quando exa: 
minamos o quadro brasileiro. 

Uma Nata sobre a Contribuição que Temos Recebido 
de nossos Colegas Estrangeiros 

De nenhum modo se conseguiria dar ênfase maior a esta 
contribuição do que ela merece. Ela pode ser encontrada não 
apenas em conexão com nossa área de atividade, mas no con­
texto de toda a ciência econômica. Desde a primeira análise 
econômica glObal que se fez em nosso País temos contado com 
o suporte de economistas estrangeiros. Mais precisamente, 
coube a um cidadão inglês J. P. WILEMAN (23) a responsabi­
lidade de execução da primeira análise objetiva, sistemática, 
com base crítica cuidadosa das fontes estatísticas utilizadas 
para tema das decisão no País. Esta análise teria sido um 
definido ponto de apoio para Joaquim Murtinho, Ministro da 
Fazenda do Governo Campos Sales (1898-1902). Aquele Mi­
nistro, com base nesta análise adotou, pela primeira vez, no 
Brasil, um conjunto de medidas econômico-financeiras coor­
denadas, visando a um objetivo definido, que era reduzir a 
pressão sobre a balança de pagamentos e restabelecer o cré­
dito exterior do Governo. 

Dessa época para cá, vamos encontrar nomes ingleses, 
alguns franceses, e então, nossos colegas americanos. De ou­
tros tempos, temos notícias dos nomes de Morris Cask, Klein 
& Sales e outros. O número destes hoje já é difícil, se não 
impossível de contar. O volume de trabalhos sobre a econo­
mia brasileira, ou Economia Rural Brasileira, produzidas por 
autores americanos é tal, e, às vezes, de qualidades tão dis­
tintas, que nenhum de nós tem o direito de estranhar a con­
clusão de que em muitos casos, as melhores informações so-

( 23 ) Citado por Furtado Celso. Formação Econômica do Brasil, Editora Fundo 
cte Cultura. Rio de Janeiro, 4.• edição, 1961, p. 166. 
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bre alguns de nossos processos econômicos são encontrados 
em obras de autores Americanos. Julgamos, a esta altura, 
desnecessários os exemplos. 

Sabemos também que a contribuição destes não para aí. 
Várias de nossas instituições têm sido criados com definitivo 
suporte desses nossos colegas. Pensemos apenas em nossos 
programas de pós-graduação em Economia Rural. 

Algumas Especulações sobre o Futuro da Economia Ruraz 
( Administração Rural e Economia da Produção) no Brasil 

Ao propormo-nos tecer considerações sobre os rumos a 
serem trilhados pela nossa profissão, consideramos dois as­
pectos básicos distintos. No primeiro lançamos algumas 
idéias sobre prováveis alternativas que a profissão abraçará; 
aqui, as considerações serão específicas às áreas de Adminis­
tração Rural e Economia da Produção. É praticamente im­
possível especular-se em relação a toda a profissão. 

Em seguida, consideraremos o futuro de nossa profissão 
como wna função da conduta de cada um de nós, em parti­
cular; P. nós todos como profissionais que compõem o que 
poderá vir a ser wna profissão de real expressão. 

Algumas Possibilidades de Expansão no Lado Técnico 

Se pudermos considerar válida a assertiva lançada ante­
riormente de que nos encontramos ainda na fase inicial do 
que podemos fazer como profissão, concluiremos que nessas 
opções serão em número quase infinito; mesmo que nos res­
trinjamos à área de Administração e Economia da Produção. 

Há uma mentalidade mais racional por parte de quem 
toma decisão neste País, isso gera toda a. exigência de infor­
mações básicas para programações e avaliações de programas 
e projetos. 

Ao finalizarmos a descrição das realizações de nossa pro­
fissão, lembramos de que não temos dado a necessária aten­
ção às análises de superfícies de resposta. 

Pois bem, cremos que será esta uma direção da qual não 
conseguiremos fugir. 

As estações experimentais esperam contar com economis­
tas em seus quadros; as firmas particulares estão relutantes 
em considerar os resultados das análises técnicas, quando 
estas não vêm acompanhadas de avaliações econômicas, en­
fim, uma gama considerável de circunstâncias nos estará con­
duzindo a esta direção. 
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Gostaríamos de mencionar uma área ampla de estudo em 
que o presente trabalho não pode tocar, visto que, pratica­
mente tudo está por ser feito. Trata-se da área de estudos 
de economia dinâmica. Encontramo-nos no presente momen­
to em um sistema econômico em franca evolução. Esta vem 
gradativamente envolvendo nossa agricultura. Este envolvi­
mento será cada vez mais acelerado e se expressará em novas 
técnicas disponíveis, novos métodos a serem aplicados, novos 
processos de condução de nossos negócios, novas instituições, 
enfim estamos dentro de um contínuo de mudanças. Será, 
portanto, necessário que englobemos em nossas análises 
alguns elementos que cuidem dessa dinâmica. Tanto em 
Administ:r.-ação Rural quanto em Economia da Produção e em 
outras áreas, teremos que prover, de um lado aqueles que to­
mam decisões pertinentes à nossa agricultura de elementos 
necessários ao entendimento das relações entre micro e ma­
cro ajustamentos na agricultura, por outro, temos que forne­
cer às nossas empresas agrícolas, e aos serviços de assistên­
cia os conhecimentos necessário para que ambos se ajustem 
a estas mudanças. 

Conceitos modernos de administração estão sendo produ­
zidos em outras partes do mundo ou em outras áreas do co­
nhecimento humano. A adaptação destes às nossas condições 
bem como a sua colocac;ão a disposição de nossos extensio­
nistas e agricultores será nossa responsabilidade. Contabili­
dade nas fazendas (farm records) e computadores eletrôni­
cos são dois fiéis aliados potenciais com que poderemos con­
tar. Foi rara nossa satisfação ao recebermõs de um de nossos 
ex-alunos duas publicações que representam sua introdução 
ao processo de análise do sistemas (24 ) . Por desconhecimen­
to de outros trabalhos, arriscaríamos julgar sua iniciativa co­
mo o inicio das investidas que teriam que se fazer nesta di­
reção. 

Ao mesmo tempo em que se pensa em novas técnicas 
para áreas avançadas, é preciso que se lembre também que o 
País conta com as regíões tradicionalistas, onde a enxada é o 
principal equipamento. Técnicas modernas de administração 
aqui poderão ser menos eficazes. É preciso que continuemos 
com atenção voltada a esse problema. 

( 24 ) GASTAL, E. F. Os sistemas Integrais ae Proauçilo, CEPLAC, Novembro 
de 1971; Gastai, E. F. Um Sistema ae Proaucion Misto: Bovinos ·ae Carne 
y Ovinos para uma Zona ael Estaao ao Rio Granae aõ Sul, Bras!l, apre­
sentado ao Seminários sobre Análise Economlco ae los aatos de la In­
vestlgaclon on Ganaaeria, Mar ael Plata, 31 ae mayo - 5 ae Junio cl"" 
1971. . 
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Se examinarmos a situação da pequirns agrícola do mo­
, mento, vamos observar que integração e definição de priori-

dades são a ordem do dia. · 
A avaliação destas no seu sentido econômico deverá me­

recer nossa atenção. Por outro lado é possível que, para nos 
colocarmos em situação de conferência com nossos órgãos 
governamentais, nós também tenhamos que definir nossas 
próprias prioridades. É . preciso ainda que nos preparemos 
através de nossa própria pesquisa para que, na eventualidade 
de sermos chamado sa opinar sobre· estas prioridades, este~ 
jamos prontos para tanto. Como grupo profissional, talvez 
uma posição que poderemos tomar seja a de defender a auto­
nomia de nossas instituições de pesquisa, para que façam tam­
bém as pesquisas de sua própria orientação e escolha. 

Especificamente com relação a nossos economistas da 
produção, cremos que eles não evitarão a vereda das análises 
agregadas. Estudos agregados de utilização de fatores de pro: 
dução e criação do produtos terão que ser conduzidos. Ofer­
tas e Procuras agregados terão que ser estimados, tanto em 
relação a fatores de produção quanto aos diversos produtos; 
estas serão necessárias do ponto de vísta local, regional e na­
cional. Serão necessários os conhecimentos, tanto de suas re­
lações básicas quánto de seus modificadores. 

Permitimo-nos separar o elemento humano no setor rural. 
Teremos que dar mais atenção a este elemento, buscando 
meios de aumentar sua produtividade, a fim de que ele pos­
sa auferir maior renda, e com isso aumentar sua remunera­
ção e seu padrão de vida. Não será possível muito menos evi­
tar esta direção. 

Nosso desempenho em todas estas direções dependerá do 
equipamento analítico de que dispusermos. Este dependerá 
da nossa habilidade em adaptarmos métodos de outras áreas 
ou de criarmos nossos próprios. Isto por sua vez irá exigir 
alguns investimentos nas áreas puramente metodológicas. 
Alguns investimentos terão, necessariamente, de serem feitos 
nesta direção. Contaremos aqui com o apoio definitivo do 
desenvolvimento de outras áreas, onde econometria, teoria 
econômica e economia matemática estarão sempre presentes. 

O Desempenho da Profissão e a Performance 
de Seus Profissionais 

Se o início de .nossa profissão foi caracterizada por falta 
de amparo institucional e de reeonheciment-0-pela,validade dos 
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trabalhos de nossos precursores, a situação hoje é sem dúvi­
da outra. Quando pensamos em nosso futuro, as perspectivas 
são ainda mais alvissareiras. Parece que os dias com que so­
nhavam nossos primeiros colegas estão aí. 

O aparecimento de Departamentos de Economia Agrícola 
em várias instituições do governo, privadas ou semi-privadas 
são a melhor prova de que a mentalidade racionalista que se 
mencionou anteriormente começa a imperar. O almejado su­
porte à nossa profissão está aí. 

Na área de desenvolvimento técnico, nota-se o aumento 
de Universidades que oferecem treinamento pós-graduado. 
Viçosa já iníciou com seu Doutorado. Porto Alegre já tem 
seu esquema todo montado. Paralelamente, Departamentos 
de Economia há, que já se iniciaram em investidas similares. 
A Fundação Getúlio Vargas, o Instituto de Pesquisas Econô­
~nicas da USP, o CEDEPLAR em Belo Horizonte têm suas ati­
vidades a pleno vapor. 

Todos esses são movimentos que nos garantirão quanto 
aos suportes metodológicos de que p:rcci:::::1:mc:;. Se nGvos mé­
todos analíticos já foram descobertos, teremos agora mais 
condições de adaptá-los e testá-los em nossas necessidades. 
Portanto, contamos hoje com a complementação de que antes 
sentíamos falta. 

Temos o suporte institucional, podemos conseguir os re­
cursos, contamos com instituições que se encarregarão de 
desenvolver e polir os métodos e as ferramentas do nosso tra­
balho. É bem claro, portanto, que a nossa performance de­
penderá de nós mesmos. Da qualidade de nossos trabalhos 
dependerá sua aceitação, que será, enfim, a aceitação de toda 
a nossa profissão. Se sabemos que há métodos analíticos com­
pletos, não podemos nos contentar em executar análises par­
ciais, onde temos que reconhecer mais limitações do que con­
tribuições. 

É preciso que procuremos dar o máximo de nós pela con­
secução de nossos trabalhos, não nos satisfazendo com o do­
minío parcial dos fatos, pelo simples fato de que aqueles que 
solicitam a nossa ajuda se satisfaçam apenas com parce.as 
daquilo com que podemos contribuir. 

Finalmente, é preciso que entendamos que nosso futuro 
agora, dependerá do desempenho de cada um de nós em par­
ticular e de todos como profissão. 
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Apêndice 

Algumas observações sobre o Inventário das Pesquisas 
em Economia Rural do Brasil, elaborado por G. E. Schuh e 
contido em seu livro "'Research on Agricultura! Development 
in Brazil", Traduzido para o Português por Maria Helena da 
Câmara Leme, e recentemente publicado pelo Ministério da 
Agricultura. 

O livro do Dr. Schuh, "intitulado Pesquisa sobre o De­
senvolvimento Agrícola no Brasil", contém um inventário 
dos trabalhos realizados com relação a agricultura brasilei­
ra, que é bastante completo. A despeito de se tratar de um 
inventário bastante extenso, ele não consegue ser completo. 
Sempre será possível encontrar-se um ou outro trabalho que 
não se 'acha arrolado no referido inventário. De qualquer 
forma, ele representa o fruto de um trabalho insano e de 
uma utilidade inavaliável, como fonte de referências e con­
sultas. 

Com o intuito de transcrever para os anais da X.ª Reu­
nião da SOBER algumas informações complementares ao 
inventário, preparou-se o presente apêndice. Trata-se, aqui, 
de localizar no tempo e no espaço os trabalhos inventariados. 

Para este apêndice foram obedecidos os princípios de 
classificação dos trabalhos, originalmente propostos pelo 
autor do inventário. A divisão dos trabalhos em grupos téc­
nicos definidos obedece a classificação contida no apêndice 
D da tradução da obra publicada pelo Ministério da Fazen­
da. As obras serão separadás, portanto, em 16 classes. Da 
mesma forma, a separação das regiões brasileiras pelas res­
pectivas produções em Economia Rural será mantida. São 
as seguintes as regiões : 

Norte 
Nordeste 
Minas Gerais 
Guanabara e Estado do Rio de Janeiro 
Goiás e Mato Grosso 
Paraná e Santa Catarina 
São Paulo 
Rio Grande do Sul 
Pesquisas de âmbito Nacional 
Outros 
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As "Pesquisas de âmbito nacional" representam cerca 
de 50% do total. Neste apêndice, para efeito de localização, 
os estudos que se encontram nesta classificação foram atri­
buídas às entidades que as executaram ou que as publica­
ram. Desta forma, elas foram regionalmente distribuídas de 
acordo com a localização das inst.ituíções que as realizaram. 

Tratamento idêntico foi dado aos trabalhos da classe 
''Outros", quando assim foi possível. 

Depois de se haver procedido a distribuição dos itens 
no tempo e no espaço, os estudos de Administração Rural e 
Economia da Produção serão especificamente tratados. 

Nas compilações de trabalho por região, as obras inven­
tariadas se constituíram de : 

a) materiais publicados através de órgãos oficiais ou 
semi-oficiais; 

b) livros; 
c) artigos publicado.s em revistas profissionais ; 
d) material preparado por ou para organizações inter-

nacionais; 
e) trabalhos avulsos, teses, dissertações e relatórios; 
f) pesquisas em andamento. 

O inventário faz referências a cerca de 800 trabalhos. 
Dado o fato de que freqüentemente uma obra pode perten­
cer a mais de uma cla1:jse, os totais apresentados poderão 
freqüentemente ultrapassar aquele número, o que se espera 
ficar, de uma vez, entendido. Ao se preparar as informações 
contidas neste apêndice, tinha-se a pretensão de poder ava­
liar como a pesquisa em economia rural tem respondido a 
variações nos problemas regionais, e ao mesmo tempo as va­
riações temporais de problemas da agricultura brasileira. 
Este intento se viu sacrificado pela impossibilidade de se 
alcançar reais informações sobre estas variações. Como o 
trabalho estava pronto resolveu-se anexá-lo ao presente re­
la~ório. Espera-se que as informações sejam de alguma uti­
lidade. 

Concentrando-se no período de 1950 a 1970 pode-se obser­
var o constante crescimento do número das pesquisas que 
no inventário foram classificadas como de administração e 
'Jrganização de empresas (2) e de Desenvolvimento Econômi-
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co (15). A área de estudos de oferta e procura (4) também 
tem merecido realçado interesse do nossos pesquisadores. 
Observa-se, contudo, que no período 61-65 estes estudos des­
creveram em número. A área de comercialização de produ­
tos agrícolas (5), pelos dados do quadro 1, é outra em que 
se tem observado considerável esforço dos estudiosos de nos­
sa economia agrícola. Outras três áreas que também se 
mostram em realce são os de Organização e Vida Rural (7), 
População e mão-de-obra rural (9) e Extensão, Educação e 
Inovação. Esta última passou, na década dos 60 a merecer 
mafa atenção dos nossos estudiosos. Aliás, é preciso que se 
observe que pesquisas em todas as áreas da Economia Rural, 
que aparecem no quadro foram substancialmente aumenta­
das na da década de 60. 

Vários fatos ressaltam do exame do quadro 2. As célu­
las vazias no quadro indicando inexistência de pesquisas é 
um deles. Há quatro regiões mais bem aquinhoadas com 
pesquisas, quais sejam: NE, MG, GB, RJ e SP. Observa-se 
que o inventário não registra llffia pesquisa econômica se­
quer em mecanização agrícola (11) no Nordeste e em Minas 
Gerais. Em São Paulo há apenas uma pesquisa relacionada 
a indústria rural (12). Minas Gerais e São Paulo são os es­
tados que mais têm dado atenção a Administração Rural e 
Economia da Produção (2) em suas pesquisas. Estas áreas 
tem se constituído no ponto de ênfase da pesquisa em eco­
nomia rural em Minas Gerais. Situação semelhante pode 
ser observada em São Paulo, porém aqui há uma preocupa­
ção maior com pesquisas em oferta e procura de produtos 
agrícola (4). Enquanto isto, pode-se observar que no Nor­
deste não há uma área técnica de pesquisa com tanta dife­
rença sobre as demais. Oferta e procura de produtos agrí­
cola (4) e Desenvolvimento Econômico (15) são os que mere­
ceram mais atenção ali. Na região da Guanabara e Rio de 
Janeiro encontra-se grande ênfase nas pesquisas sobre oferta 
e procura de produtos agrícolas ( 4), vindo em seguida De­
senvolvimento Econômico (15) e Comercialização (5) com 
pr.rticipação consideravelmente reduzida. Depois destas re­
giões, encontra-se o Rio Grande do Sul onde, embora com 
números reduzidos de trabalhos, as áreas de Administra­
ção (2) e Extensão, Educação e Inovação (14) _se destacam. 
Os demais centros mostram números reduzidos de estudos 
em todas as áreas. Talvez a região Goiás e Mato Grosso 
merecesse ser destacadas. 
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Distribuição das Pesquisas no Tempo 

O quadro 1 mostra, com intervalos de cinco anos, como, 
no período de 1950 a 1970, se distribuíram no Brasil estudos 
de Economia Rural. 

QUADRO 1. - Distribuição das Pesquisas em Economia Rural no 
Brasil 

Classe(') 

1 
2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

Período 

Antes de 50 50-55 56-60 61-65 66-70 Depois de 70 

2 

2 

3 

1 

2 

5 

8 

4 

2 

2 

3 

1 

12 

2 

1 

5 

7 

23 

8 

53 

25 

5 

12 

6 

18 

4 

2 

22 

5 

22 

58 

6 

23 

42 

10 
23 

10 

14 

4 

2 

7 

3 

11 

32 

9 

15 

62 
16 

57 

29 

13 
18 

17 

16 

2 

2 

6 

5 

15 

53 

10 

2 

4 

1 

1 

4 

6 

1 

1 

4 

3 

( 1 ) 1 - Uso da terra e água; 2 -- Administração e organização de proprie­
dades agropecuárias; 3 - Financiamentos; 4 - Oferta e procura; 5 - . 
Comercialização; 6 - Mercado internacional; 7 - Organiz~ção e v!ch 
rural; 8 - Política agrícola; 9 - População e mão-de-obra rural; 10 --­
Valores, atitudes e motivação; 11 - · Mecanização agrícola; 12 - Indus­
tria rural; 13 - Estatisti"a agrícola e metodologia da pesquisa; 14 -
Extensão, educação c inovação; 15 - Desenvolvimento econômico e agrí­
cola; e 16 - Referências gerais. 

FONTE: Informações contidas no apêndice A de Schuh, op. cit., págs. 122-218. 

Distribuição das Pesquisas por Regiões 

O quadro 2 fornece condições para que se visualise a 
distribuição, por regiões, dos trabalhos de Economia Rural 
contidos no inventário. 
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QUADRO 2. - Distribuição das Pesquisas em Economia Rural por 
Regiões Brasileiras 

Região 
Classe(') 

NO NE MG GBeRJ GOeMT SP PR e se RS 

1 2 14 11 8 4 13 4 
2 2 15 64 14 9 55 2 17 
3 11 10 1 7 6 
4 2 32 33 67 3 70 2 8 
5 20 22 23 2 31 
6 2 1 9 2 7 
7 3 13 22 6 7 19 1 2 
8 2 14 5 15 1 2 3 
9 10 6 21 6 15 1 3 

10 1 4 1 1 5 
11 1 3 
12 1 2 4 1 1 
13 3 3 1 2 8 2 
14 3 18 4 10 1 14 
15 2 26 11 27 8 17 3 10 
16 2 11 1 5 1 4 1 2 

( 1 ) 1 - Uso da terra e água: 2 - Administração e organização de proprl~­
dades agropecuárias; 3 - Financiamentos: 4 - Oferta e procura; 5 -
Comerciallzação; 6 - Mercado internacional: 7 - Organização e vida 
rural: 8 - Política agricola: 9 - População e mão-ele-obra rural: 10 -
Valores, atitudes e motivação: 11 - Mecanização agricola; 12 - Indús­
tria rural: 13 - Estatística agrícola e metodologia da pesquisa; 14 -­
Extensão, educação e Inovação; 15 - Desenvolvimento econômico e agri­
cola: e 16 - Referências gerais. 

FONTE: Informações contidas no apêndice A de Schuh, op. cit., págs. 122-218. 

Os Estudos de Administração Rural e Economia da 
Produção mencionados pelo Inventário 

Os estudos desta classe foram divididos em seis sub­
classes, quais sejam: 

2. 1 Administração e contabilidade Rural 
2. 2 Produto Agrícola e Renda, Incluindo produtivi­

dade. 
2. 3 Organização da Propriedade, Tamanho, Sistema 

de Produção cooperativa,' e sistema agrícoias. 
2. 4 Custo de produção. 
2. 5 Risco e Incerteza, inclusive seguro agrícola e pe­

cuário. 
2. 6 - Outros. 
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De todos os trabalhos inventariados, houve 209 entradas 
nas classificações acima mencionadas, em conexão com as 
diversas regiões. Isto não quer ihd1car que tenham havido 
209 trabalhos, mas sim, 209 entradas na classe 2. Estas fo­
ram distribuídas da seguinte maneira : 

2.1 ............ 46 
2.2 ............ 40 
2.3 ............ 68 
2.4 ............ 52 
2.5 ............ 1 
2.6 .......... ,. . 2 

Quando considerados nas diversas regiões, tem-se a se­
guinte situação, quadro 3. 

Ve-se pelo quadro 3 que Minas Gerais, a regiao, onde 
mais se pesquisou nas áreas em pauta, mostrou ligeira ten­
dência a se concentrar suas pesquisas em organização da 
propriedade e sistemas de produção (2. 3), Custo de Produ­
ção (2. 4), Administração e Contabilidade (2 .1), Produção e 
produtivic:.ade (2. 2) niereceram, mais ou menos, a mesma 
intensidade de tratamento. As duas áreas seguintes, (2. 5) 
e (2. 6) praticamente não foram tocadas. 

A outra região onde administração rural mereceu mais 
atenção foi São Paulo. Aqui é interessante observar o ba­
lanço do esforço de pesquisa ao atacar os 4 primeiros pontos 
(2 .1, 2. 2, 2. 3 e 2. 4). 

QUADRO 3. - Distribuição das Pesquisas em Administração Rural 
e Econamia da Prod.ução - pelas Diferentes Regiões Brasilei-
ras 

Classe (') NO NE MG GBeRJ GOeMT SP PReSC RS 

2.1 1 4 18 1 5 16 1 
2.2 1 2 17 2 2 18 
2.3 6 35 5 4 15 1 
2.4 5 20 5 2 22 1 
2.5 1 
2.6 2 

( 1 ) 2.1 - Administração e contabilidade agrícola: 2.2 - Produto ~rícola e 
renda, incluindo produtividade: 2.3 - Organização da propriedade; 2.4 -
Custo de produção: 2. 5 - Risco e incerteza: e 2. 6 - Outros. 

FONTE: Informaçõe:, contidas no apêndice A de Schuh, op. cit-., pri,gs, 122-2111. 



PESQUISA EM ECONOMIA: 

OS EFEITOS DA POLÍTICA AGRÍCOLA BRASILEIRA 

ALBERTO VEIGA (*) 

IBY A. PEDROSO 

A pesquisa econômica pode servir a vários fins. Assim, 
pode ter ela por objetivo alargar as fronteiras do conheci­
mento teólico, c~esenvolvendo e testando novos instrumentos 
analíticos. No mais das vezes, porém, ela se concentra na 
constatação da forma pela qnal funcionam instrumentos 
analíticos conhecidos ante fenômenos cuja relevância justi­
fica esta análise. Neste segundo grupo, enquadra-se um nú­
mero de aplicações de modelos teóricos a problemas os mais 
diversos. 

O que pode ser considerado como problema é basica­
mente um conceito de valor. No entanto, a sociedade esta­
belece normas de comportamento que íreqüentemente con­
dicionam a sua escolha. O que se chama de política é o pro­
cesso de escolha daquele conjunto de normas que discipli­
nam o comportamento social, orientando-o para objetivos 
filosoficamente definidos. Assim, ,em regra, as ciências so­
ciais são levadas a analisar aquele comportamento e exami­
nar suas implicações em termos destes objetivos. ' 

Esta orientação leva a pesquisa econômica a procurar 
relacionar seus resultados a aplicações normativas. Assim 
é que pesquisas em economia agrícola, em qualquer nível de 
agregação, propõem-se a retirar de sua análise implicações 
políticas. Tal procedimento, por correto que seja, leva um 
estudo que vise a identificar e comentar pesquisas relacio­
nadas à política agrícola a perder-se num emaranhado de 
conclusões e sugestões que somente a duras penas poderiam 

(•) Os autores são assessores técnicos do Escritório de Anállse de Política 
Agrícola do Ministério da Agricultura - Brasília-DF. 
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ser conciliadas a harmonizadas. Tal tarefa, que pode ser 
facilitada pelo agrupamento destas conclusões em á:reas es­
pecíficas, foi deixada a cargo de outros trabalhos a serem 
aqui apresentados. 

Por outro lado, cabe ressaltar que a política agrícola 
também possui seu campo específico de análise. Este cam­
po é constituído por pesquisas que visam a identificar o im­
pacto exercido por instrumentos de controle da atividade 
econômica, manipulados pelo gove1no em nome da socieda­
de. Interessa-lhe, assim, conhecer a eficiência relativa com 
que tais instrumentos são utilizados para atingir determina­
do~ fins e empregar este conhecimento de forma a melhorar 
seu desempenho. 

O presente trabalho se deterá, portanto, em examinar 
as pesquisas que tratam, tão somente, da análise destes ins­
trumentos de atuação política. Os de maior importância, 
no caso brasileiro, serão classificados em dois grupos : ins­
trumentos de política que atuam através de estímulos de 
mercado a curto prazo (preços, impostos, subsídios, crédi­
to, quotas) e aqueles que embora, em última análise, também 
atuem sobre o sistema de preços, fazem-se sentir a nível de 
estrutura a longo prazo (investimentos sociais, educação, 
pesquisa, extensão, reforma agrária) . 

Não serão, assim, consideradas as pesquisas orientadas 
à política de produtos específicos bem como a fatores de 
produção, meios de comercialização ou aspectos institucio­
nais (insumos modernos, posse e uso da terra, abastecimen­
to, cooperativismo, transporte, armazenamento, etc.). Con­
sistirá exceção a esta regra, a seção que tratará da política 
de comércio exterior; isto deve-se à ênfase que a revisão de 
estudos sobre instrumentos de políticas dá ao mercado in­
terno e ao fato desta área de política ter merecido recente­
mente um elevado número de estudos especificas. 

Nas páginas seguintes, em primeiro lugar, serão exami­
nados, em seu todo, os trabalhos de pesquisa selecionados 
para integrar esta revisão. Este exame tem por escopo ava­
liar a ênfase relativa dada à pesquisa em política agrícola e 
suas prováveis causas. A seguir, passa-se à apresentação 
dos resultados a que chegaram tais pesquisas, segundo a 
classificação adotada. Finalmente, é feito um resumo das 
principais conclusões e realizada uma pequena discussão das 
implicações destas para formulação de política. 
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1 - ESTUDOS SELECIONADOS E SUA DISTRIBUIÇÃO 

As pesquisas que se propõem a analisar os feitos eco­
nômicos de instrumentos de política (vide Apêndice) foram 
selecionadas, para integrar este trabalho principalmente 
quando adotassem uma abordagem científica formal do pro­
blema em estudo. Isto levou a que a maioria dos trabalhos 
considerados fossem teses de pós-graduação, boletins e arti­
gos baseados em estudos rigorosos e livros resultantes de 
pesquisas anteriores. Não obstante, encontra-se entre a lite­
ratura consultada trabalhos de menor elaboração, aqui in­
cluidos quando poucos estudos formais são disponíveis so­
bre o assunto ou quando a experiência e conhecimento de 
seus autores credencia seu aproveitamento <le forma sub­
sidiária. 

A classificação básica aqui adotada - instrumentos de 
política que atuam a nível do sistema de preços a curto 
prazo e a nível de estrutura, complementadã pela política 
áe comércio exterior - foi subdividida como segue: 

1. Nível de mercado ( curto prazo) 
1.1 Crédito 
1. 2 Preços 
1.3 Tributação 

2. Nível de estrutura 
2.1 Infra-estrutura agrícola 
2.2 Reforma agrária 
2.3 Pesquisa, extensão e educação 

3. Comércio exterior 

O número de trabalhos encontrado em cada grupo é 
3.presentado no quadro 1. Foi de 78 o número total de con­
tribuições identificadas (1). Cerca de 75% destas são estu­
dos sobre crédito (30 trabalhos) e comércio exterior (29 tra­
balhos). Os instrumentos de política que atuam sobre o 
sistema de preços a curto prazo foram objeto de perto de 
20% dos trabalhos; coube, assim, aos estudos de poiíticas 
que atuam ao nível de estrutura menos de 15% destes. 

( 1) Foram computadas somente uma vez contribuições que originari-m ma:si 
de uma referência. Foram também excluictas as referências gere,ís sobre 
politica agrícola. 



QUADRO 1. - Pesquisa em Política Agrícola: Número de Trabalhos por Area de Concentração e 

Regiões do País 

Área de concentração Amazonia Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil Total 

1.1 Crédito 1 8 14 1 6 30 

1.2 Preços 1 1 3 5 

1.3 Tributação 1 2 3 

Subtotal 1 10 15 1 11 38 

2.1 Infra-estrutura agrícola 1 2 

2.2 Reforma agrária 3 4 

2.3 Pesquisa, extensão e educáção 5 5 

Subtotal 1 7 3 11 

3. Comércio exterior 29 29 

Total 2 17 15 1 43 78 

FONTE: Apêndice I. Trabalhos que resultam cm mais de uma publicação só foram computados uma vez. 

ti>-
o 
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Para tornar menos tendenciosa esta comparação entre 
as áreas de concentração, os 78 estudos identificados foram 
classificados, segundo critério subjetivo, em trabalhos de 
maior e de menor elaboração. No primeiro grupo foram in­
cluídas 48 pesquisas: 21 sobre comércio exterior, 21 sobre 
política de curto prazo e 6 sobre política de ação estrutural. 
Tem-se, assim, um aumento substancial -dos estudos sobre 
comércio exterior em relação aos demais e uma redução das 
pesquisas sobre políticas de curto prazo em relação às pes­
quisas sobre política estrutural. 

Excluíndo-se as pesquisas sobre comércio exterior, tem­
se um total de 49 trabalhos, dos quais 38 (78%) são sobre 
políticas de incentivos de mercado a curto prazo. Destas, 
30 (79%) referem-se a crédito rural. Verifica-se, assim, a 
pequena frequência de pesquisas sobre os efeitos da políti­
ca de preços e tributação, assim como de infra-estrutura 
agrícola, reforma agrária, pesquisa, extensão e educação. 

Estes resultados estão, em parte, de acordo com o espe­
rr.tio. A maior ênfase dada a pesquisas sobre políticas de 
curto prazo em contraste com as de longo prazo é o resul­
tado natural da importância tradicionalmente atribuída 
àquelas políticas, como meio de atenuar problemas imedia­
tos da oferta agrícola (2). O mesmo pode ser dito quanto 
aos estudos sobre comércio exterior. Sua grande maioria 
analisa o desenvolvimento da industrialização brasileira e o 
papel do setor importador, destacados componentes do cres­
cimento econômico brasileiro das últimas décadas. 

Isto vem demonstrar que os pesquisadores estão cons­
cientes e sensíveis à ação do governo e prontos a ajudá-lo 
a melhor orientar suas ações. Po1· outro lado, estes dados 
também demonstram que a pesquisa sobre política brasileira 
é mais motivacia pela ação governamental do que motivadora 
da me~ma. Pouca preocupação tem havido em mostrar no­
vos caminhos, além daqueles normalmente trilhaàos. 

Situação normal também é constatada na distribuição 
geográfica apresentada no quadro 1: regiões menos desen­
volvidas sã9 menos estudadas. Isto é, naturalmente, devido 
a maior concentração de centros de pesquisas e cursos de 
pós-graduação nas áreas mais adiantadas do País (3). É de 

( 2 ) Uma análise das razões que levam a política agrícola a concentrar-E€' na 
solução de problemas de curto prazo é feita em (2) e (44). 

/ 3 ) Uma analise mais global da distribuição geogró.fica da .12esquisa em r:co­
nomia agrícola é realizad·a por Schuh (4). 
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se salientar que a maioria das pesquisas sobre política agrí 
cola realizadas na Região Sudeste refere-se ao Estado de Mi­
nas Gerais e na Região Sul ao Estado do Rio Grande do Sul. 

II - EFEITOS DA POLÍTICA AGRÍCOLA 

Alguns dos principais estudos selecionados são apresen­
tados a seguir. Esta apresentação .obedece a classificação já 
mencio11ada, que inclui os principais instrumentos de polí­
tica de que se propõe o governo utilizar para estimular e 
dinamizar o setor agrícola. Devido à exigüidade e indispo 
nibilidade de material bibliográfico deixaram de ser incluí­
das seções referentes a políticas tributária e de investimen­
tos em infra-estrutura agrícola. Trata-se, no entanto, da po­
lítica de crédito, de preços, de reforma agrária, de pesquisa, 
extensão e educação e da política de comércio exterior. 

Política ãe Crédito Rural 

As pesquisas que analisam o crédito rural como fator 
de produção, nos últimos 5-8 anos, podem ser subdivididas 
em dois grandes grupos. Um deles analisa a problemática 
do uso do crédito na agricultura sob o ponto de vista da de­
manda, isto é, sob a ótica de empresa agrícola individual. 
Neste grupo, alguns estudos analisam a demanda por crédito 
e os fatores que influenciam esta demanda: outros estudos 
analisam a eficiência do <.;rédito como fator de produção e 
como fator de influência nas mudanças tecnológicas. Em­
bora esta subdivisão não seja muito precisa, é sempre pos­
sível observar uma ênfase mais definida com relação a um 
ou outro aspecto. 

O segundo grupo da pesquisa sobre crédito agrícola está 
mais voltado para a análise da oferta de crédito e, portanto, 
estuda a estrutura da oferta, institucional ou não, e os efei­
tos de suas normas na distribuição do crédito e na alocação 
de recursos do setor agrícola como um todo. 

A Demanda por Crédito: Como exemplo do primeiro 
subgrupo, isto é, o que analisa os aspectos que influenciam a 
demanda de crédito, temos os trabalhos de ARAúJO (11, 12) 
q_ue estão entre os primeiros a analisar, cientificamente, a 
demanda por crédito. O primeiro deles (11) estudou, a nível 
de propriedade agrícola, os fatores que influenciam a de­
manda de crédito na região de Guareí-Itapetining_a, no Esta-
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do de São Paulo. Entre as conclusões mais interessantes, 
para efeito de política, e que parece ser confirmada em es­
tudos posteriores, é a de que a dema:r;ida por crédito e ine­
lástica com relação ao custo do dinheiro. O segundo traba­
lho (12), além de uma série de conclusões interessantes rela­
tivas a produtividwe de recursos e outros aspectos, conclui 
que, na região estudada (Itapetininga-Guareí, Estado de São 
Paulo), "ceteris paribus", para um aumento de 10% na área 
total explorada e no montante dos empréstimos contraídos 
para custeio e investimento, podem ser esperados acréscimos 
na receita total de 4% e 2% respectivamente. A terra e o 
crédito são ainda, nessa ordem, os fatores de maior impor­
tância para a estimativa do nível de receita. Isto, quando 
apenas os recursos externos são considerados na função de 
produção". 

No segundo subgrupo de estudos, isto é, o que analisa 
crédito como fator de produção e de mudança tecnológica, 
as pesquisas realizadas indicam, com grande consistência,· 
que por um lado, os retornos a investimentos são conside­
ravelmente significativos na margem intensiva e por outro. 
os pequenos e médios agricultores continuam a receber pou­
co ou nenhum crédito, embora as mesmas pesquisas indi­
quem que tais agricultores têm grande potencial para absor­
vê-lo. 

Entre os trabalhos que analisam produtividade dos re­
eursos e uso do crédito temos, além do trabalho de ARAúJO 
(12), os de SORENSEN et al., (36), RAO (29), NELSON 
(25), PERES (26) e RESENDE (28). Araújo, como já vi­
mos, trabalhou com dados do Estado de São Paulo; Soren­
sen e Rao utilizaram dados do Rio Grande do Sul. Em todos 
os três trabalhos é clara a indicação de que as despesas de 
custeio e investimento em equipamentos são as que apresen­
tam as maiores produtividades. Os trabalhos de Rao e de 
Sorensen indicam também um racionamento de crédito que 
atinge principalmente os pequenos produtores. Uma inte­
ressante conclusão de Rao é de que não 11á evidências de que 
o crédito, tanto para pequenos como para grandes, é desvia­
do para despesas de consumo .. 

O trabalho de NELSON (25) é uma análise econômica do 
uso de fertilizantes. Nelson trabalhou com dados da área de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, e estima o valor do 
produto marginal ao uso de fertilizantes em várias culturas 
comerciais da área. Nelson conclui que, naquela região, pou-
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cos são os fatores que ainda pod_em restringir o uso de fer­
tiliz;3ntes Entretanto, os resultados indicam que acrésci­
mos no uso de fertilizantes, com a presente tecnologia, não 
são mais viáveis, uma vez que os agricultores estão próximos 
do ótimo econômico. Indica também, o autor, que é a res­
posta negativa ao uso de nitrogênio a responsável pela falta 
de resposta ao uso dos outros nutrientes e que o aumento 
da produtividade, naquela área, estaria condicionado a me­
lhoramentos tecnológicos que desenvolvam variedades mais 
produtivas. Assim, programas de crédito subsidiado terão 
pouco efeito no aumento da produção. Recomenda o autor 
que parte dos enormes subsídios dados ao crédito agrícola 
seja desviada para a pesquisa. 

Os trabalhos de RESENDE (28) e PERES (26) analisam 
o crédito rural e a produtividade dos recursos na pecuária 
leiteira. Estes autores, da mesma forma que Nelson, concluem 
que a tecnologia parece ser o fator que está inibindo o au­
mento da produção. Resende estuda a influência do crédito 
na produção de leite de dois municípios no Estado do Rio e 
conclui que as empresas que usaram crédito e assistência 
técnica melhoraram a qualidade dos seus rebanhos e as prá­
ticas de manejo. Entretanto, a melhoria tecnológica não au­
mentou significativamente a produtividade, medida em litros 
de leite por vaca. É muito significativa, também, a conclu­
são de que o custo variável médio por litro de leite é o mes­
mo para as empresas mutuárias e não mutuárias e o custo 
fixo total era maior para as mutuárias. Como consequência, 
as empresas que utilizaram crédito e a tecnologia recomen­
dada obtiveram renda líquida de 6 centavos por litro e as 
que não receberam apresentaram renda líquida de 15 centa­
vos por litro. 

O trabalho de PERES analisa a produtividade dos recur­
sos na bacia leiteira de Brasília e conclui que, com a atual 
tecnologia, só seria possível reduzir a estacionalidade da 
produção aumentando · os investimentos em alimentação 
complementar e no fator rebanho; a renda líquida só seria 
aumentada através do aumynto do rebanho. Recomenda o 
autor, que a concessão de financiamento à pecuária leiteira, 
especialmente ao fator reba...'ilio, deveria estar condicionada 
à adoção de melhor tecnologia. Aqui, mais uma vez, apa­
rece o fator tecnologia como limitante aos aumentos de pro­
dução. Por último, é opinião do autor que somente os fato­
res rebanho, alimentação complementar e assistência sanitá­
ria deveriam ser financiados. 
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Os trabalhos de TOMMY (38), SOUZA et al. (37), POLI 
(27) e ADAMS e TOMMY (9) analisam a distribuição do cré­
dito entre os tipos de propriedade e dentro das propriedades. 
TOMMY (38), usando dados do Rio Grande do Sul, para 1965 
e 1969, para fazendas pequenas e médias, conclui que, na 
amostra, o uso de crédito institucional aumentou na mesma 
taxa em que aumentou a disponibilidade de crédito institu­
cional rural no País, enquanto que o uso de crédito não ins­
titucional diminuiu. Entretanto, o autor observou que ocor­
reu uma concentração na distribuição do crédito. Assim, 
7% da amostra dos que, em 1965, tiveram alguma experiên­
cia com crédito, absorveram 55% do aumento no crédito 
institucional entre 1965 e 1969. Foi registrado também um 
aumento significante no capital, entre 1965 e 1969, de 14% 
das propriedade estudadas. A pesquisa mostrou uma alta 
dose de associação entre crescimento do capital e uso de 
crédito institucional. 

O trabalho de SOUZA et al. (37) analisa a formação de 
capital e mudanças tecnulógicas a nível de empresa rural 
nos municípios de Lajeado, Carazinho e Não-me-Toque, no 
Rio Grande do Sul. A pesquisa mostra que no município de 
Lajeado o maior número de empréstimos, que perfazem tam­
bém o maior valor, foi tomado pelas empresas de menor ta­
manho. Observam, entretanto, que tais empresas consti­
tuiam a maior parte da amostra. A maioria dos emprésti­
mos foi destinada a construção e melhoramentos, compra de 
máquinas, equipamentos e despesas de custeio. 

No município de Carazinho, a maioria dos empréstimos 
foi destinada a despesas com máquinas, lavouras e pecuária. 
No grupo das empresas mecanizadas - -as de maior área -
grande parcela dos empréstimos foi destinada a compra de 
máquinas e equipamentos. 

No município de Não-me-Toque o maior número dos 
empréstimos foi destinado às despesas com lavoura, animais 
e máquinas. 

De modo geral, as empresas de Carazinho e Não-me-To­
que usam crédito, na maioria das vezes, para financiar des­
pesas de custeio. 

O trabalho de POLI (27), analisa, com dados de 1965 e 
para propriedades de Lajeado, no Rio Grande do Sul, as fon­
tes de crédito e conclui que 46% dos empréstimos eram de 
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fontes não institucionais (indivíduos). Esta conclusão con­
. firma a conclusão de Tommy no indicar uma _redução no 
crédito não institucional a partir de 1965. Da mesma forma 
que nos outros estudos, Poli conclui que são as despesas de 
custeio as mais financiadas e, também, que a produtividade 
da mão-de-obra e da terra são maiores nas propriedades 
usuárias de crédito. 

ADAMS e TOMMY (9), em um trabalho baseado nas vá­
rias pesquisas realizadas no sul do País a partir de 1965, 
concluem que o extenso programa de crédito rural do Brasil 
atingiu relativamente poucos novos mutuários. Indicam 
também que o crédito institucional altamente subsidiado 
tem causado uma atrofia no mercado não institucional de 
crédito nas áreas rurais. 

Afirmam os autores, que os resultados do estudo são 
mconclusivos com respeito à razão pela qual certos agricul­
tores receberam grandes doses de crédito enquanto outros 
não. Entretanto, os autores avançam algumas razões. Rejei­
tando de início a explicação tradicional de que não há de­
manda por parte dos tradicionalmente não mutuários, afir­
mam que grande parte dos pequenos e mé_dios proprietários 
possui a necessária habilidade para fazer bom uso do cré­
dito e que também dispõe de algumas alternativas lucrati­
vas de investimento. 

Finalmente, os autores afirmam ser necessário àar-se 
maior atenção aos problemas da oferta, uma vez que os ban­
cos parecem alocar crédito, a produtores rurais, . baseados 
principalmente nas condições destes ressarcirem suas dívi­
das. Portanto, levar os bancos a alocar crédito de maneira 
socialmente mais eficiente parece ser um grande desafio no 
Brasil e na América Latina. 

Dois outros trabalhos, um de autoria de ERVEN e RASK 
(17) e outro de KONZEN (20), analisam o Projeto Piloto de 
Ibirubá, no Rio Grande dó Sul. Este projeto foi uma expe­
riência de levar a pequenos e médios agricultores quantida­
des ilimitadas de crédito, porém de acordo com as normas 
bancárias existentes. 

Ambos os trabalhos indicam que os· proprietários envol­
vidos no projeto responderam favoralmente ao programa e 
se dispuseram a fazer mudanças nas suas empresas, através 
d.o uso de crédito e de assistência técníca. Assim,· de acordo 
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com Erven e Rask, houve considerável aumento no número 
de mutuários, substituição do milho por trigo e soja, aumen­
to no uso de insumos modernos e aumento em investimen­
tos fixos. 

Apesar destes aspectos aparentemente favoráveis, os 
bancos continuaram desinteressados em operar com peque­
nos fazendeiros e o projeto foi encerrado 15 meses após o 
seu início. O t_rabalho de Konzen, entretanto, aponta outras 
dificuldades que podem ter sido também responsáveis pelo 
insucesso do projeto. Entre elas, a mais importante parece 
ser o fato de que os agricultores mutuários, apesar de usa­
rem insumos modernos, não obtiveram colheitas maiores que 
os não mutuários. O autor atribui tal fato ao uso de uma 
tecnologia errada nos métodos de plantio e na aplicação de 
insumos. 

Esta última afirmação vem corroborar as conclusões 
dos trabalhos de RAO (29) e NELSON (25), entre outros, 
que afirmam ser a tecnologia o principal estrangulamento no 
aesenvolvimento agricola (4). 

A Oferta de Crédito: Os trabalhos referentes a oferta de 
crédito podem ser subdivididos em dois subgrupos. Um de­
les estuda a oferta a partir da análise feita junto às insti­
tuições de crédito. Dentre estes, os mais signíficativos pare­
cem ser os trabalhos cte·IPEA (19), BANCO CENTRAL (14), 
WHITE JR. e ROCHA (39), e KRAHENHOFER et al. (22). 
O outro subgrupo analisa problemas de oferta a partir de 
levantamentos feitos junto a produtores rurais. Entre eles 
temos ERVEN (16), COSTA (15) e ADAMS et al. (8). 

O trabalho do IPEA (19) analisa o sistema bancário bra­
sileiro como um todo, no que diz respeito a crédito rural, e 
visa a estudar os seguintes aspectos : evolução do sistema, 
mecanismo operacional, desempenho e estrutura atual. 

Entre outras conclusões, as mais importantes parecem 
ser: a) criou-se no Brasil uma única unidade financiadora 
adequada, a Carteira de Crédito Agricola e Industrial do 
Banco do B"rasil ; b) os procedimentos adotados na fixação 
dos montantes de financiamentos são muito mais marcados 
pelo princípio de racionamento de capital e cobertura contra 

( 4 ) RASK, MEYER e PERES (30) chegam a. conclusões semelhantes. porém 
mais drásticas, para o Nordeste, em trabalho de pesquisa realizada em 
1971. 
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riscos, do que pela preocupação de levar adequada oferta de 
crédito; c) os prazos adotados para pagamentos dos emprés­
timos só parecem ser adequados para os financiamentos de 
custeio ; nas operações de investimento os prazos parecem 
agir como mais um elemento no racionamento; d) os pa­
drões conservadores de rentabilidade máxima e das porcen­
tagens de adiantamentos, aliados à análise cadastral rigoro­
sa, permitem aos financiadores a quase eliminação do risco 
de perdas. Para o conjunto de operações da CREAI no pe­
ríodo 1956-64, as perdas jamais ultrapassaram 0,3% das ope­
rações; e) o crédito de custeio absorveu 70% do total dos 
recursos, restando pois apenas 30% para investimento. Tal 
composição de recursos pode ser devida ao fato de que 90% 
dos recursos da CREAI provinham do redesconto, fonte de 
recursos que, por definição, é de curto prazo. 

O trabalho do BANCO CENTRÃL (14), partindo da 
hipótese de que a oferta de crédito era insuficiente para aten­
der a demanda, analisa uma série de variáveis relacionadas 
,:;om a oferta de crédito. Entre elas, as principais foram : 
estrutura, tradição, rentabilidade dos empréstimos (juros, 
taxas diversas), perdas, administração e recursos. 

Embora afirmando que o relatório é parcial e, portanto, 
não devera apresentar conclusões, este avança algumas con­
clusões de caráter preli,minar. A maioria das conclusões pa-=­
rece indicar que não há, necessariamente, um problema de 
oferta, ou pelo menos, que ele não é significativo. O proble­
ma parece, segundo o relatório, estar mais na infra-estrutura 
da produção. Assim, o relatório, em suas recomendações, 
dá muita ênfase à necessidade de se aprimorar a infra-estru­
tura de comercialização e as práticas culturais de molde a 
facilitar uma redução nos custos, permitindo a possibilidade 
de aumentos na, renda dos agricultores e aumento na capa­
cidade da absorção de crédito. 

Como solução para os problemas de oferta, o relatório 
apenas recomenda o estímulo ao financiamentõ de produto­
res de baixa renda, que tenham possibilidade de aumentar a 
produção, e menciona a necessidade de se atender aos agri­
cultores que a.inda não recebam crédito de fontes institucio­
nais, portanto, recorrerão às fontes não institucionais, po­
dendo sofrer graves prejuízos devido aos custos mais altos 
do crédito destas fontes. 

O trabalho de WHITE JR. e ROCHA (39) analisou a 
"performance" do sistema bancário da Zona da Mata de Mi-
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nas Gerais com relação ao crédito agrícola. O trabalho con­
dui afirmando que, embora a inadequação da oferta prova­
velmente impeça o aumento do bem-estar econômico dos 
agricultores na região, o simples aumento de crédito não 
resolverá o problema, pois é preciso também, a par desse 
aumento, desenvolver esforços no sentido de identificar no­
vas e mais lucrativas oportunidades de investimentos. 

O estudo de KRAHENHOFER et al. (22) também ana­
lisa a "performance" do sistema bancário na Zona da Mata 
de Minas Gerais usando um enfoque um tanto diferente, o 
qual analisa o interrelacionamento entre o sistema bancário, 
o serviço de assistência técnica e o produto:;:- rural. 

Entre as conclusões mais interessantes, aparecem as de 
que o sistema bancário, apesar de bastante extenso, atinge 
um número limitado de produtores e que, com relação ao 
crédito orientado, é comum a divergência de opiniões entre 
o gerente do banco e o agente da extensão, pois o primeiro 
está interessado no aspecto comercial do crédito, enquanto 
que o último está buscando mudanças tecnológicas. Por fim, 
os autores aventam a probabilidade de que a "incapacidade 
econômica" dos agricultores da área esteja vinculada ao fato 
de que apenas 25% das empresas rurais são assistidas finan­
ceiramente, fato este que demonstra a existência de um hiato 
entre as políticas de crédito e a realidade de uma área como 
a Zona da Mata. 

O trabalho de ERVEN (16), partindo da hipótese geral de 
que o crédito é importante elemento no aumento da produ­
tividade, atuando através da influência na adoção de tecno­
logia moderna, e de que em um importante estado agrícola, 
(!Orno o Rio Grande do Sul, o seu uso é pequeno, procura 
identificar as variáveis da política de crédito agrícola (valor 
e finalidade do empréstimo, condições de amortização, prazo 
de reembolso, juros, etc.) e suas relações com a situação de 
emprego de recursos, lucros, uso de crédito e outras. Mais 
especificamente, com a finalidade de identificar as necessi­
dades da política creditícia, devidas a diferenças entre vários 
grupos de propriedades rurais, o autor levantou a hipótese 
de que existiriam diferenças significantes entre tipos de em­
presas rurais e, também, de que os atuais mutuários pos­
suem níveis de recursos, produtividade e renda, maiores que 
os não mutuários. 

Trabalhando com uma amostra levantada nos municí­
pios de Carazinho e Ibirubá, o autor classifica as proprieda-
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des em três tipos : geral, de suínos e comercial. Estes tipos 
são, por sua vez, subdivididos em dois: de alta e de baixa 
renda. 

Os resultados da análise indicam diferenças significan­
tes entre tipos de propriedade, relativas a rendas por hectare, 
investimentos em construções e custos operacionais. De mo­
do geral, o uso de crédito era pequeno e o índice de parti­
cipação do capital próprio no capital total variava de 82% 
a 97,8%. O capital em bens imóveis era significativamente 
maior do que os outros tipos de capital. Entretanto, não ha­
via financiamento institucional para estes itens, embora par­
cela considerável de propriedades tivesse utilizado crédito 
não institucional para a aquisição de terras no ano do levan­
tamento (1965). 

Para alguns tipos de investimento, a parcela financiada 
(por meios institucionais e não-institucionais) constituia vo­
lume considerável do custo do item (tratores, por exemplo), 
enquanto para outros era pequena (terra, por exemplo). Não 
havia crédito institucional para aquisição de terra, para cus­
tos operacionais da pecuária e para construção. 

Outro aspecto relatado pelo autor dizia respeito aos 
prazos, de reembolso que, de modo geral, eram pequenos, 
principalmente no que diz respeito l:!-0 financiamento para 
equipamento. 

Finalmente, o trabalho de ADAMS et al. (8), que se ba­
seia na série de trabalhos anteriormente relatados para o sul 
do País, argumenta que existe uma tendência de concentra­
ção de concessão de crédito aos grandes proprietários. Este 
fato seria devido, fundamentalmente, às políticas de custn 
de crédito e procedimentos administrativos e não devido aos 
aspectos tradicionalmente apontados, tais como, receio do 
pequeno agricultor em assumir riscos, falta de conhecimento 
de. como usar crédito, medo de enfrentar um gerente de ban­
co e deficiência de alternativas lucrativas de investimento. 

Política de Preços Agríco!as 

Sob o tópico "política de preços" são aqui enfeixados 
os trabalhos que visam a analisar, especificamente, a políti­
ca de preços mínimos. Os estudos abordados (41, 42, 45) fo­
ram realizados em 1967-69 e servem mais como visão retros­
pectiva da natureza e impacto dessa política e menos como 
real subsídio ao programa atual. 
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Esta v1sao retrospectiva (44) indica que somente após 
1962 o governo brasileiro passou a dedicar maior atenção à 
política de preços mínimos como forma de estimular a pro­
dução e fazer fr~nte à espiral inflacionária e às repetidas 
crises de abastecimento. 

Uma análise do período 1963-67 ( 44), porém, constata 
que os preços mínimos eram fixados a níveis estimulantes 
após pequenas colheitas e a níveis baixos após colheitas ele­
vadas. Esta política tem a propriedade de realçar as condi­
ções cíclicas normais : os preços mínimos são elevados quan­
do os estímulos de mercado já levariam, de qualquer forma, 
a uma elevação de preços; são reduzidos quando uma baixa 
de preços seria uma decorrência normal das condições do 
mercado. 

Com base em funções de oferta foi estimada a resposta 
da produção a preços mínimos entre 1963 e 1967 ( 44). Esta 
resposta parece ter sido alta para amendoim e, possivel­
mente, para algodão, mas desprezível para arroz, milho e 
feijão, produtos que a política desejaria influenciar (5). Este 
efeito inócuo da política é atribuído, no caso do feijão, à 
falta de informação dos agricultores e, no caso de arroz e 
milho, à incerteza do produtor quanto à atuação do governo. 
As respostas positivas do amendoim e algodão dever-se-iam 
ao fato de que o preço mínimo para algodão é definido em 
função das perspectivas do preço mundial e o preço mínimo 
para amendoim em função de seu substituto na produção 
( o algodão) . Conclui o autor que uma política de preços 
mínimos bem implementada assegura maiores benefícios que 
custos; deveria, porém, ser orientada para objetivos de lon­
go prazo. 

Outro trabalho (41) atribui à política de preços mínimos 
resultados insatisfatórios. As causas seriàm: a) falta de 
informação do agricultor; b) baixa eficiência operacional em 
sua implementação; c) divulgação dos preços em época im­
própria; d) os preços divulgados nem sempre são aqueles 
recebidos pelo agricultor criando expectativas falsas. Tais 
deficiências dever-se-iam a que: a) o governo federal não 
possuía confiança nesta política; b) o governo procurava 
:realmente, através dos preços mínimos, criar condições para 
reduzir o preço para o consumidor; c) as decisões quanto 

( 5 ) No caso de milho em Minas Gerais, LIMA (·12) chegou a conclusiio SPme­
lhante. 
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aos preços sofrem exagerada influência dos órgãos financei­
ros do governo. A mesma referência (41) sugere que vinham 
se operando mudanças quanto à orientação acima (6). 

1 
Política de Reforma Agrária 

O tratamento dado ao capítulo sobre reforma agrana, 
no presente trabalho, foge um pouco das diretrizes estabele­
cidas para a organização do mesmo. Isto porque a reforma 
agrária, para efeito deste estudo, é definida dentro de seu 
conceito clássico, isto é, redistribuição de terras, política 
ainda não implementada no Brasil em escala significante. 
Entretanto, dada a importância de tal política, a magnitud8 
de seus efeitos e considerando as novas decisões do governo 
- especificamente os decretos presidenciais Proterra e Pro­
doeste e o programa da Transamazônica, os quais incluem 
redistribuição de terras e colonização - julgou-se que a in­
clusão de trabalhos que analisem os efeitos potenciais de 
um programa de reforma agrária poderia contribuir para o 
aprimoramento das decisões que venham a ser tomadas. 

Muito foi escrito sobre reforma agrária no Brasil. En­
tretanto, a maioria dos trabalhos analisa aspectos de direito, 
de eqüidade e de concentração de propriedade fundiária. 
Muito pouco foi feito com relação à adequação de nossa po­
lítica de reforma agrária e seu impacto econômico na pro­
dução, eficiência na alocação de recursos e absorção de mão­
de-obra - aspectos de interesse primordial para a política 
econômica nacional. Sendo o presente trabalho relacionado 
com pesquisas de interesse para fins de política, procurou-se 
analisar apenas os trabalhos que estudaram estés aspectos. 
Entre esses, temos os estudos de CIDA (50), CLINE (51), 
IRIAS (53) e SILVA (54). 

O estudo do CIDA, usando dados do censo de 1960, con 
•clui que os pequenos proprietários cultivam uma porcenta­
gem maior de suas terras do que os grandes proprietários (i) 
~ que os pequenos proprietários apresentam uma densidade 

<6 ) Ver comentários de J. A. DRUMMOND GONÇALVES (41). 

( 7 ) Outros autores discutiram o grau de utilização da terra e sua rel'lção 
com o tamanho da propriedade: SALOMÃO SCHATTAN, "Estrutura Eco­
nômica da Lavoura Paulista", Revista Brasiliense, n.o 26. Nov.-Dez. oe 
1959: JAMES ANGELO DE SOUZA. "A Dimensão ótima de Propriedade 
Agrícola em São Paulo'", Revista Brasileira de Economia, n." J 6, Jnnha 
de 1962 e M. O. SUND, Land Use UJl(l Economic Performance of Agri<•ul­
t nraJ Establisllments ln ~ortlleast Bra:r.il, Tese de Ph D., University of 
Wisconsin, , 965 
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de trabalho por ha maior do que os grandes proprietários. 
Através de estimativas simples o trabalho conclui que cerca 
de 55 milhões de trabalhadores poderiam ser absorvidos se 
as terras atualmente nas mãos de grandes proprietários fos­
sem usadas com as taxas de· terra/trabalho encontradas nas 
propriedades de tamanho intermediário (familiares). 

O trabalho de CLINE (51), o primeiro trabalho que, no 
Brasil, procura analisar sob vários ângulos e de forma cien­
tífica, os efeitos econômicos de uma reforma agrária, e ba­
seado em um levantamento de uma amostra de 1.000 pro­
priedades, distribuídas por sete estados, e com esses dados 
testa várias hipóteses: a) a existência de retornos a escala 
crescentes na agricultura brasileira (os resultados mostram, 
que para o todo, os retornos a escala são constantes) ; b) se 
existem ou não desvios na constância dos retornos a escala 
para grupos específicos. de tamanho e de classes de "tenen­
cia" (os resultados indicam não haver diferenças significan­
tes no produto entre grupos de tamanho e entre classes de 
"tenencia"). 

Os testes estatísticos mostram que a intensidade no uso 
de terra decresce à medida que cresce o tamanho da pro­
priedade. Entretanto, os testes não mostram relação signifi­
cativa entr9 uso de terra e forma de "tenencia" (proprietários 
versus não proprietários). 

Em quase todos os setores analisados foi encontrada uma 
relação negativa entre valor adicionado por área e tamanho 
da propriedade, mesmo quando os diferenciais de qualida­
de da terra são levados em conta. A forma de "tenencia" 
também aqui não apresenta relação com valor adicionado. 

Como conclusão geral, o autor afirma que uma reforma 
agrária de caráter radical, isto é, a divisão de toda a terra 
das atuais propriedades em parcelas consideradas "proprie­
dades familiares", produziria aumento no produto total equi­
valente a 20%. Em outra alternativa àa reforma agrária, 
considerada conservadora, o aumento seria de 6%. 

A pr;meira alternativa, isto é, a radical, consiste em de­
sapropriar todas as terras dos setores (8) e redividi-las de 
maneira a absorver todo o trabalho disponível, ou seja, o 

( 8 ) Setor agrícola é definido pelo autor como uma àrea de agricultura es[JP.­
cializada. 



- 54 -

trabalho empregado nos diversos setores da agricultura e a 
mão-de-obra desempregada ou subempregada. O número de 
parcelas é calculado, por setor, tomando como base a cria­
ção da unidade familiar e admitindo que a força de traba­
lho familiar é de 2,5 equivalentes-homem. Assim, para cada 
setor é calculado o total de mão-de-obra disponível; este 
valor é dividido por 2,5 e, assim, tem-se o número de famí­
lias a serem atendidas e, conseqüentemente, o número e o 
tamanho das parcelas. 

Na a!ternativa conservadora são eliminadas da desapro­
priação as propriedades de menos de 300 há.. As proprie­
dades escolhidas para desapropriação são ordenadas, em 
ordem crescente, pela produção por área e são desapropria­
das a começar pelas de menor produção, até que toda mão­
de-obra desempregada mais o excedente de mão-de-obra (9) 
das pequenas propriedades seja absorvido ou até que se use 
toda a terra disponível. 

Finalmente, os cálculos revelam que o alvo da lei de 
reforma agrária de prover os recipientes de terra com uma 
renda igUal ao salário mínimo, mais 10%, seria alcançado, 
ou mesmo ultrapassado, em quase todos os setores se a alter­
nativa radical fosse aplicada. 

O trabalho de IRIAS et al. (53) tem caráter mais espe­
cíflco e analisa, sob o ponto de vista da eficiência econômica, 
o módulo rural como padrão dessa forma agrária. Usando 
dados da região de Viçosa, Minas Gerais, lo autor testa a 
hipótese de que o módulo, como propriedade familiar, po­
derá não ser a unídade que permite alcançar o ponto ótimo 
na alocação dos fatores de produção. 

Os resultados do trabalho indicam que, na região estu­
dada, o módulo rural não se ajusta aos sistemas de produ­
ção da reglão, desde que se pretenda maximizar as rendas 
líquidas. 

Os programas de alocação de fatores, estimados pelo 
autor, mostraram que o tamanho ideal do imóvel para a re­
gião é bem superior ao tamanho do módulo. Por outro lado, 

( 9 ) Excedente ele mão-de-obra é definido como a quantlclacle de mão-cle-o~ra, 
nas propriedades pequenas, que excede a relação Implícita trabalho/terra 
das parcelas resultantes ela reforma agrária. 
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o volume de mão-de-obra ideal para o imóvel de tamanho 
ótimo é inferior aos 3,33 equivalentes-homem estimados pelo 
INCRA como a mão-de-obra a ser ocupada na propriedade 
familiar. ' 

Por último, temos o trabalho de SILVA (54) que, além 
de abordar os aspectos históricos e legais da política de re­
forma agrária no Brasil, estima, de ·forma preliminar, as 
possibilidades de redistribuição de terras e seus efeitos na 
produção de alimentos, liberação da mão-de-obra para o se­
tor urbano, formação de capital, expansão do mercado con­
sumidor de produtos industrializados e exportação de pro­
dutos agrícolas, concluindo que, no geral, o efeito da refor­
ma agrária seria o de permitir ao País taxas de crescimento 
iguais ou superiores aos países de maior crescimento eco­
nômico no mundo modernó (especificamente, o Japão). 

Na fase final do trabalho, o autor faz uma avaliação dos 
cinco anos de trabalho do IBRA concluindo que estes anos, 
em termos de reforma agrária, foram inócuos e que, basi­
camente, a inocuidade se deveu à falta de apoio político. 

Política de Extensão Rural, Pesquisa Agrícola e Educação 

Os efeitos econômicos da extensão rural, experimenta­
ção agrícola e educação sobre o setor agrícola merecem ser 
aqui agrupados dada a evidente complementariedade entre 
estes instrumentos de política no sentido de elevar os níveis 
de produção e produtividade agrícolas. Não seria possível 
isolar o impacto de um programa de extensão sem, implici­
tamente, considerar a contribuição da pesquisa e experimen­
tação para o mesmo. Assim também, os resultados da expe­
rimentação agrícola só serão sentidos caso o sistema de ex­
tensão possa transmiti-los ao agricultor. Ao mesmo tempo, 
espera-se que o nível de educação seja fator condicionante 
da adoção de novas técnicas produtivas. 

· Dos três tópicos aqui tratados, somente os programas 
'de extensão têm recebido maior atenção, embora ainda pe­
quena. Programas de experimentação agrícola e educação 
pouco têm sido estudados. Pode-se atribuir esta escassez de 
análises menos à desatenção dos técnicos por tais programas, 
do que às dificuldades metodológicas de mensuração dos 
seus resultados. Por outro lado, muitas pesquisas têm sido 
dedicadas à-análise do processo de adoção de tecnologia pe-
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,.. los agricultor:es. Tais pesquisas não foram aqui considera­
das por não estimarem os efeitos econômicos dessa adoção. 

Extensão: .Os estudos sobre efeitos de programas de ex­
tensão rural aqui revistos (56, 61, 63) analisam os progra­
mas desenvolvidos pela Associação de Crédito e Assistência 
Rural (ACAR) do Estado de Minas· Gerais. O mais antigo 
(63), realizado nos anos 50, estimou índices para medir o 
crescimento do produto e a mudança na eficiência produti­
va em dois municípios atendidos pela ACAR: Curvelo e Ubá, 
representativos de características de produção bastante di­
versas. As estimativas realizadas para esses municípios fo­
ram comparadas a médias para o Estaào de Minas Gerais. 
As conclusões tiradas foram que o programa ACAR teve 
efeitos positivos na produção agrícola e eficiência em Curve­
lo, o mesmo não acontecendo em Ubá, onde os índices obti­
dos não .diferiam daqueles estimados para o Estado. Como 
razões para este resultado foram apontadas: a) a ocorrên­
cia de fatores climáticos desfavoráveis que se refletiriam em 
maior escala sobre Ubá, possuidor de maior proporção de 
sua área em culturas, além de, nessas, ser menos diversifi­
cado que Curvelo ; b) CUrvelo, por ser mais atrasado, teria 
maiores oportunidades para incorporar novas tecnologias. 

RIBEIRO (61) realizou uma análise tabular com dados 
sobre os estabelecimentos atingidos pelo programa ACAR 
em diferentes anos (1955-56 e 1958). São feitas compara­
ções quanto à renda, valor do inventário e melhoramentos 
soc1a1s. São também comparados os desempenhos de agri­
cultores em dois municípios da Zona da Mata, sendo um 
deles atendido pela ACAR, e apresentados os resultados de 
um projeto de gado leiteiro em três municípios. 

Os resultados obtidos parecem altamente favoráveis ao 
programa de extensão. Nos dois municípios estudados, a 
renda líquida dos agricultores atendidos é 24% superior a 
dos não-atendidos e todas as demais comparações recomen­
dam o programa. Os resultados do projeto de gado leiteiro 
mostram um substancial aumento de produção entre 1953 e 
1961-62, além de maior produção dos criap.ores assistidos em 
relação ·aos não-assistidos. 

Estudos mais recente (56) utiliza os conceitos de efi­
ciência técnica e eficiência de preço para sugerir metodolo­
gia para avaliação do impacto de um programa de extensão. 
Baseia-se na estimativa de funções de produção para dois 



- 57 -

muruc1p1os: Senador Firmino, atendido pelo sistema ACAR 
e Presidente Bernardes, não atendido. São formuladas as 
hipóteses de que Senador Firmino apresentaria maior efi­
ciência técnica devido ao trabalho da ACAR e de que Presi­
dente Bernardes desfrutaria de maior eficiência de preços 
devido à manutenção, sem variações, de uma mesma estru­
tura de produção. 

-A estimativas realizadas indicam resultados opostos aos 
esperados : os agricultores atendidos pela ACAR (Senador 
Firmino) possuiam maior eficiência de preço e os não aten­
didos (Presidente Bernardes) detinham maior eficiência 
técnica. Quanto à eficiência econômica global, Presidente 
Bernardes possuía-a em maior grau. 

Na discussão dos resultados são apontadas algumas 
limitações da análise: a) deficiências dos dados; b) a pres­
suposição de que as populações comparadas eram iguais po­
deria estar errada; e) poderia não ser válida numa compa­
ração entre municípios em um mesmo momento no tempo. 
Ottt:r?. ::_:,0c:c:ir:,ilir:l?0_':' s':'ri?. ".l,Y~, ern sit,,_11;1_i;:§.o de infJaçào, com 
baixa disponibilidade de nova tecnologia e recebendo finan-

. ciament-0 a juros reais negativos, o agricultor elegeria como 
objetivo prioritário a acumulação de ativos físicos. Isto re­
sultaria em menor eficiência dos produtores mais receberia 
sozinho todo o benefício caso a demanda fosse perfeitamen­
te elástica. 

Educação: No referente a educação, a principal pesquisa 
feita (60) procura avaliar a contribuição potencial, em ter­
mos de aumento na produção, de investimentos em educa­
ção formal e extensão rural. Para tant-0, foram estimádos 
custos privados e públicos dessas atividades em cinco áreas 
da região leste do Brasil: Paracatu (MG), Conceição do 
Castelo (ES), Alto São Francisco (MG), Viçosa (MG) e Re­
sende (RJ). Os retornos foram obtidos estimando-se fun­
ções de produção, para estas áreas, que incluem a educação 
formal e as atividades de extensão como variáveis explícitas. 

Os custos totais, estimados em termos de renda sacrifi­
cada, para o agricultor, e de despesas sociais com a ativida­
tle educativa, foram de Cr$ 200,00, Cr$ 600,00 e Cr$ 1.000,00 
para os cursos primário e secundário do primeiro e segundo 
ciclos, respectivamente, e de CrS 150,00 para as atividades 
de extensão, em 1968. Cerca de 75% dos custos em educa-
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ção primaria e 90% em educação secundária foram reali­
zados pelo indivíduo que, no entanto, pagou somente 20% 
das atividades de extensão. 

Quanto aos retornos à educação, estes tenderam a ser 
maiores em áreas de mais alto nível de modernização, o opos­
to ocorrendo com os retornos à extensão. Em vários casos 
os retornos à educação foram negativos (devido, talvez, à 
qualidade da instrução) ; onde estes retornos foram positi­
vos a razão benefício/custo foi maior que 5. Esta razão, no 
caso da extensão, foi superior a 20. As taxas internas de re­
muneração à educação e à extensão foram de 25% e 500%, 
respectivamente. 

Política de Comércio Exterior 

A maioria das pesquisas realizadas sobre a política bra­
sileira de comércio exterior é de cunho essencialmente re­
trospectivo e se concentra na análise de seus efeitos no pro­
cesso de industrialização nacional (64, 68, 69, 70, 72, 75, 76, 
77, 79, 82, 83, 84, 85) ; salvo algumas exceções (70, 82), so­
mente subsidiariamente têm procurado examinar estes efei­
tos em relação ao desenvolvimento do setor agrícola. Com 
relação àquele período e, também, a anos mais recentes, 
outros estudos foram realizados para produtos específicos 
(66, 67, 71, 73, 74, 80, 86, 88, 90, 91, 92). Na descrição que 
se segue, serão abordados em primeiro lugar os trabalhos de 
cunho mais geral, que se referem às duas décadas que suce­
deram à primeira guerra mundial; serão, então, feitas re­
ferências a pesquisas específicas relativas às perspectivas da 

. ügricultura brasileira no comércio exterior. 

O Período de Industrialização 

A política brasileira de comércio exterior foi um dos. 
principais impulsores do crescimento industrial verificado 
de meados dos anos 40 a princípios dos anos 60 - que se 
constituiu no condicionante fundamental do desenvolvimento 
econômico brasileiro de após-guerra. Esta política valeu-se 
de uma série de instrumentos (licenciamento, taxas cambiais 
fixas e múlt.iplas, leilões de câmbio, tarifas específicas e "ad 
valorem", subsídios e quotas), o que permite caracterizar 
diferentes fases em sua implementação. Os estudos realiza­
dos em cada fase, referem-se ao setor exportador como bas­
tante prejudicado pelos seus efeitos. 
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A'S Exportações: A supervalorização da taxa cambial é 
por todos apontada como o principal fator desestimulante 
das exportações. Uma remuneração em cruzeiros por dólar 
aquém daquela que corresponderia a chamada "verdade 
cambial" desencorajava o dinamismo das exportações. As­
sim, o volume das exportações brasileiras permaneceu estag­
nado durante o periodo 1946-62. A capacidade para impor­
tar, localizada ao nível (índice) 80 em 1946-48, situava-se em 
1960-62 ao nível 83 (70, p. 100). Um autor assinala que 
" ... O Brasil não apenas se encontra entre o grupo de na­
ções cujas exportações perderam terreno persistentemente 
no mercado mundial, mas ainda entre os países cujas expor­
tações têm pequena probabilidade de reconquistar sua ante-
rior posição de relevo" (68, p. 45) (1º). · · 

"Contribuiu decisivamente para essa evolução desfavo­
rável do quantum exportado, o declínio do volume de ven­
das de café, algodão e peles e couros, não compensado pelo 
acréscimo nos embarques dos demais produtos. . . As expor­
tações dos demais produtos foram seriamente cercead1s pela 
ação com binada da crescente inflação interna e o sistema de 
taxas inflexíveis. . . O constante crescimento dos custos in­
ternos, tornavam os produtos nacionais incapazes de compe­
tir no mercado internacional, l'l.S taxas cambiais vigentes ... , 
tornando-os gravosos" (87, p. 30) (11). 

Além dos desestímulos às exportações implícitos na po­
lít-ica cambial, existiria um certo pessimismo com relação às 
possibilidades de produtos primários como fonte de cresci­
mento da renda e estabilização da balança de pagamentos : 
"There was considerable pessimism concerning the possibi­
lities of expanding exports, because of the low income- elas­
ticity of world demand for ,most primary products" (82, p. 
80). Além disso, o goverrio atribuiria a estas exportações 
acentuadas instabilidade e riscos : "The drastic decline in 
export earnings during the world depression and the difficul­
ties of import supply during World War II had left a deep 
impression and in effect the authorities discounted export 
earnings by a large risk factor" (82, pp. 80-1). 

Finalmente, havia a preocupação em manter a oferta e 
os preços domésticos de alimentos a níveis consoantes com 

('º) Esta posição é também compartilhada por 80, pp. 11-12 e 23-24. 

r 11) Ver tamtiém 75, p. 507. Pesquisa· realizada à n!vel de empresa (69, pp. 
94-96) constatou este mesmo fato. 
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o combate à inflação. Isto levaria o governo a adotar uma 
política de exportação de excedentes. "According to this 
doctrine, a country exports only the 'surplus' which is left 
over after the domestic market for the comodity has been 
'adequately' supplied. Domestic demand takes priority, ho­
wever, and must be supplied even II internal prices are lower 
than world market prices" (82, p. 81) (12 ). 

As principais verificações empíricas dos efeitos desta 
política foram realizadas por Bergsman (70). Assim, o dó­
lar-importação, no período de 1954-67, foi cotado, em média, 
duas vezes acima do dólar-exportação (13 ). Enquanto o ní­
vel de proteção, relacionado às importações, foi de um mí­
nimo de 20% (1967) a um máximo de 144% (1956), as ex­
portações eram gravadas de 13% (1967) a 37% (1956) (p. 45). 
O gravame implícito nas exportações, no período 1954-64. 
foi, assim, de 31 % (p. 98). Se se considerar que nenhuma 
dessas estimativas toma em consideração o dólar-café - sen­
sivelmente supervalorizado em relação aos demais produtos 
- pode-se avaliar a magnitude desse desestimulo às expor .. 
tações. 

Bcrgsman estima que se a taxa de câmbio fosse livre, 
as exportações aumentariam em 20 % , o que corresponde a 
um acréscimo anual de 250 milhões de dólares. 

O Setor Agrícola: Quanto aos efeitos dessa política no 
setor agrícola, pouca evidência existe. Geralmente, procu­
ra-se examinar os desníveis resultantes entre os setores in­
dustrial e agrícola. Mesmo aqui, porém, as informações não 
são muito esclarecedoras. Um dos trabalhos (68) assinala 
que a "natureza dos dados disponíveis não pennite respos­
tas muito precisas" sobre transferências de recursos da agri­
cultura para a indústria e que " é difícil ir além de sugerir 
sua existência" (pp. 162-3). Indica que "as relações de troca 
atuaram a favor do. setor secundário, especialmente nos fir. 
da década de 50 e no início do decênio seguinte" e que "o 
grosso da elevação dos preços relativos dos produtos agrí­
colas foi absorvida pelo setor de comercialização" sendo que 
"a maior parte dos benefícios decorrentes daquela alta não 
alcançou o produtor'' (p. 163). 

( 12 ) Sobre os fatores que explicam a menor atençll.o às exportações ver tam­
bém 80, p. 20. 

113
) Razão 2,3 em 1954 e 1,4 em 1967 (70, p. 38). 
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Por outro lado, Bergsman (70) afirma: "Brazil tremen­
dous industrialization, and the many policies which suppor­
ted it during the post~war period, do not seem to have had 
a major unfavorable effect on Brazilian agriculture" (p. 152). 
Quanto às relações de troca assinala : " . . . the internai terms 
of trade turned against industry in the period 1944-8, and 
remained more or Ioss the sarne thereafter" (p. 153-4), in­
dicando porém limitações nesta análise. Vale lembrar, tam­
bém, que as importações de insumos agrícolas, especialmen­
te-adubos, inseticidas e tratores foram bastante facilitadas. 

No entanto, o autor observa que, embora' satisfatório, o 
crescimento da produção agrícola deu-se pela expansão da 
f;:-onteira e sem mudanças nas produtividades da terra e do 
homem: "with and abundant supply of both labour and land, 
agricultura! productivity has remained essentially stagnant. 
Thus a large portion of Brazil's Iabour force has been vir­
tually unaffected by development" (pp. 157-8). 

Pesquisas Recentes 

Esta seção baseia-se em dois estudos recentemente pu­
blicados pelo IPEA (90, 91). Um deles (90) procura reali­
zar uma análise dos incentivos às exportações introduzidos 
em anos recentes e indicar algumas linhas de atuação futu­
ra. O outro (91) inclui cinco estudos sobre produtos espe­
cíficos a merecerem atenção especial das autoridades gover­
r,amentais em vista do seu potencial para exportação. 

A análise dos incentivos fiscais oferecidos às exporta­
ções (draw-back, dedução do lucro tributável, isenção de im­
postos e crédito do IPI e ICM) procura localizar onde se 
concentram tais benefícios. Conclui-se (90, p. 47-9) que os 
principais beneficiários se;.·iam: a) os produtos mais ela­
borados industrialmente, com menor participação de maté­
rias-primas no custo final e/ou aqueles produzidos por fir­
mas verticalmente integradas; b) os produtos que, no mer­
cado doméstico, possuem maior alíquota de IPI; e) os pro~ 
dutos de mais elevada relação entre os preços d~ venda no 
mercado externo e no mercado interno. 

Paralelamente, são sugeridas as razões pelas quais não 
são dadas isenções a produtos primários ou a manufatura­
àos com alto teor de matéria-prima oriunda do setor primá­
rio (90, p. 50). São elas: a) as elevadas perdas, para o go-
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vemo, de receita tributária; b) por se atribuir aos produ­
tos mais~ "sofisticados" maior elasticidade de demanda ex­
terna; c) porque os produtos "sofisticados" pertencem aos 
setores mais dinâmicos da economia. O autor observa, po­
rém, que estas razões não consideram o "custo de produção 
das divisas". Isto implicaria em examinar o uso alternativo 
dos recursos empregados na produção de bens mais elabo­
rados. Talvez com uma "utilização intensa de nossos recur­
sos abundantes (mão-de-obra e recursos naturais) através 
da exportação de produtos menos elaborados (at€ agora alvo 
de discriminação da política de incentivos) estivéssemos efe­
tivamente no caminho da maximização do produto global da 
economia e da receita cambial" (p. 50). 

Outra interessante observação é que "em relação aos 
produtos manufaturados de certa elaboração tecnológica, 
como máquinas e equipamentos, as isenções do ICM e IPI 
são classificadas pela maioria dos empresários como apenas 
suficientes para equilibrar o diferencial de custo e tornar 
viável a exportação" (p. 94). 

Em suas conclusões, o autor assinala (pp. 120-1) que em­
bora a política de estímulos à exportação deixe os produtos 
menos elaborados em "desvantagem comparativa", são estes 
que produzem maior lucratividade. Ao mesmo tempo, o bom 
desempenho das exportações depende, a curto prazo, de pro­
dutos agropecuários e manufaturados intensivos em compo­
nentes de trabalho e matéria-prima do setor primário. 

Como sugestões gerais, os setores considerados priori­
tários, em função de sua possibilidade de emprestar dina­
mismo às exportações, são divididos em duas categorias 
(pp. 123-4) : a) produtos responsáveis pelo incremento das 
exportações a curto e médio prazos: cereais, produtos ali­
mentícios elaborados, carnes e produtos de madeira (14 ); 

b) setores da indústria que através das exportações comple­
mentam a produção para o mercado -interno e elevam sua 
eficiência e nív_el tecnológico. Para os produtos do item a) 
propõe-se o estabelecimento de Grupos de Trabalho para 
orientar as exportações (pp. 124-6) ou, com objetivos mais 
amplos~ a criação de um Banco de Comércio Exterior. 

( 14 ) O outro estudo acima referido (91) trata do mercado, potencial e entra­
ves à exportação de milho, soja, carnes, madeiras, alimentos processados 
e derivados de cacau. 
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III - RESUMO E INTERPRETAÇÃO 

O presente trabalho objetivou efetuar uma ligeira revi­
são das pesquisas, realizadas no Brasil, destinadas a avaliar 
os efeitos dos instrumentos de política agrícola usualmente 
utilizados pelo governo. Foram. classificadas como tais um 
total de 78 contribuições diferentes, algumas de caráter for­
mal e outras de natureza subsidiária, referentes à análise dos 
seguintes instrwnentos de política: crédito, preços, tributa­
ção, investimentos em infra-estrutura agrícola, reforma 
agrária, pesquisa, extensão e educação. Os três primeiros 
são classificados como instrumentos que atuam a nível de 
mercado a curto prazo. Os demais incluir-se-iam no grupo 
de políticas que atuam sobre a estrutura a longo prazo. 
Além desses, para fins de complementação, foi incluído um 
tópico sobre política de comércio exterior. 

Uma tabulação dessas contribuições ( quadro 1) indica 
que uma substancial parcela das mesmas é constituída por 
estudos sobre crédito (30 estudos) e comércio exterior (29 
estudos). Um pequeno número (menos de 15%) trata de 
políticas classificadas como de efeitos estruturais. Com ex­
ceção dos dois grupa..c; mencionados (crédito e comércio exte­
rior) , os demais dispõem de um reduzidíssimo número de 
contribuições que, a miúde, ainda são restritas a áreas geo­
gráficas limitadas. 

Política de Crédito Rural: Dois aspectos de importância 
parecem ser comuns à maioria dos trabalhos sobre crédito 
rural. O primeiro deles é o fato de que são as despesas de 
custeio e não os investimentos fixos, as que apresentam 
maior produtividade. Outro, é o aspecto relativo à deficiên­
cia tecnológica, o qual parece limitar as oportunidades de 
mais investimentos. Neste aspecto, o trabalho de NELSON 
(25) assume grande importância, pois analisando a economi­
cidade do uso de fertilizantes em uma região de agricultura 
:moderna (Ribeirão Preto, Est. de São Paulo) , conclui que o 
uso dos fertilizantes já está próximo ·do ponto ótimo. 

Outro aspecto, também interessante, porém não tam­
bém documentado como os anteríores, é o fato de que. apa­
rentemente, existe uma tendência a se concentrar o crédito 
nas grandes propriedades, fato este devido principalmnte à 
inadequação da estrutura de oferta de crédito. 

Com relação a este último aspecto, os resultados das di­
versas pesquisas parecem ser um tanto conflitantes. Inúme-
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ras pesquisas parecem indicar um estrangulamento co_m rela­
ção às possibilidades de aumento da produção, devido à ine­
xistência de tecnologia altamente produtiva. Outras tantas 
indicam a existência de grande potencial de absorção de cré­
dito por parte de pequenos agricultores. Assim, umas pes­
quisas indicam que o aumento do crédito não levaria a au­
mento de produção, enquanto outros afirmam que pequenos 
proprietários não recebem crédito em volumes satisfatórios 
e se viessem a recebê-lo poderiam aumentar a sua produção. 

Uma conclusão preliminar que se pode tirar deste apa­
rente paradoxo, é de que, por um lado, com a tecnologia exis­
tente, os atuais recebedores de crédito já não têm mais opor­
tunidade de usar o crédito adicional e aumentar a produção 
e, de outro, os pequenos proprietários poderiam absorver 
mais crédito e aumentar sua produção, porém de forma pou­
co significativa. Em resumo, parece que a função de pro­
dução da agricultura brasileira atingiu um "plateau" e que, 
de agora em diante, os aumentos significantes de produção 
estariam condicionados a um deslocamento, para cima, da 
função de produção, deslocamento este que só seria possível 
com novas tecnologias. 

Também, como foi mencionado acima, são as despesas 
de custeio as que apresentam maior produtividade marginal 
e é para estas despesas, de maneira geral, que se cede mais 
crédito. Em termos de uma análise estática, estes aspectos 
seriam plenamente justificáveis. Entretanto, as pesquisas 
parecem indicar, de forma ainda muito preliminar, que está 
havendo um excesso de crédito para esta área e que isto 
pode estar causando distorções na alocação de recursos. 

Resumindo, os trabalhos indicam a necessidade de se 
buscar mudanças tecnológicas mais profundas e de maior 
alcance e de se adequar a estrutura da oferta de crédito de 
maneira a atender os pequenos proprietários. 

Política de Preços Agrícolas: Quanto à politica de preços, 
a revisão foi limitada a trabalhos relativos à política de pre­
ços mínimos. Os resultados da pesquisa mostram um eleva­
do potencial dessa política em produzir estímulos à produ­
ção agrícola. No entanto, em sua implementação ela se res­
sentia de ineficiências quanto à operacionalldade, o que a 
tornava pouco efetiva. No período analisado (1967-67), esta 
politica, quando efetivamente orientada, visava freqüente­
mente a objetivos imediatistas, com vistas a problemas de 



- 65 

abastecimento e de inflação. Recomendava-se que sua im­
plementação fosse dirigida a metas de longo prazo como, por 
exemplo, reduzir as flutuações na oferta de gêneros alimentí­
cios de primeira necessidade. Na forma em que era posta 
em execução esta política tinha resultado exatamente oposto. 

As principais indicações 'no· sentido de melhor executar 
a política de preços mínimos referiam-se, portanto, a aumen­
tar-lhe a consistência estabelecendo uma filosofia de ação 
menos imediatista e tornando-a realmente operativa através 
de sua "interiorização". 

Política de Reforma Agrária: Os trabalhos de reforma 
agrária, incluídos neste estudo, procuram analisar o impacto 
de uma redistribuição de terras no Brasil. O trabalho de 
CLINE (51), a mais extenso e o mais analítico, mostra que, 
com poucas e relativamente insignificantes exceções, a agri­
cultura brasileira não apresenta economias de escala. Este 
::1,specto tem profundas implicações não só para a política de 
reforma agrária como também para toda a política desenvol­
vimentista do Brasil, pois indica que o desenvolvimento agrí­
cola rápido não depende de uma concentração de recursos 

· nas grandes propriedades. 

Cline também analisa os efeitos potenciais da reforma 
agrária sobre a produção agrícola no Brasil. A conclusão 
indica a possibilidade de aumentos consideráveis de produ­
ção. Este aspecto também é analisado por SILVA (54), po­
rém de forma menos conclusiva. Por outro lado, Silva pro­
cura dimensionar os efeitos da reforma agrária sobre o mer­
cado consumidor de produtos industrializados mostrando que 
grandes possibilidades existem para, at,ravés ct:a reforma, se 
aumentar o consumo de tais bens. 

Por último, o trabalho de IRIAS (53) indica a possibili­
dade de que o módulo rural em vigor não seja o padrão de 
medida ideal para uma política de reforma agrária. 

Em resumo, os trabalhos analisados concluem que a 
execução de uma reforma agrária no Brasil poderia benefi­
ciar a todos os setores econômicos, isto é, o agrícola e o não­
agrícola. Uma ressalva que podia ser feita, é a de que em 
nenhum deles se procurou calcular os custos sociais da ins­
talação de tal programa; a inclusão destes custos certamen­
te reduziria os benefícios líquidos possíveis de um programa 
deste tipo. 
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Política de Extensão Rural, Pesquisa Agrícola e Educa­
ção: Os estudos sobre políticas de extensão rural, pesquisa 
agrícola e educação foram revistos em conjunto dada a com­
plementariedade de que estas áreas desfrutam. Os estudo!" 
específico~ sobre o impacto da extensão rural, concentrados 
na análise de programa ACAR, são pouco conclusivos. Os re­
sultados obtidos parecem não confirmar as hipóteses formu­
ladas, ensejando conjeturas quanto aos objetivos explícitos e 
implícitos do programa estudado. 

Assim, os resultados de um dos estudos (56) sugere que 
embora explicitamente o objetivo do programa seja aumen­
tar a eficiência técnica da produção, o objetivo implícito se­
ria aumentar o poder de capitalização do agricultor, o que 
decorre das baixas taxas de jurps dos empréstimos realiza­
dos através do programa. Outra conclusão (63) é a de que 
as áreas menos desenvolvidas tendem a apresentar resulta­
àos mais positivos dos programas de extensão. 

Esta última conclusão é também corroborada por pes­
quisa que estuda em conjunto os efeitos da extensão e da 
educação (60). O autor indica que os retornos à educação 
tendem a ser maiores em áreas de mais alto nível de moder­
nização, o oposto ocorrendo com os retornos à extensão. 
Estes resultados parecem mostrar que programas de exten­
são devem ser melhor adaptados às condições específicas de 
cada região. 

Outra forma de analisar o mesmo problema pode ser 
sugerida a partir dos resultados altamente favoráveis da pes­
quisa com algodão em São Paulo (57). Os resultados ·de um 
programa de extensão podem estar bastante condicionados ~ 
qualidade da tecnologia a ser transmitida. Esta qualidade 
toma-se mais importante na mecµda ~m qu,e aumenta o grau 
de conhecimento do agricultor. Isto, talvez, possa ajudar a 
explicar o relativo insucesso da extensão em áreas mais de­
senvolvidas. 

Outro resultado digno de atenção é a constatação dos 
elevados custos da educação formal para o agricultor. A me­
nos que esses custos possam ser reduzidos, permanecer~ o 
problema do baixo nível de educação em nos~a zóna ruràL 

Política de Comércio Exterior: As pesquisas sobre· co­
mércio exterior caracterizam-se, em sua maioria; por aná­
!ises retrospectivas do processo de industrialização brasileira 
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realizado através da substituição de importações. Estes es­
tudos, quando incluindo análises do setor exportador, são 
unânimes em apontar os desestímulos por este recebidos P. 

os efeitos negativos que se refletiram sobre o setor agrícola. 

No que se refere a pesquisas de interesse mais imedia­
to (90), estas ressaltam o importante papel desempenhado 
pela produção agrícola no grande aumento das exportações 
verificado em anos recentes. E;ste aumento, em grande parte 
atribuído à éategoria "manufaturados", ainda é basicamente 
originário do setor agrícola. 

Ao mesmo tempo, constata-se que a maioria dos incen­
tivos fiscais é oferecida a produtos com maior grau de ela­
boração industrial. Em alguns casos, parece ter-se formado 
indústrias eficientes, capazes de competir internacionalmente. 
A verificação da pesquisa, porém, é que a exportação de bens 
de maior elaboração industrial deve-se à existência dos incen­
tivos tributários. 

Este último fato pode ter consequencias indesejáveis. 
Se pela existência de incentivos à exportação estas indústrias 
não se verem induzidas a tornar-se mais eficientes a ponto 
de prescindirem daquela ajuda, parte das nossas exporta­
ções dependerá de produtos altamente sensíveis a flutuações 
mais severas nos preços internacionais e às barreiras ao co­
mércio. Na medida em que surgirem reações desse tipo, o 
governo ver-se-á na contingência de ampliar suas concessões 
a estes produtos se quizer mantê-los na pauta. Tais conces­
sões podem incluir controle de preços da matéria-prima, o 
que significa apenar o setor primário. Mesmo um aumento 
das isenções fiscais aumentaria a carga ao resto da econo­
mia. Cabe, portanto, alertar o governo sobre o conjunto de 
distorções que esta política pode acarretar. 

Por outro lado, a industrialização de matérias-primas 
agrícolas de destacada vantagem comparativa, prescinde de 
proteção fiscal. Esta indústria beneficia o setor agrícola e 
ainda mais o beneficiará na medida em que aumente sua 
eficiência. Medidas nesse sentido ampliariam nossas possi­
bilidades de exportação e contribuiriam para uma alocação 
mais racional dos recursos de que o País dispõe. 
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PESQUISAS DE MERCADOS E PREÇOS 
AGRíCOLAS NO BRASIL 

Eng.0 Agr. 0 SERGIO ALBERTO BRANDT, Ph.D. (*j 

1 - ESCOPO DO TRABALHO 

Os estudos de Comercialização Agrícola de maneira ge­
ral contribuem para elevar a eficiência do sistema de mer­
cado de produtos primários. A operação eficiente deste 
sistema contribui de maneira positiva e direta para acelerar 
os processos de desenvolvimento agrícola e global, expandin­
do e elevando a qualidade da produção, incrementando os ní­
veis de consumo e permitindo melhoria na dieta dos consu­
midores. Os reflexos destas mudanças sobre o comportamento 
geral da economia e do nível de bem-estar da população. 
r.ambém contribuem para elevar a relação benefício/custo 
de investimentos em pesquisa no setor. 

Por definição de tarefa, o presente trabalho consiste de 
uma revisão dos estudos de mercados e preços agrícolas rea­
lizados no Brasil e de uma avaliação de seu provável impacto 
na formulação de políticas de comercialização no país. Jul­
gamos por bem restringir esta revisão-avaliação às pesquisas 
de comercialização de produtos agrícolas e deixar para outra 
oportunidade a análise dos estudos relativos aos mercados 
de fatores de produção agrícola. Entretanto não queremos, 
com esta ~ecisão, relegar a um segundo plano a importância 
desta segunda área de conhecimento, tão negligenciada, aqui 
e alhures. 

(•) Coordena.aor de Projetos de SERETE S.A-. Engenharia. O autor agradece 
as valiosas colaborações dos Drs. R. Simões e J. R. s. Camargo do DER 
(BH), P. F. Cidade de Araújo do IEA (SP), M. Rodrigues da .SUDENE 
(RE) e de A. E. Bittencourt cta UFV (Viçosa), que permitiram a execuç!'.o 
deste trabalho. 
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A pesquisa de mercados e preços agrícolas no Brasil vem 
despertando a atenção e o interesse dos economistas rurais 
hé, mais de trinta anos. É difícil, entretanto, precisar ano, 
época ou período cm que ela já merecia tal conceituação ou 
definição. Numa perspectiva histórica, tomou-se ainda mais 
difícil a localização e qualificação dos estudos realmente 
pertinentes e que podem, naquela época de pioneirismo, ter 
co~tribuíco para maior eficiência do sistema de mercado 
agrícola. Assim, julga.mos conveniente limitar nosso levan­
ta'rnento aos estudos publicados no período de 1939-1972. 

Os estudos de comercialização agrícola vêm sendo ela­
borados tanto por instituições públicas como por organis­
mos privados. A demanda agregada destes serviços se de-
1·iva das demandas pública e particular. A participação do 
setor privado, tanto no lado da ofe!"ta como da procura de 
pesquisa de mercados agrícolas, tem crescido gradativamente 
nas três últ.imas décadas. A qualidade destes estudos, tanto 
públicos como privados, também vem sendo aprimorada, 
com alta aceleração, neste período. É difícil localizar, em 
curto prazo, todos os investigadores do serviço público bra­
sileiro atuando no momento neste setor. A localização dos 
consultores em pesquisa de mercado é tarefa ainda mais 
problemática, e.ada a natureza usualmente restriki. da divul­
gação dos trabalhos realizados pelas empresas especializadas. 
Deste modo, julgamos conveniente limitar a busca principal­
mente à pesquisa em mercadologia agrícola elaborada no 
setor público ('). A pesquisa realizada no setor público pre­
ter!de e deve ter ampla aplicação, tanto na orientação de 
políticas públicas como no delineamento de programas e pro­
jetos de comercialização implementados por empresas pri­
vadas. 

A concretização deste objetivo intermediário nem sem­
pre e, apenas em certo grau, é de responsabilidade ou de­
pende do trabalho do pesquisador (2). 

/ 1 ) Excepcionalmente, determinados estudos, contratados pelo Governo com 
empresas privadas, vem à públlco graças à sua divulgação pelo contra­
tante. Alguns destes são citados no presente trabalho e são aqueles aos 
quais tivemos acesso. 

( 2 ) É uma pressuposição básica deste estudo que a tarefa do pesquisador é 
a de produzir novos conhecimentos e/ou melhorar a qualidade do conhe­
cimento existente. A divulgação de novos e melhores conhecimentos é 
tarefa dos extensionistas e sua aplicação em formulação de alternativa.~ 
e tomada de decisões políticas depende grandemente do preparo e da 
capac!tação dos responsáveis pela política propriamente dita. Não se 
poc!e, por conseguinte. criticar a qualidade cte uma pesquisa pelo simples 
fato de, aparentemente, não ter sic!o utilizada. 



-81-

Outra restrição imposta ao âmbito. deste estudo é de 
natureza geográfica. A mercadologia agrícola brasileira vem' 
se desenvolvendo em praticamente todos os estados do País,· 
desde o Rio Grande do Sul até o Amazonas. Universidades, 
serviços de extensão rural e agências regionais de desenvol­
vimento vêm conduzindo os mais. variados estudos de mer-· 
cados e preços de produtos agrícolas. Entretanto, este levan-. 
tamente se restringe ao material recebido por algumas das 
principais bibliotecas agrícolas do Centro-Sul e do Nordeste 
brasileiro. Tal rest,rição se deve principalmente à dificulda~·: 
de de locomoção do autor e também à deficiência observada 
no processo· de divulgação da pesquisa mercadológica no 
país. 

Finalmente, cabe dizer algo acerca dos "produtos-agrí­
colas" considerados na presente revisão. Foram incluídos 
principalmente produtos horti-fruti-granjeiros, culturas 
ánuais e produtos pecuários. Pouco ou nada foi possível 
averiguar acerca dos estudos de mercados e preços de pro­
dutos florestais. 

Diversas revisões ou levantamentos, parciais e/ou sub­
setoriais na mercadologia agrícola foram executadas, em pas-· 
sado recente, no Brasil. Entre outras, destacamos as pesqui­
sas de mercados de produtos processados, conduzidas em 
São Paulo (ª) e no sul do país (4 ) além de materíal didá­
tico preparado em Minas Gerais (5 ) e São Paulo (6) e (7) 
em passado recente. 

A organização geral do levantamento realizado é a se­
guinte : em primeiro lugar são apresentados e discutidos os 
estudos de previsão de produção, excedente comercializado e 
cferta agrícola. Em segundo lugar vêm os estudos de con­
sumo, dispêndio e procura de produtos agrícolas, incluindo-­
se também, neste grupo, as pesquisas de abastecimento, tal 

( 1 ) LIMA. A. o. et ai. Pesquisa Mercadológica no Brasil: Estágio Atual e 
Tendências. em UAE, Vol. II, n. 0 1. 1971, p. 65-74. 

( 4 ) SMITH, G. W. Agricultura! Marketing ln Southern Brazil. Cambridge: 
Harvard University, Tese de Doutoramento, 1965. 

15) BRANDT, s. A. Curso Pós-Graduado em Comercialização Agrícola. Viço­
sa: UFV, 1969, 85 p.: e CAMARGO, J. R. s. Estudos de Mercado para 
Produtos Olericolas em Minas Gerais, Belo Horizonte: DER, 1969, 21 p. 

( 6 ) BRANDT, S. A.. Pesquisa de Mercr..ctos e Preços Agrícolas. São Pa.ulo: 
ESALQ/USP, 1965, 17 p. 

(7) BRANDT, s. A. Marketing· e Desenvolvimento Agrícola. São Paulo: IEA, 
Boi. Tec. n, 0• 16, 1969, 68 p. 
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como definido por FRAGA (8). Em terceiro lugar são abor­
dadas as pesquisas relativas a flutuações periódicas dos pre­
ços agrícolas, englobando estudos de teridência, ciclos, va-
riações estacionais e de prazo mais curto. · 

O quarto grupo engloba as investigações em eficiência 
de mercado, incluindo as análises de custos, despesas dire­
tas e relações de custo de comercialização. A penúltima sé­
rie inclui as pesquisas de margens e "markups" de comer-

\ cialização, abordando também os poucos estudos relativos 
à cesta de mercado já realizados. Finalmente, no sexto gru­
po, são apresentadas e discutidas as investigações de mer-
cado agrícola com orientação funcional. · 

Em termos globais e a despeito de limitações encontra­
das em certas áreas da pesquisa em comercialização agrícola, 
podemos verificar que o setor atingiu o que se pode chamar 
de maioridade. 

Aplicações potenciais e evidentes são encontradas tanto 
nas áreas 'de governo como nas áreas privadas de produção 
primária, agro-industrial e comercial, direta ou indiretamen­
te, através do sistema de consultoria. Assim sendo, a avalia­
ção geral não p_oderia deixar de ter um cunho otimista P 

positivo. O capítulo final apresenta de modo global, aplica­
ções dos estudos resumidos no corpo da revisão. 

2 - ESTUDOS DE PRODUÇÃO, EXCEDENTES COMER­
CIALIZÁVEL E OFERTA 

Estão neste grupo os estudos descritivos, preditivos e 
de orientação estrutural e, de um modo mais geral, aqueles 
que têm por objetivo identificar os locais de concentração de 
produção agrícola (9), indicar tendências temporais (1º), 
permitir previsões de produção nos prazos curto (11 ) e longo 
(1 2) e indicar relações de causa e efeito (13). 

· 18 ) FRAGA, c. C. Considerações Sobre a Política de Abastecimento Alim,.n­
t.ar. em Agricultura em São Paulo, Ano VII, n.0 7. 1960, p. 1-15. Ver 
também referências ( 158 ) a ( 168 ), apresentadas no Capítulo 8. 

19 ) MIRANDA, S. F. Estrutura de Produção e Comercialização da~ Granja 
Avicolas em Três Zonas Fisiográficas de M. Gerais, em Informativo Esta­
tístico de Minas Gerais, Ano 7, n. 0 7, 1971, p. 8-71. 

('º) Por exemplo, SUDENE. Centro de Produção e Convergência dos Princi­
pais Produtos A.grícolas do Estado. Recife: SAIC, 1967, 183 p. 

111 ) GOMES JUNIOR, F. S. et ai. Previsão ele Produção de Leite no Estado 
de Sào Paulo com Aplicação do Método de Amostragem e Equações de 
Regressão, em Agricultura em São Paulo, Ano IX. n. 0 7, 1962, p. 27-31 

( 12 ) TOYAMA. N. K. et ai, Projeções de Oferta Agricola do Estado de São 
Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XVII, n.oS 9/10, 1970, p. 1-97. 

( 13 ) BRANDT. S. A. Estimativas de Oferta de Produtos Agrícolas no Estado 
de São Paulo, em Anais da IV Reunião da SOBER, !965, p. 323-353. 
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O maior volume de trabalhos encontrados se refere na­
turalmente aos de natureza descritiva e os mais sofisticados 
dizem respeito às relações estruturais de oferta. Pouco pa­
rece ter sido produzido e/ou publicado com relação a exce­
dentes comercializáveis (14 ) conquanto aqui e acolá já exis­
tam referências incluídas em estudos não específicos sobre 
o quantum disponível para mercado (quadro 1). Alguns 
avanços têm sido observados na metodologia empregada em 
estudos de caráter preditivo, tantQ para o curto prazo como 
para o longo prazo. 

QUADRO 1. - Estimativas de Excedente Comercializado, Area Cul­
tivada, Produção e Consumo Doméstico de Empresas Rurais do 
Médio Jequitinhonha, Minas Gerais, 1965 (') 

Excedente 
comercializado Area Produção Consumo 

Produto 
(t) (t) Absoluto Relativo (ha) 

(t) (%) 

Milho 5,2 69 5,4 7,5 2,3 

Feijão 1,8 75 5,0 2,4 0,6 

Arroz 2,1 57 4,0 3,7 1,6 

Fumo 0,5 97 3,1 0,6 0,1 

Far. mandioca 3,8 73 3,8 5,2 1,4 

(') FONTE: BARROCO. H. E. Anâllse de Mercado nos Municiplos de Comer-
cinho, Itaobim e Medina-Médio Jequitinhonha, Minas Gerais. 
1965/66. Viçosa: UFV. Tese de Mestrado. 1967, 62 p. 

Os analistas estruturais de oferta utilizaram desde mo­
delos simples de regressão, com ou sem retardamentos dis­
tribuídos (15 ), até sistemas de equações múltiplas (16), am­
bos ajustados a dados de séries temporais. Mais recente­
mente, foi publicada a que parece ser a primeira pesquisa 
em oferta agrícola em que os autores derivaram equações de 
oferta a partir de equações de custo e de produção, com ba-

( 14) Uma exceção é a pesquisa de BARROCO, H. E. .A.nâllse de Mercado nos 
Municípios de Comercinho, Itaobim, e Medina-Médio JPquitinhonha, Mi­
nas Gerais, 1965/66. Viçosa: UFV, Tese de Mestrado, l!l67, 62 p. 

( 15 ) PASTORE, A. e. A Resposta de Produção Agrícola aos Preços no Brasil. 
São Paulo: FCEA/USP, 1968, 243 p. 

~ 16 ) PANIAGO, E. An Evaluation of Agricultura! Príce Policies For Selected 
Food Products: Brazll. Lafayette: Purdue Unlvtrslty, Tese de Douto­
ramento, 1969. 
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}7e em dados obtidos de corte seccional (17 ). Modelos de 
análise de covariância, usando tanto séries cronológicas co · 
mo dados de corte seccional, vêm sendo também utilizados 
há algum tempo (18). 

Em geral os objetivos explícitos ou implícitos destas 
pesquisas em oferta agrícola podem ser resumidos do se­
guinte modo: (a) melhorar o conhecimento sobre o mecanis­
mo de reação de produção ; (b) melhorar as previsões de va­
riações em produção; (c) elevar o nível de competência em 
soluções políticas relativas à oferta; e (d) melhorar o co­
nhecimento sobre impacto de programas de importação, ex­
portação, tributação, etc. 

De maneira geral, os estudos estruturais de oferta tive­
ram a felicidade de contribuir para melhoria do conhecimen­
to sobre o mecanismo de reação da produção no país (l!l). 

Na área de previsão de produção temos ainda os estu­
dos do Instituto de Economia Rural (2º) que usaram mode­
los de oferta ou regressão simples para obter previsões de 
produção futura no Estado de São Paulo. 

As melhores ilustrações de aplicação de estimativas de 
oferta em formulação. política .são aquelas do IPEA (2 1) e 
cta CFP e2), nos subsetores de abastecimento alimentar e 
de preços mínimos, respectivamente. 

Na avaliação de políticas de tributação, o único emprego 
de conhecimento de elasticidades estimadas de oferta ( e pro­
cura) é o nosso trabalho realizado no Estado de São Pau­
lo (2 3). 

{ ") 

< ") 

S!MõES. R. et allil. Análise de Oferta Estática a Partir de Funções ctc 
Produção, em Experlenllae, Vol. 13, n.o 1, 1972, p. 1-26. 
BRANDT. S. A. et_ allii. Ftmções de Oferta Agrícola. - Variações F.sta­
c10na1s e Reg10nfils, em Agricultura em São Paulo, A-no XV, n.o 1/2, 
1968, p. 1-12. 
Outro exemplo é de DELFIM NETO. A. et allll. AgricuÚura e Desenvol­
vimento Econõmico. São Paulo: ANPES, Estudos n. 0 5. 1965. 
BRANDT, S. A. et allii. Projeções de Safra de Produtos Agrícolas Sele­
clonados no Estado de São Paulo, 1964/65. São Paulo: IEA, 1965, 14 p 
e ARRUDA M. L. C. Análise Cronológica dos Abates de Bovinos nos 
Frigoríficos do Estado de São Paulo, em Agricultura em São raulo 
Ano IX. n. 0 2. 1962, p. 33-46. ' 
IEA. Plano Decenal de Desenvolvimento Econõmlco e Social. Rio: Mi­
nistério do Planejamento e Coordenação Econõmica, Tomo IV, Vol. 2, 
1967, 140 p. 
CONTADOR, c. R. Formulações Teóricas para a Garantia A-gricola no 
Brasil. Rio: CFP/SPE, 1968, 36 p. · · 
BRANDT, S. A. et ai. Avaliação do Impacto do ICrvt sobre a Ci:>merclalt-· 
zação de Cereais em São Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XVI. 
n.oS 9-10, 1969, p. 55-63. 
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Num sentido histórico, o primeiro trabalho de caráter 
preditivo não-estrutural realizado no país parece ter sido o 
de GOMES JUNIOR et al. (11 )-. - citado--anteriormente e o 
primeiro· estudo de oríentação preditiva que usou equações 
de oferta parece ser o de BRANDT et allii (2º) também cita­
do anteriormente. O trabalho mais recente nestas áreas é o 
de RIBEIRO (24) • 

Os estudos econométricos de oferta agrícola com orien­
tação puramente estrutural foram iniciados por BRANDT 
(13), que obteve as primeiras estimativas empíricas de elas­
ticidade de oferta para produtos agrícolas diversos (milho, 
algodão, mamona, amendoim, batata e arroz) no Estado de 
São Paulo, usando técnicas de retardamentos distribuídos. 
ROSSO (2'i), em seguida, estimou elasticidades de oferta de 
miiho no Estado de Minas Gerais e DELFIM NETO et allii 
(rn) fizeram estudo mais amplo, obtendo estimativas estrutu­
rais de oferta para inúmeros produtos agrícolas, tanto na 
Região Centro-Sul como no Estado de São Paulo. Confir­
mação destas estimativas pioneiras foi obtída pela equipe do 
IPEA (21 ) e por CONTADOR (22 ), o qual fez também ava­
liações para a Região Nordeste do Brasil. Não resta dúvida 
de que o trabalho específico, mais exaustivo, feito no setor 
da oferta agrícola, para o Brasil como um todo, é o de PAS 
TORE (1 5). Novas técnicas analíticas toram experimentadas 
com bastante sucesso por PANIAGO (1G) GRANDT et alli[ 
(1 8), PANIAGO et allii (26 ) e SIMÕES et allii (17 ). 

Estes estudos mostraram que a sensibilidade de prodü­
ção de culturas específicas, face a variações em preços, va 
ria grandemente entre produtos. Outras coisas permanecen­
do constantes, as culturas comerciais como algodão, amen­
doim e mamona, tendem a apresentar oferta mais elástica 
que as culturas parcialmente de subsistência como milho e 
feijão ( quadro 1). 

Outros fatores, tais como instabilidade de preços e limi­
tações no suprimento de fatores de produção, parecem con­
tribuir p~ra tornar mais inelástica a oferta de alguns pro­
dutos agrícolas. 

/ 24 ) RIBEIRO, J. L. Estimativas das Relações Estruturais da Ofe,ta de Arrrz 
no Estado de Minas Gerais, em Informativo Estatístico lle Minas Geral~. 
Ano 6, n. 0 80, 1972, p. 4-13. 

( 25 ) ROSSO. W. J. T. Estimativas Estruturais das Relações de Oferta de 
Milho no Estado de Minas Gerais, 1944-62. Viçosa: UFV. Tese de Mc~-
trado, 1964, 92 p. · · · 

( 26 ) PANIAGO, E. et allll. Estrutura de Oferta de Algodão em Minas Gerais, 
, em Informativo Estatístico de l\llnas Gerais, Ano 6, n.0 58, 1970. p. 4-17. 
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QUADRO 2. - Estimativas Selecionadas de Elasticidade-Preço de 
Oferta de Produtos Agrícolas, São Paulo e Minas Gerais (1) 

Produto Mercado Elasticidade-preço 

Algodão Minas Gerais 0,40 

Amendoim São Paulo 1,53 

Arroz Minas Gerais 0,40 

Batata São Paulo 0,34 

Feijão São Paulo 0,16 

Mamona São Paulo 0,56 

Milho Minas Gerais 0,14 

Carne bovina Minas Gerais 2,18 

( 1) FONTE: Obras diversas citadas no texto. 

É fora de dúvida entretanto, que este acervo de pesqui­
rns mostrou que a produção agrícola brasileira é sensivel a 
estímulos de preço. Esta afirmação é válida para produtos 
específicos, conquanto possa não ser válida para a produção 
agrícola agregada. A evidência disponível indica que o nos-, 
so lavrador "típico", conquanto pobre, mal assistido e mal 
instruído, age racional e logicamente. Dados os recursos de 
tecnologia e capital .à sua disposição, ele parece fazer, em 
geral, uma utilização de recursos próxima do ótimo econô­
mico. 

3 - ESTUDOS DO CONSUMO, DISPÊNDIO E DEMANDA 

Pesquisas realizadas nesta área tiveram inúmeras apli­
cações políticas. Ao que consta, os primeiros estudos, espe­
cificamente· os de estrutura da demanda (27 ) e (28 ), tiveram 
por objetivo orientar as políticas de expprtação e de con­
trole da safra, respectivamente. Posteriormente, a ênfase 
parece ter sido concedida às investigações sobre orçamentos 
familiares (dispêndio ou gasto com alimentos) no sentido de 

(") KINGSTON. J. A. Lei Estatística da Demanda de Café, Rio: Ministério 
da Agricultura, 1939; e SILVA, H. S. A. Elasticidade da Procura Norte­
Americana de Café, em Economia, n. 0 118. 1948, p. !13-119. 

( 28 ) KAF'IeA, A. A Demanda de Açúcar no Brasil. em Revista Brasileira de 
Estatística, Ano III, n. 0 10, 1942, p. 341-346. 
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orientar a política salarial para os trabalhadores urbanos. 
Destacam-se aqui os excelentes estudos conduzidos pelo BNB, 
pela FGV e pela SUDENE (29). 

Mais recentemente, os estudos de consumo e procura 
passaram a ter aplicação bem mais difundida, tanto na polí­
tica pública de abastecimento alimentar, controle de preços 
ao consumidor e garantia de preços mínimos, como na orien­
tação de políticas privadas das grandes e médias empresas 
(agro-industriais, comerciais e agrícolas). O interesse aca­
dêmico também foi despertado e estudos foram conduzidos, 
às vezes, unicamente com espírito de teste e melhoria de 
modelos analíticos. A massa de informações disponíveis so­
bre níveis de consumo, elasticidades-preço e renda das fun­
ções de procura e dispêndio tornou-se de difícil manipulação 
criando por assim dizer uma "procura para sínteses de estu­
dos de procura" (3º). 

Nas áreas de controle de preços pagos pelos consumi­
dores e de garantia de preços aos produtores destacamos, 
entre diversos estudos, os de VILARES et allii (31 ), BRANDT 
et al. (32 ), MARTIN! (33), BRANDT et al. (34 ) e PANIAGO 
et allii (35) • 

(") 

(") 

Por exemplo, Já que a listagem completa ê proibitiva, consultar BNB. 
Suprimento de Gêneros Alimentícios para a Cidade de Fortaleza. FOI· 
taleza: ETENE, 1964, 118 p.; FGV. Pesquisa Sobre Orçamentos Fami­
liares nas Cielades de São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Recife, Forta­
leza e Bahia, 1961/62. Rio: IBRE, !963, 83 p.; SUDENE. Pesquisa Sobre 
Suprimento Alimentar da Cidade ele João Pessoa, 1965. R,ecife: DAA, 
1968, 201 p.; e CDE. Um Estuelo Parcial ela Estrutura do Mercado Con­
sumielor da Amazônia e Suas Tendências. Manaus: Setor de Puhlica­
ções, 1966, 120 p. 
Ver, para este último caso, o excelente trabalho d-e MOUR.A, H. A. 
O Consumo Alimentar no Nordeste Urbano. Fortaleza: BNB, 1968, 12! p. 
O exemplo mais ambicioso em pesquisa para orientar política ele abas­
tecimento parece ser CODEPLAN. Diagnóstico Cio Abastecimento ele Pro­
dutos Alimentícios no Distrito Federal. Brasllia: Secretaria do Governo, 
7 volumes. Um exemplo de aproximação à função de procura e aos com­
plexos problemas de substituição ê o de ASMAR, S. R. Variações nos 
Preços e no Consumo da Carne de Frango e Suas Relações com a Carne 
de vaca. Belo Horizonte: DER. 1970, 3 p. 
VILARES. J. B. et allil. Custo de Beneficiamento ele Leite Tipo "c·• no 
Estado de São Paulo, cm Boletim da lndtistrta Animal, Vol. 18, n. 0 único. 
9160, p, 75-81. 
BRANDT, s. A. et a!. Estrutura ela Demanda de Leite Pasteurizado e 
de Ovos ele Granja no Mercado ele São Paulo, em Agricultura em Sflo 
Paulo, Ano XII, n. 0 s 9-10, 1965, p. 63-75. 
MARTIN!, E. O Açúcar no Brasil - Proelução, Procura e Preço. Viçosa: 
UFV, Tese de Mestraelo, !964, 132 p. 
BRANDT, s. A. et nl. Anáit~e Estatí5tica ela Demanela ele Café no Esta­
do ele São Paulo. São Paulo: IEA., Bol. Tec. n. 0 17, 1969, 14 p. 
PANIAGO, E. et .. a!lll. Avaliação d-e Políticas de Preços Minlmos para 
Determinados Produtos Agricolas no Brastl, em Anais da VII Reuni!lo 1la 
Sociedade Brasllelra-de•tEconomlstas Rurais, 1969, p. 245-280. 
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. Estes trabalhos foram conduzidos e divulgados em pe­
ríodos de grande clamor público .e pressão política no· sen­
tido de contenção ( ou liberação) de preços de mercado vare­
jista e de estímulo à produção dos produtos considerados 
(leite, açúcar, café e cereais). Lenta mas progressivamente, 
estas e outras pesquisas foram melhorando o conhecimento 
sobre a estrutura da demanda interna destes produtos e in­
fluenciando o melhor delineamento de políticas específicas 
de preços para os subsetores respectivos. 

Repetimos que o progresso não foi rápido. Ao que pa­
rece, os primeiros _estudos empiricos da função de procura, 
no Brasil, foram conduzidos por KINGSTON (2i), KAFKA 
( 28 ) e SILVA (27 ), nas décadas de 1930 e 1940. O primeiro e' 
o terceiro autores se preocuparam com a demanda externa 
de café brasileiro e usaram séries temporais como "maté­
ria-prima". KAFKA (28 ) estudou a demanda interna de 
açúcar e usou primeiras diferenças de séries cronológicas. 
Nas décadas de 1950 e 1960 apareceram novos estudos esta­
tísticos da estrutura do mercado brasileiro. DELFIM NETO 
( 36 ) e PANIAGO (3i) contribuíram com estimativas mais re­
finadas do mercado externo de café, avaliando também a 
elasticidade-renda da procura deste produto. VILARES et 
allii (21 ) estimaram uma função e procura de leite pasteu­
rizado para o mercado de São Paulo e CALHAU (38 ) ajus­
tou a primeira curva de demanda de trigo para o mercado 
interno. Estes dois últimos estudos foram "repetidos" por 
BETHLEN (39 ) e BRANDT et al. (32 ). MARTIN! (33 ) atua.· 
Iizou e reformulou em alto grau, as estimativas de KAFKA 
( 28 ) para o mercado interno de açúcar, e JUNQUEIRA (4º) 
fE:z estudo sobre a demanda de produtos agrícolas restrito 
ào Estado de São Paulo. Ver síntese destes estudos no qua-
dro .2. 1 

( 36 .l DELFIM NETO. A. O Problema do Café no Brasil, São Paulo: FCEA/USP, 
Boi. 5. 1959, p. 257-97. 

(") PANIAGO. E. Café - Produção, Ciclo e Procura, em Experlentlae, Vol. 8, 
n-'' 1, 1963, p. 2-12. · 

( 38 ) CALHAU, H. Análise da Série de Preços e Estudos Sobre Relações Pre­
ço-Quantidade. Porto Alegre: IEPE, Série Estudos n.o 5, 1960, p. 44-5C. 

•(") BETHLEN. F. R. Effects of Brazilian Economtc Development and Price 
Policies on Brazillan Wheat Imports. Lafayette: Purdue Unlverslty, Tese 
de Doutoramento, 1962, 206 p. 

('º) JUNQUEIRA, P. C. Demand Analysls for Selected A.gr!cultural Product-s 
in the State of São Paulo. Columbus: The Ohio State Universlty, Tese 
de Mestrado, 1964, 174 p.: e mais recentemente JUNQUEIRA, P. C. et allli. 
Estrutura dos Preços e Demanda de Hortaliç9.S no Entreposto Terminal 
de São Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XVIII, n. 0 11-12, 1971. 
p. 53-80. 
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QUADRO 3. Estimativas Selecionadas de Elasticidades-Preço e 
Renda da Procura de Produtos Ahmenticios, Brasil (1) 

·pi,cduto · Elasticidade-renda Elasticidade-preço 

Açúcar 0,29 1,31 
Arroz 0,43 0,49 
Banana 0,34 0,49 
Batata 0,53 
Café 0,18 O.O'l 
Carne bovina 0,48 
Carne suina 0,82 
Feijão ,. 0,36 0,32 
Gorduras animais 0,32 
Leite 0,73 0,14 
Mandioca 0,23 
Milho 0,27 0,90 
Ovos 0,75 1,20 
Peixe 0,75 
Trigo 0,45 0,70 

( 1 ) • FONTE: Obras diversas citadas no texto. 

Os estudos relacionados com a estrutura (elasticidades) 
de dispêndio com alimentos, no Brasil, começaram com a 
"comparação internacional" de HOUTHAKER (41 ) em 1957 
e tiveram prosseguimento até os dias atuais. Ver citações 
( 42 ) a (54), além das já· citadas na nota (29 ). O quadro 4 
ilustra a composição destas despesas de consumo, derivadas 
ele estudo com famílias rurais. 

( 41 ) HOUTHAKER, H. S. An Jnternatlonal Comparison of Household Exp,m­
diture Patterns, em Econometrlca, Vol. 25, n. 0 4, 1957, p. 532-551 

( 42 ) WEBB, K. et allil. Suprimento de Gêneros Alimentícios Básicos para a 
· Cidade de Fortaleza. FOrtaleza: BNB, 1957, 146 p. 

(") BRANDT, s. A. Aquisição e Consumo de Hortaliças e Frutas em Viçosa. 
MG. 1958, em Seiva, Ano XVI, n.o 53, 1958, p. 45-51. 

(") BNB. Suprimento de Gêneros Alimentlclos da Cidade de Campina Gra:1-
de. Fortaleza: ETENE, 1962, 170 p. 

( 45 ) FONTES, F. Distribuição da Renda das Familias em Viçosa. em Anais 
da Ili neunião da Socledatle Brasileira de Economistas Hurals, 1962, p 
203-210. . 

(") BNB. Abastecimento de Gêneros Alimentícios da Cidade de São Lu'7 .. 
Fortaleza: ETENE, 1965, ll8 p. 

( 47 ) BNB. Suprimento de Gêne1·os Alimentícios da Cidade de Salvador. For­
taleza: ETENE, 1966, 150 p. 

('8) CRUZ, J. M. B. et allll. Abastecimento de Carne em Salvador. Recife: 
SUDENE, 1966 150 p. 

( 40 ) SUDENE. Suprimento de Gêneros Alimenticios para a Cidade de Natal. 
Recife: DAA, 1967. 154 p. 

('º) SUDENE/IPE. Mercado de Pescado em Fortaleza. Fo~taleza: Univerni­
dade Federal do· Ceará, 1967, 122 p. 

( 51 ) JOSI DA SILVA, J. et ai. Mercado Consumidor de Aves e Ovos em Natal. 
Fortaleza: BNB/ETENE, 1969, 47 p. 1 

( 52 ) SUNAB. O Abastecimento de Carne na Area do Grande Rio. Rio: Su­
perintendência Nacional do Abastecimento, 1969, 71 p. 

( 53 ) NOBRE, J. M. E. et ai. Mercado Consumidor de Aves e Ovos em São 
LUIZ. Fortaleza: BNB/ETENE, 1969, 43 p. 

( 54 ) LIMA. F. A. A. Café: Análise de Produção e Consumo. Fortaleza:_ BNB. 
1971, 112 p, 
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QUADRO 4. - Estimativas de Despesas de Consumo de Familias 
Rurais, Estado do Espírito Santo, 1962/63 (') 

Item de despesa Valor (Cr$/ano) Incidência (%) 

1. Alimentação e bebidas 40.135 61,2 
2. Fumo 618 0,9 
3. Vestuário 6.535 10,0 
4. Aluguel 3.593 5,5 
5. Equipamentic doméstico 1.102 1,7 
6 Artigos de uso doméstico 1.657 2,5 
7. Combustiveis e serviços 2.215 3,4 
8. Cuidados pessoais 343 0,5 
9. Saúde e previdência 3.582 5,5 

10 Educação 1.118 1.7 
11. Leitura 60 0,1 
12. Recreação 124 0,2 
13. Transporte 3.606 5,5 
14. Diversos 876 1,3 

Total 65.564 100,0 

FONTE: CEA. Orçamentos Familiares Rurais. Estaao do Esplrito Santo. 
Rio: FGV. 1969. 260 p. 

Uma síntese dos resultados das pesquisas realizadas por 
entidades oficiais sobre consumo médio de alimentos é apre­
sentada no quadro 4 e um resumo das relações entre dis­
pêndio total e dispêndio com alimentos é apresentado no 
quadro 5. 

Resumindo, em termos de média, a população brasilei­
ra gasta cerca de 52% de seu dispêndio total em alimenta­
ção. Esta parcela varia com o tipo de população (rural ou 
urbana) e com o nível de renda da população. Verifica-se 
que esta relação é, em média, maior para as populações ru­
rais (cerca de 59°/o) do que para as urbanas (cerca de 45%), 
e maior para as populações de mais baixo nível de renda 
(do Nordeste) do que para as populações mais ricas (do 
Sul). 

Outro estudo citado (41 ) mostrou que para um acrés­
cimo de 10% no dispêndio total da família brasileira "típica", 
tende a haver um acréscimo de 8% no dispêndio com ali­
mentação, um íncrement-0 de 12% no dispêndio com mora­
dia, um acréscimo de 13% em vestuário e um aumento de 
11 % em gastos diversos (e. g. transportes e diversões) . De 
novo, este estudo índicou,.que, em média, a população brasi-
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leira tende a gastar proporcionalmente menos com alimen­
tação quando dispõe de maior renda do que quando dispõe 
de menor renda. Tais resultados confirmam a chamada "Lei 
de Engel" para o mercado brasileiro. Por outro lado, a pes­
quisa citada indica que, num sentido teórico, moradia, ves · 
tuário e "diversos" são luxos, conquanto moderados, para 
a família brasileira típica. 

QUADRO 5. - Estimativas Selecionadas de Consumo Médio Anual 
Per Capita de Produtos Alimentícios, Brasil, 1962 (') 

Consumo médio (kg/ano/habitante) 
Produto 

Zona urbana Zona rural Média 

Açúcar 30,8 40,0 35,7 
Arroz 38,4 40,3 39,4 
Banana 22,1 28,3 25,4 
Batata 14,8 7,9 11,0 
Café 7.4 7,4 7,4 
Carne bovina 30,9 15,5 23,0 
Carne suína 1,9 11,1 6,8 
Feijão 19,6 34,8 28,0 
Gorduras animais 3,8 5,3 4,6 
Leite 91,5 97,0 9.4,1 
Mandioca 40,0 199,6 124,6 
Milho 4,0 29,6 17,6 
Ovos 4,5 3,3 3,9 
Peixe 5.8 3.6 4,6 
Trigo 57.5 31 3 43,6 

/1) FONTE: Obras diversas citadas no texto. 

No futuro, com o desenvolvimento econômico e o cres­
cimento da reda real da população brasileira, é de se espe­
rar que os gastos per capita com produtos alimentícios se­
jam proporcionalmente menores. Se em termos agregados 
e absolutos eles serão menores ou maiores, dependerá das 
taxas relativas de crescimento demográfico e da renda real 
per capita da população. 

Admitindo-se que o futuro crescimento demográfico será 
da ordem de 2,1 % ao ano que o crescimento da renda per 
capita disponível será da ordem de 6,2% ao ano e que a 
elasticidade-renda da procura agregada de alimentos deve 
ser próxima do valor 0,8, é de se esperar que a procura agre­
gada de alimentos ·continuará a crescer no futuro, numa ta­
xa aproximadamente igual a 6,1% ao ano. 
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. QUADRO ·6: ·- Relação entre Dispêndio em Alimentação e Dispêndio 
Total, Segundo as Regiões e o Tipo de População, Brasil, 
1960 (') 

TÍpo 
Relação entre dispêndio 

de em alimentação e 
Região mercado dispêndio total 

(%) 

Nordeste Urbano 50,5 
Rural 64,5 

Leste Urbano 44,4 
Rural 60,4 

Sul Urbano 42,4 
Rural 56,1 

Brasil Urbano 45,2 
Rural 58,8 

( 1) FONTE: Obras diversas citadas no texto. 

Em termos físicos, os principais produtos que entram 
na dieta alimentar da população brasileira são: (a) man­
dioca; (b) leite; (c) trigo; (d) açúcar; e (e) arroz. Nova­
mente, verificamos que a composição da dieta alimentar está 
estreitamente reiacionaàa com o nivel de renda aa popu­
iação. Em geral e na média, tanto a constituição calórica 
como a constituição qualitativa da dieta, variam com o po­
der aquisitivo das famílias. As dietas alimentares das famí­
lias de nível de renda inferior são de baixo valor energético 
e incluem elevadas quantidades de alimentos de baixo preço 
relativo (e. g. cereais, feijão e farináceos), que não são boas 
fontes de proteínas de alto valor biológico nem, em geral, 
ricos em vitaminas. Por outro lado, as famílias de mais alto 
poder aquisitivo contam com dieta de maior valor energé­
tico, com maior quantidade de calorias derivadas de alimen­
tos de preços relativos mais elevados (e. g. carnes, ovos e 
leite), ricos em proteínas de alto valor biológico e vitamina~ 
lipossolúveis. 

Da mesma forma que o consumo agregaào de alimentos, 
verificou-se que o consumo de cada um dos produtos ali­
mentícios específicos é afetado por variações na renda real 
per capita da população. · No quadro 2 apresentam-se esti­
·mativas de elasticidade-renda da procura de produtos ali­
mentícios selecionados. Observa-se que os chamados alimen­
tos "protetores" (e.g. leite, ovos e peixe )apresentam elas­
ticidade-renda bastante superior, girando em . tomo de O,0, 
às elasticidades-renda dos alimentos "básicos" (e. g. arroz. 
mandioca, milho e trigo), as quais oscilam entre os limitei:: 
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de 0,2 e 0,5. Em outras palavras, acréscimos no nível de ren­
da real per capita, no futuro, tenderão a exercer impacto 
maior sobre o consumo de alimentos "protetores" do que so­
bre o consumo de alimentos "básicos". As perspectivas de 
mercado (interno) para produtos como leite, ovos e peixe 
são bem mais alviçareiras do que para produtos como ce­
reais e mandioca, ceteris paribus. 

Num país como o nosso, com nível de renda real per 
capita relativamente baixo, era de esperar que o consumo 
cte produtos alimentícios fosse bastante sensível a variações 
em preços. Ainda no quadro 3 acima, verifica-se que a pro­
cura de açúcar, arroz e ovos é altamente elástica erri relação 
a preço. A procura de banana, feijão, milho e trigo é rela­
tivamente inelástica. Dos produtos cuja elasticidade-preço 
já foi estimada, apenas café e leite apresentaram procura 
altamente inelástica, i. e. muito pouco sensível a variações 
nos preços reais respectivos. 

O valor numérico exato destas elasticidades-preço era 
e é de pouca importância política. O que importava e im-. 
porta conhecer é se a procura do produto é elástica ou ine­
lástica, visto que tal conhecimento é de extrema relevância. 
na implementação de políticas privadas (e. g. de venda) e 
públicas (e.g. de abastecimento). 

Avaliações paralelas (Vide Capítulos 2 e 4) de tendên­
cias e de flutuações estacionais de produção e preços de pro­
dutos diversos, mostraram que côlheitas relativamente gran­
des tendiam a ser acompanhadas de preços reais relativa­
mente baixos. Além disso, verificou-se que a distribuição 
das colheitas ao longo do ano fazia com que os preços reais 
dos produtos sofresse.~ consideráveis variações. 

A tentativa de estabelecer um programa de comerciali­
zação baseada apenas em vaga idéia sobre a. estrutura de 
demanda de mercado se reduzia a um processo de tentativa 
e erro. Sob tais condições, nem a indústria podia ter certeza 
de que o programa adotado maximizaria seus retornos, nem 
o Poder Público poderia estar seguro de que a sua política 
consultava os superiores interesses do povo. 

Um dos principais elementos de incerteza, envolvidos 
nos processos de maximização de retornos e .abastecimento 
alimentar passou a ser minimizado, na medida em que se 
soube mais acerca dos coeficientes estruturais de procura dos 
produtos alimentícios. 
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Ainda classificadas neste grupo de estudos estão as de­
limitações de área de mercado (55 ), determinação de poten­
cial de vendas (56), infra-estrutura de abastecimento (57 ) e 
política de abastecimento (8). 

A metodologia empregada nas investigações de consu­
mo, dispêndio e procura de alimentos, conduzidas no Brasil. 
( 58 ) e análises econométricas relativamente complexas ('i9 ), 

variou entre simples descrições e avaliações quantitativas 
1 utilizando tanto informações oriundas de corte seccional (6º) 
como séries temporais de consumo de variáveis relevantes 
nas funções de procura e dispêndio (61 ) e (62 ). Alguns estu­
dos de corte seccional usaram modelos de regressão com 
variáveis contínuas (63 ), enquanto que outros chegaram a 
usar modelos com variáveis discretas (64 ). 

4-ANÃL/SES DE VARIAÇÕES PERióDICAS DE PREÇOS 

A persistência de flutuações temporais nos preços agrí­
colas não é, em si, um problema tão grave como o da am­
plitude destas oscilações, a qual gera desequilíbrios nos for­
matos de produção, comercialização e consumo, e resulta 
em uso não econômico dos recursos. Um sistema ideal de 
mercado é aquele que se ajusta rapidamente no sentido do 
equilíbrio, após um "choque" exógeno, com um mínimo de 
"superajustamento". Entretanto, considerando-se os bene­
fícios derivados da liberdade de decisão individual, pode,r­
se-ia tolerar algumas flutuações em torno do equilíbrio. 

( 55 ) SOUZA., H. R. Delimitação e Importância. de. Area de Mercado do Re­
cife, em Revista Econômica, Ano II, n. 0 5, 1970, p. 15-29. 

( 56 ) ERICKSON, L. G. fndices Preliminares do Potencial de Vendas no Bra~il. 
em Revista de Administração de Empresas, Vol. 2, n.o 5, 1962, p. 89-104. 

( 51 ) CONDENSE. Infra-estrutura do Abastecimento e Comercialização da 
Mandioca, Arroz e Milho. Aracaju: SUDENE, 1969, 156 p. 

( 58 ) SOUZA, J. M. Estudo de Mercado de Laranja e Sucos Cítricos. Rio: 
MA/BID/IICA, 1970, 69 p, 

( 59 ) DIAS, G. L. S. Alguns Aspectos da Pecuária de Corte da Região Centro­
Sul. São Paulo: ANPES, n. 0 7, 1968, 62 p. 
BRANDT, S. A. et ai Estimativa da Procura de Ovos Adquiridos. Viçosa: 
UFV, Série Técnica, Vol 2, 1964, 13 -P 

( 61 ) CALHA.o, J. C. et ai. Trigo: Análise cta Série da Produção. Porto Ale­
gre: IEPE, Série Estudos n.0 5, 1960, 28 p. 

( 62 ) GRIJó, J. c. Análise Estatistica da Série Orlzicola do Rio Grande do 
Sul. Porto Alegre: IEPE: Série Estudos n.o 6, 1960, 25 p. 

( 63 ) IBRE. P,ojections of Supply and Demand for Agricultura! Products of 
Brazil. Rio: FGV, Vai. !, 1968, 118 p. 

( 64 ) BRANDT, s. A. Estimativa do Efeito de V,ariáve!s Discretas Sobre o 
Nível de Aquisição de Ovos. Viçosa: UFV, Série Técnica, Bol. 3, 1964, 
18 p. 

' 
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Os principais tipos e variações periódicas ou cronológi­
cas, de caráter repetitivos, de preços agrícolas são os seguin­
tes': ciclos, variações anuais, tendências, variações estacio 
nais, variações de prazo muito curto e choques. 

Algumas séries de preços agrícolas mostram formatos 
cíclicos ao longo do tempo. Somente as oscilações regulares, 
não estacionais, são consideradas variações cíclicas. Os ci­
clos podem ocorrer tanto no consumo como na produção de 
produtos agrícolas. Os ciclos de produção e consumo não 
são exatamente iguais: a extensão, a amplitude e a conti­
nuidade dos ciclos tendem a ser algo irregulares. Entretan­
to, algumas características destes ciclos podem ser de uti­
lidade em previsões de méd1o e· 1ongo prazo. 

O mecanismo dos ciclos de produção agropecuária é 
mais ou menos idêntico ao mecanismo dos ciclos econômicos 
que caracterizam as economias de livre empresa: muitos pro 
dutores, tomando decisões independentes, mas guiados prin­
cipalmente por preços. Os problemas de retardamentos, en­
tre preços e produção efetiva, foram ilustrados em capítulo 
anterior. Cabe aqui notar que o retardamento físico deter­
mina a extensão mínima do ciclo e é considerado como parte 
do mecanismo endógeno do ciclo. Os retardamentos psico­
Jógicos e econômicos fazem com que os ciclos sejam mais 
longos do que indicados pelo retardamento físico. 

Outro elemento do mecanismo endógeno é o chamado 
"efeito de bola de neve", o qual tende a reforçar a instabili­
dade da indústria do produto. Por exemplo, para aumentar 
a produção animal, os pecuaristas precisam reter maior 
quantidade de matrizes, o que reduz as vendas de carne de 
fêmeas, elevando o preço de carne em geral, elevando as 
expectativas de preços futuros d_e carne e gerando maiores 
retenções de matrizes. Para reduzir a produção do produto., 
uma sequência inversa é observada (65 ). 

O problema de equilíbiro eventual do mercado depende 
da elasticidade de oferta relativa à elasticidade de procura 
t: da presença de fatores exógenos (guerra, depressões, secas), 
os quais tendem a levar a indústria agrícola a uma tendência 
cíclica ou a mantê-la em oscilação (66 ). 

( 65 ) DIAS, G. L. s. Alguns Aspectos da Pecuária de Corte da Região Centro­
Sul. São Paulo: ANPES, Estudos n. 0 7, 1968, 62 p. 

( 66 ) PANIAGO, E Product!on and Price of Coffee, Lafáyette: Purdue Un> 
versity, Tese de Mestrado, 1963, 86 p. 

' 
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DELFIM NETO (M), PANIAGO (68 ) e DIAS (65 ), em 
épocas diferentes, contribuiram com os principais estudos 
quantitativos de ciclos de preços de produtos agrícólas' 
(café e carne bovina) neste país. Não resta dúvida, entre-· 
tanto, que o estudo de mais alto nível neste setor de pesqui­
sa de preços -foi aquele realizado por WEISS (6g). Este jo­
vem economista agrícola brasileiro parece ter sido o pionei­
ro, entre nós, no emprego da análise espectral ao aplicá-la à 
série de preços de cacau brasileiro. 

As primeiras pesquisas sobre variações anuais em pre. 
ços agrícolas parecem ter sido publicadas por CALHAU (6g) 
e GRIJó (7º), no Rio Grande do Sul, sobre trigo e arroz.· 

Outro elemento secular das séries de preços agrícolas 
é a tendência ou "trend", que inclui aquelas influências que 
são de importância relativamente menor ano a ano, mas são 
bastante significativas ao longo de um período de vários anos. 
Em geral, estes fatores exercem um efeito monotôníco sobre, 
o mercado, em contraposição aos fatores cíclicos. Não se 
pode eliminar a possibilidade de reversão de uma tendência, 
mas não se tem observado qualquer formato regular nestas 
reversões (6J). No lado da oferta, as principais causas dé 
tendências são o desenvolvimento tecnológico e administra- ' 
tivo qúe-se~prócéssa nàs firmas agropecuárias. Ambos são_ 
funções positivas, conquanto itregulares, de tempo ou ten-· 
dência. No lado da procura, as principais causas de tendên­
cia são o crescimento ( ou decréscimo) demográfico e de ren­
da e o aprimoramento de gostos, preferências e característi-
cas de vida (íl). · 

Não se pode determinar, com qualquer grau e precisão, 
a época em que os estudos de tendência de preços começa­
ram a despertar o interesse dos economistas agrícolas bra-

( 67 ) DELFIM NETO, A. O Problema do Café no Brasil, São Paulo: FCEA/USP, 
Boi. 5, 1959, 297 p.; e DELFIM NETO. A. O Preço do Café e a Expecta­
tiva dos Importadores, em Digesto Econômico, n.o 137, 1957, p, 63-73. 

( 68 ) WEISS, J. · Spectrnl Analysis of the World Market for Cocoa. Gaines­
ville: The University of Florida, Tese de Mestrado, 1965, 81 p. 

(°") CALHAU. H. Análise da Série.de Preços e Estudos Sobre Relações P~eço­
Quantidade (Trigo). Porto Alegre: IEPE, Série Estudos e Trabalhos n.o 5. 
1960, 50 p. 

17º) GRIJó, J. C. Análise Estatística da Série Orizicola do Rio Grande do 
Sul. Porto Alegre: IEPE, Série Estudos e Trabalhos n. 0 6, 1960, 25 p. 
Ver também ASMAR, s. R. As Estiagens na Cultura do Feijão e Seus 
Efeitos no Comportamento de -Seus Preços no Atacado e no Varejo em 
1969. Belo Horizonte: DER, 1970, 5 p. · · 

! 71 ) CNL Análise Crítica dos fndices de Custo de Vida, em Desenvolvimento 
Conjuntura, Ano 2, n. 0 3, 1958, p, 23-32, e CASTRO, F. G. et ai. Preços 
Agrícolas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: DER, 1968, 1 p. 
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sileiros. A título de ilustração, parece devida a citação do 
estudo, hoje clássico, realizado no Brasil por SPIEGEL (i2), 

c qual parece ter sido um pioneiro em obras de vulto, · ao 
publicar seu "Um Século de Preços no Brasil'' em 1948. 

A variação estacional nos preços agrícolas é de previsão 
bem mais precisa que as variações a curto prazo, visto que 
a produção agrícola é altamente sazonal. Além disso, ocor­
rem também algumas variações marcantes na procura. A 
extensão da variação estaciona! de preços depende dos cus­
tos de estocagem do produto ou, caso o produto não seja 
estocável, do custo marginal de produção (e transporte) do 
produto fora da estação. 

PEREIRA et allii (73), do Instituto de Economia Agrí­
cola de São Paulo, parecem ter sido os pioneiros na det-er­
minação de índices de flutuação estaciona! de produtos agro­
pecuários. Ãqueles se seguiram os trabalhos de PANIAGO 
( 74 ), BRANDT (i 5), ARRUDA et al. (76 ) e IRIAS et al. (7~) 
os quais lidaram com produtos diversos, a saber, milho, ba­
nana, algodão e uma série de 14 produtos, respectivamente. 
No trabalho de PEREIRA et allii, os estudiosos encontrarão 
minuciosa descrição das técnicas elementares de construção 
destes índices e no de ARRUDA et al. encontrarão metodo­
logia mais refinada para estudo dinâmico dos padrões esta­
cionais. Variantes são encontradas em WEISS (78), W ANIS­
TIN et al. (79) e PEREIRA et al. (8º). 

(") SPIEGEL. H. W. A. Century of Prices ln Braz!I. em The Revlew of Eco­
nomics aml Statlstlcs, Vol. XXX, n. 0 1, 1948, p. 57-62. 
PEREIRA, I. R. et allli. Variaçri.o Estacionai dos Preços Agrícolas no 
Estado de São Paulo, em Agrlcult ura em Sllo Paulo, Ano X, n. 0 4, 1963. 
67 p. 
PANIAGO, E. Flutuações Estacionais no Preço do MIiho no Estad" de 
São Paulo, cm Ceres, Vol. 13, n. 0 73, 1966, p. 67-80. 
BRANDT, s. A. Flutuações de Preço e Estrutura da Demanda de Banana 
no Mercado de Sllo Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XI, n." 8-12, 
1964, p, 1-40. 
ARRUDA. M. L. e. et ai. O Padrão Estacionai dos Preços ao Algoct~o­
São Paulo: IEA, Boi. Tec. n. 0 15, 1969, 27 p. 
IRIAS, L. J. M. et al, Estimativa da. Variação Estacionai dos Preços de 
Alguns Produtos Agrícolas no Estado de Minas Gerais, em Selva, Ano 27, 
n.0 64, 1967, p, 4-28. 
WEISS, J. S. Uma Análise Estatística da Variação dos Preços de Cebola 
no Estado de São Paulo. Piracicaba: ESALQ/USP, 1964, 13 p. 
WANISTIN, J. et ai. Tendência. das Flutuações EstaciÇ?nais do5 Preços 
dos Produtos Agropecuários, em Boletim de Jnforma,;ao Agropecuarla, 
Ano 6, n.o 2, 1970, p. 9-16. · 
PEREIRA, J. A. et ai. Tendência e Re!ações de Preços Ovo/Rução em 
Fortaleza, em Boletim de Informação Agropecuária, Ano 6, n. 0 2, 1970, 
p. 17-20: HOFF.MANN, R. variaçüo Estacionai dos Preços de Produtos 
Agropecuários no Estado de São Paulo. Piracicaba: ESALQ/USP, Tese 
de Doutoramento, 1968, 181 p.: e MONTEIRO, J. A. Análtses de Preços 
Agrícolas, em Informativo Estatístico de Minas Gerais, Ano 5, n.oS 53/55, 
1969, p. 4-20. 
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Nesta breve· revisão histórica, não poderíamos deixar de 
mencionar ANDERSON (81 ), o qual fez estudo amplo do fa­
tor estacional no Brasil, dedicando-se principalmente ao lado 
da procura de mercados e, pela oportunidade e correção, os 
estudos _de ARRUDA et al. (82 ), WANISTIN et al. (83 ) e SI­
QUEIRA et al. (82). 

As variações a curto prazo em preços são as variações 
horárias, diárias e semanais. Tais variações se devem a flu­
tuações em suprimentos, a flutuações temporárias na de­
manda, ocasionadas por variações climáticas, greves e cam­
panhas promocionais de grandes firmas, à aquisição de nova 
inteligência de mercado, ao processo de tentativa e erro para 
determinação de preço, e a outras influências similares de 
curta duração. Não haveria problema de maior monta caso 
decisões de venda independentes, de grande número de pro­
dutores, fossem tomadas de modo aleatório. Entretanto, 
grande número de produtores tende a reagir face aos mes­
mos estímulos (preços, previsões) de maneira similar, resul­
tando em saturações e deficiências de curto prazo. 

Formatos de variações em preços a prazo muito curto 
foram estudados por BRANDT (iG) em sua análise de preços 
de banana na praça de São Paulo, citada anteriormente, uti­
lizando um modelo simples de análise de variância. 

Eventos esporádicos ou "choques" relativamente impre­
visíveis, por irregulares que ·são, também exercem efeitos 
significativos sobre os preços agrícolas. Guerras ou amea­
ças de guerra, secas ou inundações generalizadas e depres­
sões econômicas têm, historicamente, exercido considerável 
impacto sobre os preços agrícolas (68 ). 

Ao longo do tempo, é de esperar que o efeito de choques 
seja reduzido, na medida em que se obtém maior controle 
sobre a natureza, os ciclos econômicos e ( que esperança!) 
sobre os conflitos internacionais. 

(" J ANDERSON, D. A. O Fator Sazonal no Brasil, em Revista de Adminis­
traç:io de Empresas, Vol. 3, n.o 9, 1963, p. 41-58. 

(
82

) ARRUDA, M. L. C. et ai. Uma Previsão para o Padrão Estacionai dos 
Preços de O~os, em Agricultura em São Paulo, Ano XVII, n.oS 1/2, 1970, 
p, 21-42. 

<83
) WANISTIN, J. et ai. Flutuações Estacionais dos Preços cte Produtos 

Agropecuários, em Boletim de Jnformaçilo Agropecuária, Ano 4, n.o 3, 
1969, p. 30-40. 

(
84

) SIQUEIRA, P. H. P. et ai. Preços Médios Recebidos pelos Produtores de 
Gado de Corte no Nordeste - Problemas de Amostragem, em Boletim 
de Informação Agropecuária, Ano 7, n.o !, 1971, p. 3-6. 
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A aplicação empírica dos estudos de variações periódi­
cas de preços agrícolas se dá tanto na esfera pública como 
na esfera de ação privada. A constatação e caracterização 
de ciclos indica a necessidade de planejamento a longo prazo, 
além de outras coisas. As tendências de preços apontam me­
lhores caminhos para novos projetos de desenvolvimento 
agrícola e agro-industrial. As análises de flutuações estacio­
nais são de extrema utilidade na formulação de políticas de 
médio-prazo de estocagem e venda. O mesmo se dá com às 
análises de variações diárias e semanais, na orientação das 
políticas de produção, venda e estocagem (e. g. climatizada) 
de produtos agrícolas (85). 

5 - ANÁLISES DE EFICIÊNCIA DE COMERCIALIZAÇÃO 

Os estudos de custos de comercialização constJtuem a 
aproximação mais conhecida dos estudos de eficiência de 
mercado (8G). A eficiência é geralmente definida como a re­
lação entre o produto ou resultado econômico e os recursos 
usados na sua obtenção. 

Existem dois tipos básicos de eficiência de mercado. O 
primeiro tipo se refere à "eficiência operacional". Diz-se que 
um sistema é operacionalmente eficiente quando minimiza 
custos de cada função específica do processo de mercado. 
Neste grupo encontra-se a maioria dos estudos já realizados 
no Brasil (8i). O segundo tipo . se refere à "eficiência de 
µreço"'. 

(ª') Sobre métodos de coleta e divulgação de preços agrícolas, ver por exem­
plo PEREIRA I. F. Levantamento dos Preços Médios Recebidos pelos 
Produtores, em Agricultura em São Paulo, Ano VII, n.o 3, 1960, p. 45-49; 
e MINISTi:RIO DA AGRICULTURA. Informativo de Produção Agropecuá­
ria Nacional (IPAN). Brasília: SUPLAN; Boletins Mensais. Sobre aná­
lises de qualldade destas informações, consultar SENDIN, P. V. Preços 
Médios Recebidos pelos Lavradores. Efeito do Número de Informações 
e da Regionallzação Sobre a Previsão das Estimativas, em Agricultura 
em São Paulo, Ano 15, n. 0s 9/10. 1968, p. 19-25: e SENDIN, P. V. et ai. 
Análise da Qualidade das Informações dos Preços Médios Recebidos pelos 
Produtores de Milho no Estado de São Paulo, em Agricultura em São 
Paulo, Ano XVII. n.0 7/8, 1970, p. 1-18. A inoperância e a arbitrariedade 
de uma politica cte "tabelamento" de preços foram abordadas, por exem­
plo, por PAREDES, C. I. P. A Ação Direta Sobre os Preços. Belo Hori­
zonte: Departamento de Estudos Rurais, 1968, 9 p. 

Para discussões sobre estes temas. ver por exemplo JOST, N. Indu~­
trlalizaçlio Agrícola, em Estudos Econlimlcos Brasileiros (APEC), n. 0 1, 
1969, p. 41-44: e BENTES, J. F. Prioridade para a Agroindústria, em 
Estudos Econlimlcos Brasileiros (APEC), n. 0 5, 1969, p. 126-134. 

As avaliações de perdas na comercialização também podem ser inclui­
das neste grupo de estudos. Trabalho relevante e raro é o da SUDENE. 
Perdas na Comerclalizaçdo de Produtos Horti-fruti-granJeiros nos Mer­
cados de João Pessoa. Recife: SAIC. 1971, 40 p. 
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Um sistema de mercado é preço-eficiente quando a dis­
tribuição de informações de preço, exatas e úteis, é feita de 
modo rápido e preciso, a baixo custo e a todos os comercian­
tes, industriais, produtores e consumidores interessados (88 ). 

Nas investigações aqui reunidas, os autores examinaram 
a eficiência operacional da comercialização a partir de vá­
rios ângulos. · A idéia básica entretanto foi a de estabelecer 
medidas de caráter agregado da eficiência do sistema como 
um todo (89 ) ou de uma empresa tomada como unidade de 
comercialização (9º). Assim, nestes estudos levantados, a efi­
ciência operacional foi abordada tanto como contexto social 
como em contexto individual ou empresarial C11 ). 

Conquanto o objetivo predominante das pesquisas de 
eficiência de comercialização tenha sido de caráter geral, 
id est de melhorar ou elevar o nível de eficiência do sistema 
de mercado como um todo, elas usualmente exigiram traba­
lhos descritivos e analíticos preliminares, de grande enverga­
dura, ao nível das empresas agroindustriais (92 }, comerciais 
(!l3 ), agropecuárias (94 ) ou instituições autárquicas (9"). 

O que se pode verificar ou sentir, após algumas décadas de 
estudos e trabalhos na área de custos e retornos de comer­
cialização, já não é mais aquela temida relutância em reve­
lar informações sobre margens, "markups", uso de insumos 
t• retornos, por parte dos empresários comerciais, agroindus­
triais e agropecuários. 

( 88 ) Trabalho pioneiro e de excelente qualidade, conquanto pouco conheci­
do, é o de PARRA C .. W. A. Performance do Mercado Retalhista ele 
Hortaliças e Frutas da Cidade de Belo Horizonte. Viçosa: UFV, Tese 
de Mestrado, 1964. 57 p. 

( 8') Por exemplo, SLATER. C. et allll. Processos de Mercado no Recife -
Area do Nordeste Brasileiro. Recife: SUDENE/MSU. 1970, 603 p. 

('°) BRANDT, S. A. et allll. Pré-Estudo de Viabil!dade ctc uma Usina de 
Algodão para a Cooperativa Agropecuária Mista da Região de Mogi-Mirim 
Campinas: INCRA, Bol. 6905, !969, 14 p. 

'") Pa.ra um resumo do trabalho de SLATER (80 ) com aplicação para em­
presários, ver MSU. Processos Mercalógicos na Area cio Recife no Nor­
deste Brasileiro: Um Sumário para Executivos. Recife: SUDENE, 1971, 
51 p. 

( 92 ) Cf. BANDERN. Projeto de Viabilidade de Uma Fábrica de Peletização 
da Mandioca. Natal: Secretaria de Plane] amento e Coordenação Gernl, 
1971. 211 p, 

( 93 ) Vide COFAN. Estudo de Viabilidade de Comercialização e Beneficia­
mento de Produtos Agrícolas. Natal; Companhia de Fomento Agrícola 
Norte-Riograndense, 1970, 212 p. 

<94 ) Exemplo marcante é o de AFONSO NETO, J. M. Análisis Economico de 
La Comercialización de Vacunos para Carne en Montes Claros, Minas 
Gera.is, Brasil. 1969. Buenos Aires:. EPG, Tese Mestrado, 1970, 121 p. 

(95) ANCAYA, A. A. R. Análise Econômica de Estocagem na Companhia de 
Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais (CASEMG), 1965-66. Viço­
sa: UFV, Tese de Mestrado, 1968, 82 p. 
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De um modo mais específico, os estudos de eficiência 
operacional incluídos neste levantamento podem ser clas­
sificados nos seguintes grupos: (a) estimativas de compo­
sição de custos; (b) estimativas de despesas diretas, (d) es­
tudos para determinação simples de escala ótima de opera­
ção (PN) ; e (e) análises de relações de custo de funções es­
pecíficas da comercialização. 

Entre os trabalhos que se dedicaram, entre outras coi­
sas, à identificação e quantificação dos fatores que mais 
oneram a comercialização, destacamos os de ANCAYA (9"), 

CUELLAR (96), D'APICE (9i) e BRANDT (9º). O quadro 7 
apresenta um exemplo dos resultados obtidos para o siste­
ma autárquico de estocagem de cereais em Minas Gerais. 

QUADRO 7. - Estrutura dos Custos de Estocagem em Armazéns da 
CASEMG, Região do Triângulo, Minas Gerais, 1966 (') 

Distribuição de custos 
Especificação Absoluta Relativa 

(Cr$/100 t) (%) 

I -- Custos fixos 
1. Pessoal 152 26,41 
2. Encargos sociais 39 6,76 
3. Encargos administrativos 3 0,58 
4. Despesas patrimoniais 1 0,16 
5. Administração central 232 40,50 
Subtotal (I) 427 74,41 

II - Custos variáveis 
1. Despesas financeiras 1 0,01 
2. Despesas industriais 19 3,44 
3. Fretes e carretos 38 6,65 
4. Material de expurgo g 1,52 
5. Seguros 32 5,58 
6. Aluguéis 8 1,42 
7. Serviços extraordinários 26 4,48 
8. Materiais de escritório 6 1.10 
9. Despesas diversas 8 1,39 
Subtotal (II) 147 25,59 

III - Custos totais 574 100,00 

(') FONTE: ANCAYA, A. A. R. Anàlise Econômica da Estocagem na Com­
panhia de Armazéns e Silos do Estado C'e Minas Gerais 
(CASEMG), !965/66. Viçosa: UFV, Tese de Mestrado, 1968, 82 p. 

("') CUELLAR. R. G. Relações Econômicas do Custo de Fabricaç!lo de Açú­
car. Municipio de Ponte Nova, Minas Gerais, Safra 1965/66. Viçosa: 
UFV, Tese de Mestrado, 1967, 86 p. 
DºAPICE M. L. B. Análise dos Custos de Processos Utilizados no CortP. 
Carregamento e Transporte de Cana-de-Açúcar, cm Agricultura em Sllo 
Paulo, Ano XVII, n. 0 s 3/4. 1970. p. 1-60; e DºAPICE, M. L. B. et a!. 
Distrlbuiç!lo Varejista de Carnes na Cidade de SG.o Paulo, Caracteristi­
cas, Estruturas e custos. São Paulo: IEA, vers!lo Preliminar, 1972, 53 P 
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Despesa diretas de comercialização foram estimadas 
para uma série de produto's (cereais e produtos pecuários) 
no Estado de São Paulo, por BRANDT et al. (n8), BRANDT 
et allii (91 ) e VILLARES et allii (1ºº). Como exemplos ilus­
trativos, ver quadro 8. 

Diversas investigr..ções de mercado, principalmente aque­
las que tiveram em vista o planejamento da comercialização 
como um todo ou de alguma de suas fases, apresentam esti­
mativas c'.e "tamanho mínimo eficiente" ou seja, determinam 
o ponto de nivelamento econômico da empreE:a típica. Entre 
outros destacamos os de BRANDT et allii (9º), BANDERN 
( 92 ), COFAN (93 ), ANCAYA (95 ) e CUELLAR (96 ). 

Entre os estudos econométricos de funções dos custos de 
comercialização é justo que se destaquem as pesquisas rea-

QUADRO 8. - Custos de Comercialização de Arroz no Estádo de 
São Paulo, 1969 (1

) 

Forma do Custo Inci-
Especificação produto (Cr$/100 se) dência 

(%) 

1. Preço pago ao produtor em casca 2.834 100,0 
2. Embalagem em casca 80 2,8 
3. Frete em casca 100 3,5 
4. Contribuição ao FUNRURAL em casca 28 1.0 
5. Armazenamento em casca 8 0:3 
6. Financiamento em casca 52 1.9 
7. Seguro em casca 14 0,5 
8. Movimentação em casca 7 0,7 
9. Tributvs (ICM) em casca 527 18,6 

10. Perdas em casca 65 2,3 
11. Beneficiamento Beneficiado 93 2,3 
12. Frete Beneficiado 116 -4,1 
13. Embalagem Beneficiado 56 2.0 
14. Administração e Comissões Beneficiado 64 2,2 
15. Diversos Beneficiado 71 2,5 

,') FONTE: BRANDT. S. A. et ai. D€spesas Diretas ctB Comercialização ae 
Arroz. Feijão e Milho no Estado ae S!l.o Paulo. São Paulo: IEA, 
Boi. Tec. 21, 1970, 20 p. 

( 98 ) BRANDT, S. A,. et ai. Despesas Diretas de Comercialização de Arroz, 
Feij!l.o e Mllho no Estado de SG.o Paulo. São Paulo: IEA, Boi. Tcc. 
n.0 21, 1970, 20 p. 

( 99 ) BRANDT, S. A. et allll. Estrutura aa Margem de Comercialização ae 
Produtos Pecuários do Estado ae SG.o Paulo. SG.o Paulo: IEA, Boi. Tec. 

('ºº) VILLARES, J. B. et allil. Custo de Beneficiamento ae Leite Tipo "C~ 
r.o Estado de Sil.o Paulo, em Boletim de Indústria Animal, Vol: 18. Ano 
XXVI, N.o único, 1960, p. 75-81. Neste trabalho encontramos destaque 
nos Itens de custo de beneficiamento, porém, algo é alto também acerca 
ae despesas diretas das outras funções de comercialização do proauto. 
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lizadas por PORTO {101 ) e D' API CE (97), os quais estima­
ram equações de custo de transporte de gado bovino e fun­
ções de custo de corte, carregamento e transporte de cana­
de-açúcar, segundo diferentes processos. 

Finalmente, estudos ainda mais específicos e/ou sofis­
ticados, que podem ser incluídos na área de eficiência de 
comercialização são os de GODOY (1º2 ) e CHAVES (1º3), os 
quais analisaram respectivamente aspectos físicos do benefi­
ciamento de arroz e aplicabilidade de modelos de programa­
ção linear em projeto de estocagem de trigo. 

A aplicação empírica destes estudos de eficiência e/ou 
\ custos de comerciaUzação é mais ou menos evidente. Em pri­

meiro lugar, pro~uraram os autores especificar e quantifi­
car os efeitos dos fatores que mais afetam os custos visando 
a adoção de medidas (políticas) no sentido de reduzi-los. 
Admitirr.m, nesta tarefa, que os mercados eram competitivos 
e que, por conseguinte, as reduções de custo eram transfe­
ríveis aos produtores e/ou consumidores. Análises funcio­
nais e de determinação do PN têm por finalidade a deter­
minação das escalas ótimas e/ou mínimas para operação das 
agências estudadas. 

Como exemplo marcantes, notamos a preocupação dos 
governos Federal e Estaduais,. ao contratar estudos de via­
bilidade de Centrais de Abastecimento, supermercados e uni­
dades de estocagem, em ter adequadamente dimensionadas 
estas agências, no sentido de garantir custos mínimos de co­
mercialização. 

G - PESQUISA DE MARGENS E "MARKVPS" 

As pesquisas sobre margens e "markups" de comercia­
lização já realizadas no Brasil podem ser classificadas em 
dois grupos. O primeiro diz respeito à pura e simples quan­
tificação de margens e/ou "markups" médios ou modais do 

( 101 ) PORTO. B. S. Análise Econômica dos Sistemas de Transporte de Bovi­
nos de Mato Grosso para S. Paulo. Viçosa: UFV, Tese de Mestrado, 1969, 
108 p. 

( 1º') GODOY, O. P. Rendimento em Grãos Inteiros no Beneficiamento do 
Arroz, em Revista da Agricultura, Vol. XXXVIIII, n.0 1, 1963, p. 39-46. 

('º') CHAVES, R. N. M. Programação Linear Num Projeto de Armazenamento 
e Secagem de Gráos. Viçosa: UFV. Tese de Mestrado, 1970, 50 p. Ver 
também CAMARGO, J. R. s. Seminário sobre Comercialização do Bovino 
de Corte pelos Frlgorificos Abatedores que Abastecem Belo Horizonte, 
1962/67. Belo Horizonte: ,Departamento de Estudos Rurais, 1968, 9 p. 
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mercado (104 ) e o segundo engloba os estudos que procuram 
identificar o tipo de política de "markup" adotado pelos in­
termediários (1º5). 

Em geral estes estudos foram conduzidos em resposta 
a uma preocupação mais ou menos generalizada, entre exe­
cutores de política agrícola e mesmo entre alguns economis­
tas rurais de que a margem de comercialização era exagera­
damente elevada e que os intermediários dispunham de po­
der monopolítico e/ou monopsonístico suficiente para impor 
e manter tais "markups". Como ilustração de valores, ver 
quadro 9. 

Nestas pesquisas, a margem de comercialização (MC) 
agregada e definida por meio de fórmula geral: 

(1) MC.,= 
Pv - Pv 

Pv 
100 

e o "markup" agregado de comercialização (MK) é exp_Iesso 
como 

(2) 
Pv - Pp 

MK = 
Pp 

100 

onde Pv é o preço pago pelos consumidores e Pp é o preço 
pago aos produtores primários. Em termos absolutos, tanto 
MC como MK agregados constituem a diferença entre o pre­
ço pago pelo primeiro intermediário, ao longo do canal de 
comercialização (1º6). 

( 104 ) Como exemplo relevante temos LIMA, F. A. A. Margem de Comercia­
lização dos Principais Produtos Agropecuários do Estado de Ceará -
1959/69. Fortaleza.: ANCAR, 1969, 71 p.; e como pioneiro temos ANó­
NIMO. Margem Entre os Preços dos Produtores e dos Consumidores, em 
Agricultura em St!o Paulo, Ano III, n.o 2, 1951. Uma. tentativa de des­
cobrir a. identidade deste autor resultou uma dúvida entre Ruy Miller 
Paiva, Rubens ArauJo Dias ou ambos. 

( 105 ) Cf. BRANDT. s. A. Análise Econométrica de Margens de Comercializa­
ção. São Paulo: IEA, Boi. Tec. 16, 1969, 37 p. 

('") Note-se que o trabalho original cte LOPES, A. M. et ai. Comercializa­
ção de Carne Bovina em Forte.leza. em Boletim <le Informacão Agro­
pecuária. Ano 5, n. 0 4, 1969, p. 9-20. não apresenta decomposição da 
margem por níveis de mercado, o mesmo ocorrendo em diversos outros 
estudos. Como exemplos, ver BRANDT, s. A. comerc-ialização de Fru­
tas em Viçosa, MG ( 1958-59), em Selva, Ano XX. n.0 55. 1960, p. 16-2(.l; 
SUDENE. Pesquisa de Produção e Comercialização Agrícola.. João Pe~­
soa.: SAIC, 1968, 278 p. CPE. Pesquisa de Comercialização dos Produtos 
Agrícolas: Sisai, Milho. Feijão. Algodão e Mandioca. Salvador: SUDENE, 
1967, 128 p.; e JUNQUEIRA, P. C. et allii. Comercialização de Produtos 
Agrlcolas no Estado de São Paulo, em Agricultura !'nt São Paulo, Ano 
XV, n. 0s 1/2, 1968, p. 13-32. 
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QUADRO 9. - Margens e "Markups" de Comercialização de Arroz. 
Feijão e Milho no Estado de São Paulo, 1969 (') 

Especificação Arroz Feijão Milho Média 

Margem (% do preço no varejo) 
Produtor 48 52 45 48 
Comercialização (total) 52 48 55 52 
Varejo 14 7 7 9 
Atacado 13 13 10 12 
Comprador do interior 25 28 38 31 

"Markup" ( % dos_preços de compra) 
Comercializaçao (total) 108 94 122 108 
varejo 16 7, 7 10 
Atacado 18 17 12 16 
Comprador do interior 52 55 85 64 

( 1 ) FONTE: BRANDT, s. A. et ai. Despesas Diretas de Comercialização de 
Arroz. Feijão e Milho no Estado de S!l.o Paulo. São Paulo: IEA, 
Boi. Tec. 21, 1970, 20 p. 

Num dado ponto do tempo, id est em termos de análise 
estática, margem ou "markup" indicam apenas a quantia co­
brada pela prestação de serviços da comercialização. Per se, 
nem um nem outra refletem. quantidade ou valor dos servi­
ços prestados. Uma das suas priqcipais aplicações em polí­
tica de comercialização, quer pública quer privada, é a de 
indicar os níveis do canal de mercado onde maiores oportu­
nídades existem para redução nos custos globais de comer­
cialização. 

A margem é o resultado agregado de inúmeras decisões 
de preços tomados pelas firmas comerciais. O processo de 
"markup" utilizado, aparentemente, varia entre firmas e en­
tre produtos. Acredita-se que o "markup" seja determinado. 
em grande parte, por experiências anteriores, no que diz res­
peito a custos e parcialmente pelos usos e costumes. O "mar­
lmp" pode ser expresso de modo relativo (porcentual) ou 
de forma absoluta (cruzeiros). É de esperar que, no curto 
prazo, haja desvios entre "markup" ou margem e custo. No 
longo prazo, entretanto, é de esperar que a prática competi 
tiva faça com que o "markup" ou margem se i.guale aos 
custos. 

Os primeiros estudos analíticos de margens de comer­
cialização agrícola publicados no Brasil f o r a m os de 
BRANDT (1ºõ) e de HOFFMANN (1º7). A política de mar­
gem adotada pelos comerciantes de produtos agropecuários 
selecionados foi o objeto destes dois trabalhos. 
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O problema enfrentado nestes estudos consiste em se 
saber se, de fato, os intermediários impõem um "markup" 
rígido sobre os preços -pagos aos produtores. Esta questão 
primordial levanta pelo menos outras duas perguntas secun­
dárias: (a) porque razão os intermediários tentariam con­
duzir uma política de "markup" fixo em cruzeiros, isto é, 
uma política de "markup" rígido e, (b) porque razão tal 
política, desejada do ponto de vista individual, pode se tor­
nar um problema de sérias consequências para a coletivi­
dade. 

Os intermediários podem procurar conduzir uma polí­
tica de "matkup" fixo (i. e. adicionar uma determinada quan­
tia, em cruzeiros por unidade, ao "preço de custo" da mer­
cadoria) por -diversas razões. Entre elas, as mais importan­
tes parecem ser as de: (a) garantir um retorno bruto está­
vel no curto prazo ; (b) garantir um retorno bruto "razoá­
vel" no curto prazo; e (c) evitar frequentes remarcações 
nós preços cobrados aos compradores. 

Se as firmas comerciais usassem políticas de "markup" 
absoluto em cruzeiros, seria de esperar que a margem de 
varejo fosse constante em termos de moeda real e indepen­
dente do nível de preço no varejo e que a margem de ata­
eado fosse constante e independente do nível de preço no 
atacado. 

Por outro lado, se as firmas aplicassem somente "mar­
kups" porcentuais, seria de esperar que a margem e o preço 
respectivo (e. g. margem de varejo e preço de varejo) va­
riassem direta e proporcionalmente. 

Entretanto, é possível que, para um dado produto, a po­
lítica de "markup" seja uma combinação dos procedimen­
tos supra mencionados, a qual chamaremos de política de 
"markup" semi-fixo. Neste caso, seria de esperar que a mar­
gem variasse com o preço respectivo, mas numa razão me­
nos que proporcional. 

Teoricamente, o "markup" ou margem pode ser desdo­
brado em dois elementos, a saber: (a) elemento fixo, que não 
varia com o nível de preço e que corresponde aos cust.os e 
tributos fixos em cruzeiros que oneram a comercialização : 

( 107 ) HOFFMANN, R. Análise Econométrica da Margem de Comercialização 
de Ovos no Estado de São Paulo. Piracicaba: ESALQ/USP, 1969, 18 p. 
Ver também BRANDT, S. A. Pesquisa em Custos e Margens de Comer­
cialização.- ·Viçosa: UFV. 1963, 14 p., para uma lntroduçã-0 11-0 tema. 
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e (b) elemento variável, que varia com o nível de preço e 
que corresponde, por exemplo, às comissões sobre o valor 
das transações, alguns itens de manipulação e impostos 
ad valorem. Para algumas avaliações globais de caráter 
quantitativo não funcional ver as pesquisas de CAMARGO 
(1º8), DEPARTAMENTO ECONÔMICO (1º9) e ARAúJO 
et aUii (11º). 

Diversos fatores podem contribuir para que as margens 
de comercialização se tornem relativamente rigidas. Ceteris 
paribus, quanto maior a variação no grau de perecibilidade 
do produto .ao longo das estações, maior será a probabilidade 
dos intermediários adotarem políticas de "markup" inflexí­
vel. Isto porque os intermediários precisariam cobrar um 
"markup'" relativamente mais alto que o "normal'' a fim de 
cobrir as perdas ocorridas na época em que os preços se 
tomassem mais baixos (111 ). 

Da mesma forma, quanto menor for a elasticidade-preço 
da procura do produto, maior será a probabilidade de mar­
gens inflexíveis na comercialização de tal produto. Se a 
demanda fosse perfeitamente preço-inelástica, seria neces­
sária uma política de "markup" absoluto constante, a fim de 
que o intermediário pudesse manter uma renda bruta está­
vel. Se a demanda tivesse elasticidade-preço unitária, o in­
termediário alcançaria o mesmo objetivo se os preços, pago 
e recebido, variassem nas mesmas proporções (i. e. uma po­
lítica de "markup" porcentual). 

Legisladores, executores da polfüca agrícola e empre­
sários podem se interessar em saber algo mais quantitativo 
acerca da flexibidade relativa das margens de comercializa­
ção, em virtude de seus reflexos sobre a estabilidade da pro­
dução. De modo mais explícito, a fixidez das margens de 
comercialização é um dos fatores que podem contribuir para 
aumentar os desequilíbrios de produção-consumo. Por exem­
plo, quando o preço no varejo se eleva, uma política de 
"markup" comercial absoluto fixo faz com que o preço pago 
ao produtor seja relativamente mais alto do que no caso de 

('") 

CAMARGO, J. R. S. Estudo ae Mercaao na Região ae Montes Claros, 
em 111rormat1vo Estatístico de Minas Gerais, Ano 6, n. 0 60, 1970. p. S-14. 
DEPARTAMENTO ECONóMICO. Margens de Comercialização para Ali­
mentos Selecionados Consumidos no Rio de Janeiro. Rio: MA. 1966, 30 p. 
ARAUJO, M. T. et allll. Pesquisa de Produção e Comercialização Agrí­
cola. Na.tal: SUDENE/APECC, 1970, 153 p. 
Cf. BRANDT, S. A. et allil. Op. Clt., p. 31-35: e CARMO, 1. M. Análise 
cta Comercialização de Carne Bovina no Esta.do de São Paulo. Piraci­
caba: ESALQ/USP, Tese a-e Mestra-ao, 1969, 87 p. 
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a política comercial ser a de "markup" relativo ou flexível. 
Isto induz um estímulo inusitadamente alto à produção no 
período seguinte. O contrário tende a ocorrer quando o pre­
ço no varejo é reduzido. Em termos mais rigorosos, diz-se 
que a rigidez da margem tende a exagerar as indicações, de 
variações na procura, aos produtores. Inversamente, sob 
uma política de margens flexíveis, as variações na procura 
seriam trP..nsmitidas proporcionalmente aos produtores. 

Especificamente, as limitações destes estudos são as se­
guintes: (a) restrição dos níveis de mercado analisados; 
(b) pequena extensão das séries históricas estudadas; (e) li­
mitações do método estatístico utilizado; (d) natureza da 
coleta dos dados primários utilizados ; e (e) ausência de tes­
tes estatísticos apropriados para detectar sub ou superesti­
mativa dos parâmetros relevantes. 

Praticamente todas estas limitações poderão ser redu­
zidas em estudos futuros, conduzidos por estes e outros pes­
quisadores. 

7 - INVESTIGAÇÕES FUNCIONAIS 

Uma série de estudos de mercados e comercialização já 
realizados no Brasil apresenta enfoques funcionais, institu­
cionais ou estruturais. As principais funções de comerciali­
zação estudadas são as de transporte, estocagem, padroniza­
ção e classificação e informação de mercado que são, sem 
dúvida, as de maior importância econômica no momento (112 ). 

Entre os principais estudos da função transporte de pro­
dutos agrícolas e produtos em geral, destacamos os de 
OMETTO (113 ), BARAT (114 ), PORTO (115 ), D'APICE (11"), 

ROCHA (1 17
) e PEDROSA (118). 

(
112

) Cf. LEITÃO E SILVA. J. Funções de comercialização dos Produt-is 
Agrícolas, em Revista Ceres, Vol. XIII, n. 0 72. 1966, p. 43-52. 

( 
113

) OMETT(?, D. A. Considerações sobre o Transporte de Cana-de-Açúcar, 
em Anais da III Semana de Fermentação Alcoólica, Piracicaba. 19!12, 
p, 9-14. 

111
') BARAT, J. O. Investimento em Transportes c0mo Fator de Desenvol­

vimento Regional. Uma Análise da Experiência R9dovilirla no Brasil, 
em RHE, Vol. 23, n. 0 3, 1969, p. 25-52. 

(
115

) PORTO, B. S. Análise Econõmica dos Sistemas de Transporte de Bov:­
nos de Mato Grosso para São Paulo. Viçosa: UFV, Tese de Mestrado, 
1969, 108 p. 

< 
116

) D'APPICE. M. Carregamento e Transporte de cana-de-Açúcar. Piraci­
caba: ESALQ/USP, Tese de Mestrado, 1969, 157 p. 

(
117

) ROCHA, D. S. Custo de Beneficiamento e Transporte de Leite em 
Dezoito Usinas, MG., 1963. Viçosa: UFV, Tese ele Mestrado, 1965, 100 p. 

( 
118

) PEDROSA. E. ·N. Panorama: dos Transportes no Nordeste Brasileiro. 
Recife: SUDENE, 1966, 78 p. 
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Pesquisas como estas, que mostraram a composição e 
os níveis de custos de transportes e, algumas delas, relações 
estruturais de custos de transportes, podem ser de extrema 
valia na orientação de política pública (fretes e investimen­
tos) e privadas no setor. 

Além de indicarem os pontos fracos de cada sistema 
alternativo, id est os fatores mais importantes na determi­
nação dos custos totais de transporte, alguns destes estudos, 
como por exemplo os de PORTO (115 ) e D'APICE (116 ), po­
dem orientar a seleção de alternativas mais viáveis. 

Na área de pesquisa da função de estocagem e armaze­
namento, destacamos os trabalhos de CAMARGO (118 ), 

ARNAUD JUNIOR et allii (12º), PEREIRA et allii (121 ), AN 
CAYA (1" 2), CIBRAZEM (123), BNDE (124 ), CIBRAZEM (125), 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (126 ) e VILLARES et 
allii (127 ). Tais estudos mostraram, entre outras coisas: 
(a) o elevado nível de perdas e quebras (15% a 20%) de 
produtos após a colheita; (b) elevados custos globais de es­
tocagem, tornando pouco viável a política de retenção de 
excedentes agrícolas; ( c) vidente preferência dos usuário.,; 
por armazéns particulares, apesar de suas deficiências téc­
nicas; (d) serviços públicos de estocagem caracterizados nas 
0.emoras burocráticas, tarifas elevadas, rigoroso controle das 
obrigações fiscais dos usuários, baixos índices de utilização 
e elevados níveis de custos operacionais. 

("') 
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CAMARGO. J. R. S. Comercialização da. Carne Bovina por Frigoríficos 
Abatedores da Zona Metalúrgica. 1967. Viçosa: UFV, Tese de Mestrado. 
84 p. 
ARNAUD JUNIOR, J. et allll. Principais Produtos Agrícolas: Estudo 
para Determinação das Necessidades de Arma.zéns, Silos e Unidades de 
Beneficiamento. Recife: SUDENE, 1965, 125 p. 
PEREIRA. I. F. et allil. Comercialização da Carne nos Frigoríficos e 
Matadouros do Estado de São Paulo, em Agricultura em São Paulo, 
Ano XII, n.oS 37/8, 1965. 105 p. 
ANCAYA, A. A. R. Anúlisc Econômica de Estocagem na Comp::mhia de 
Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais (CASEMG), 1965-66. Vi­
çosa: UFV, Tese de Mestrado, 1968, 82 p. 
CIBRAZEM. Elementos para um Programa Global dP Armr.zenamen!.o 
Intermediário na Região Centro-Sul do Brasil. Rio: Ministério da Agri­
cultura, 1967, Vols. 1 e 2. 
BNDE. Armazenamento nas Fazendas. Viçosa· UFV, 1968, 12 Vols; e 
BNDE. Projeto da Rede Nacional de Armazéns e Silos. RIO: Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico. 1953, 85 p. 

CIBRAZEM. Armazenagem. Rio: Ministério da Agricultura, 19fl8, 28 p. 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Instalações de Comercialização para 
Cereais e Tubérculos. Rio: USAID/MA, 1963, 197 p. 

VILLARES, J. B. et allii. Localização de Novos Matadouros-Frigorificos 
no Estado de São Paulo. em Boletim tia Indtístria Animal, Vol. 16, 1957, 
p. 209-242. Ver também MENDES FILHO, S. R. Estrutura dos Jutl­
ficios Amazõnldas. Belém: SUDAM, 1968, 19 p. 
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Algumas destas pesquisas, tais como as de CIBRAZEM 
( 123 ) e MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (12"), tiveram a 
preocupação de orientar políticas públicas de localização e 
dimensionamento de unidade de estocagem, enquanto que 
outras, como as de CAMARGO (119) e ANCA YA (1 22 ), entre 
outras coisas, tiveram em mente a orientação de políticas 
privadas, indicando por exemplo, períodos economicamente 
viáveis de estocagem, incidência de itens de custo e índices 
de utilização dos equipamentos. 

Pesquisas e estudos básicos sobre a função de classifi­
cação-padronização foram iniciados por CAVINA (1 28 ) em 
1941. 

Na área quantitativa, os primeiros estudos foram reali­
zados por BRANDT et allii (1 29 ) e LEITÃO E SILVA et allii 
( 18º) em São Paulo e Minas Gerais, respectivamente. No 
lapso de tempo de trinta anos, tivemos trabalhos com carac­
terísticas intermediárias como os de PEREIRA ( 1:i 1). 

Outros estudos que devem ser mencionados e que deram 
contribuição substancial, quer em termos de orientação e 
esclarecimento teórico, quer em termos de resultados de pes­
quisa empírica, são os de RIOS (13~), GODOY (133), FGV 
(134), PUPO (1 35), BIANCHI (136 ) e RODELO (137 ). 

A contribuição destas pesquisas em padronização-clas­
sificação é bastante diversificada e de difícil caracterização. 
Elas ajudaram, tanto na enfatização daquilo que era óbvio 
para uma minoria, como na elucidação daquilo que para a 

( "') 
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CAVINA, R. A. Padronização de Produtos Agropecuários, em Boletim 
da Sociedade Braslleira de Agronomia, Vol. IV, n. 0 2, 1941, p. 179-194. 
BRANDT, s. A. et allil. Classificação e Preços de Ovos de Granja no 
Mercado cte Slio Paulo. em Agricultura em sao Paulo, A.no XVII, n.0 25/6, 
1970, p, 1-12. 
LEITÃO E SILVA. J. et allii. Relações Preço-Classificação de Suínos na 
Zona da Mata no Estado de Minas Gerais, em Informativo Estatístico 
de l\llnas Gerais, Ano 6, n. 0 70, p. 3-18. 
PEREIRA, I. F. Introdução à Classificação do Gado de Corte, em 
Agricultura em São Paulo, Ano XIV, n. 0s 5/6, p. 49-62. 
RIOS, J. A. Classificação de Algodão em Minas Gera.Is, em Informativo 
Estatístico de l\llnas Gerais, Ano 6, n.o 59, 1970, p. 16-129. 
GODOY, D. P. Rendimento em Grãos Inteiros no Beneficiamento do 
Arroz, em Revista de Agricultura, Vai. XXXVIII, n.o !, 1963, p. 39-46. 
FGV. Leite no Distrito Federal-Padronização e Abastecimento, em Con­
.luntura Econômica, Ano VIII, n.o 7, 1954, p. 63-69. 
PUPO, J. P. Classificação de Produtos Agrlcolas. Viçosa: UPV. 1962, 
15 p, 
BIANCHI, P. C A. Primeiro Curso de Classiflc<ição de Produtos Horti­
granJeiros. São paulo: CEAGESP. 1962, 22 Vols. 
RODELO, D. O. Classificação de Produtos Agrlcolas. Viçosa: UFV, 1962, 
20 p. 



- 111 -

maioria era mais ·obscuro e intrincado. Conquanto CAVI­
NA (1 28 ) já em 1941 tivesse exposto, de modo claro e lúcido, 
o papel da classificação no desenvolvimento de mercados. 
sua compreensão parece ter ficado restrita a um reduzidÓ 
número de especialistas e estudiosos. Não é de se estranhar, 
portanto, que serviços oficiais exemplares de classificação e 
fiscalização, como os que existiam até bem pouco no Estado 
de São Paulo, tenham sido reduzidos, recentemente, a uma 
posição praticamente inoperante (138). 

Mais de setenta produtos agropecuários estão atual­
mente sujeitos a legislação específica de classificação e pa­
dronização no Brasil. Presume-se, portanto, que a adoção 
de uma política de classificação-padronização possa exercer 
efeitos relativamente grandes sobre a eficiência e a estru­
tura do sistema de comercialização. Acredita-se implicita­
mente que a intervenção governamental neste setor possa 
constituir um fator de Desenvolvimento Econômico. 

O interesse pela pesquisa de classificação-padronização 
está diretamente relacionado com a promoção da eficiência 
de comercialização. Entende-se por classificação a separa­
ção de produtos em lotes de características qualitativas subs­
tancialmente homogêneas. Padronização significa uniformi­
zar as especificações das classes entre compradores e ven­
dedores, nos diversos lugares e através do tempo (13n). 

As pesquisas em padronização-classificação podem então 
ter contribuído para a solução de três importantes proble­
mas: (a) verificar o que os compradores desejam e quanto 
podem pagar; (b) desenvolver medidas para estas caracte­
rísticas desejáveis; e (c) permitir o desenvolvimento de no­
vos sistemas de classificação. Mostrou-se que o simples fato 
de que um dado sistema vem sendo utilizado há vários anos, 
não constitui argumento em favor de sua manutenção. Tem 
sido possível desenvolver novos métodos de determinação da 
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O autor do presente trabalho não foi capaz de identif!ca,r as causas 
desta mudança, conquanto suas consequências pareçam, para dizer o 
mínimo, desastrosas, 
Teoricamente, a padronização tende a reduzir os custos de comercia­
lização e, por conseguinte, a elevar os retornos totais dos produtores. 
Isto é alcançado através de maiores preços recebidos pelos produtores 
ou por melo de preços mais baixos pagos pelos consumidores e maiores 
volumes de vendas. Especificamente, a padronização tende a: (a) ex­
pandir o mercado da compra. e venda por descrição; (b) encorajar a 
especialização: (c) reduzir a competição promocional: (d) reduzir cus­
tos das funções de compra. e venda; (e) Influenciar a localização da 
indústria de transformação; e (f) estimular a. competição de preço e o 
desenvolvimento tecnológico (Inovação). 
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qualidade e/ou descobrir novos fatores de qualidade. Esta­
beleceu-se mesmo que um bom sistema de classificação deve 
ser fixo a curto prazo e ao mesmo tempo passível de mu­
danças a lon_go prazo. 

A classificação-padronização de produtos agropecuários 
é part.icularmente difícil em virtude da perecibilidade, da 
falta de uniformidade e da grande diversificação de usos. 
Seria portanto errôneo pressupor que os padrões estabele­
cidos fossem perfeitos ou que só os produtos de "alta qua­
lidade" devessem ser produzidos e vendidos. 

Ficou largamente demonstrado que a política de comer­
cialização deveria estabelecer os padrões mínimos para o co­
mércio, tentar eliminar do mercado os produtos prejudiciais 
à saúde e, ainda favorecer sistemas de comercialização que 
:ceduzissem desperdício e deterioração. 

A política governamental de classificação-padronização 
deveria também prover recursos para pesquisa e informa­
ção no setor. A pesquisa deveria ser orientada principal­
mente para a avaliação e a melhoria dos sistemas existentes 
E para a ampliação das vantagens da classificação metódica 
a outros produtos. Além disto, o público deveria ser infor­
mado acerca do significado dos padrões existentes, de modo 
que o pleno efeito da classificação fossa realizado, em ter­
mos de maior eficiência operacional e d.e preço. 

Seria necessário também que a legislação competente 
fosse acompanhada de um serviço permanente e eficaz de 
inspeção. Entretanto, o espírito da política de inspeção não 
deveria ser o de punição dos comerciantes desonestos, mas o 
de promoção da indústria. Um programa efetivo de inspe­
ção de produtos agropecuários beneficiaria tanto produtores 
€' intermediários como consumidores, elevando o grau de 
confiança no comércio. 

Finalmente, alguns estudos analíticos mostraram que 
determinados sistemas de padronização e classificação e os 
sistemas de informação de preços respectivos refletiam dife­
renciais concretos na estrutura das preferências dos compra­
dores naqueles mercados. Além disso, sugeriram que os sis­
temas de padronização institucionalizados preenchiam pelo 
menos um dos requisitos desejáveis de um sistema de padro­
nização ideal ou "ótimo econômico". 

Os diferenciais médios de preços dos produtos estuda­
dos não pareciam ser principalmente de caráter estocástico, 



- 113 -

mas sim devidos ~- diferenças na estrutura de preferências dos 
compradores dos produtos. Além disso, o efeito simples de 
classificação parecia ser homogêneo ao longo _dos anos. 

As pesquisas no setor de informação de mercados tive­
ram início recente, conquanto serviços de informação de 
mercados agrícolas tenham sido implantados há mais de 
vinte anos em nosso país (14º). O setor ainda está exigindo 
quantidade mais substancial de pesquisa, a fim de que os 
serviços de informação de mercados possam ser melhorados. 
O progresso tecnológico e a especialização agrícola exigem 
que ~s produtores sejam melhor informados. A informação 
de mercado é exigência sine qua non de sobrevivência em 
mercados altamente competitivos e um dos elos mais fracos 
na cadeia de informação aos agricultores reside no processo 
de comercialização. 

A vantagem natural dos comerciantes e industriais em 
relação aos produtores, no que tange à informação de mer­
cado, lhes fornece maior poder de barganha ou negociação. 
Este fato, mais do que qualquer outro, foi o responsável pela 
criação dos serviços de informação de mercados agrícolas no 
Brasil ( 141 ) • 

Os intermediários estão localizados em área estraté­
gica, onde podem observar quantidades e preços de produ­
tos que se destinam a mercado. Além de possuírem conhe -
cimentos íntimos de seus próprios negócios, os intermediá­
:dos podem também observar o que se passa com os compe­
tidores. Finalmente, os comerciantes agrícolas são mais ca­
pazes de manter contato com as agências-noticiosas, opera­
dores dó mercado central, analistas de mercado e outros, que 
mantém contato estreito com os mercados agrícolas. 

Conquanto um comerciante agrícola, localizado na Re­
gião Nordeste do Brasil, possa conhecer mais sobre o seu 
mercado do que um agricultor daquela região, eles também 
são prejudicados pela falta relativa de informação, hoje exis­
tente, nos mercados do Centro-Sul. Lá, a melhor informa­
ção existente, é vaga e limitada. 

('") 

Ver por exemplo BRANDT, s. A. et allii. Precisão e Fidedignidade dM 
Previsões de Safra de Algodão no Estado de São P~ulo. Piracicaba: 
ESALQ/USP, 1966, 14 p. e ECHEVARRIA, B. Deficiências de Comuni­
cação na Utilização de Armazéns Gerais no Estad0 de São Paulo. Cam­
pinas: CATI. 1967, 10 p. 

Cf. LIMA, L. B. Comercialização Agrícola e Pesquisa, em Agro-Econ3-
mico, Ano 1, n. 0 1, 1969. p. 8-10. 
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Nos mercados menos desenvolvidos do país, rumores e 
mexericos ainda influenciam preços. Os produtores e os co­
merciantes das praças mais primitivas e tradicionais defron­
tam grandes riscos ao planejarem estocagem e venda (142 ). 

De um modo mais geral; os riscos resultantes de inade­
quada informação de mercado tendem a reduzir os preços 
pagos aos agricultores. Ceteris paribus, quanto maior o ris­
co, maior a margem de comercialização exigida pelos comer­
ciantes para cobertura de custos. 

Outras funções e/ou subfunções de comercialização (1 43 ) 

a (1:iº) foram estudadas por diferentes especialistas mas não 
serão aqui discutidas. 

8 - RESUMO E CONCLUSÕES 

A título de resumo e conclusão relacionamos uma serie 
não exausti;a de aplicações efetivas e potenciais de pesqui­
sas mercadológicas em política agrícola de caráter público 
e privado. 

Naquilo que diz respeito à política pública, o destaque 
maior deve ser dado atualmente aos quatro pontos salienta-

( 142) 

("') 

( 145) 

( '") 
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Como exemplos de avalia.ção de qualidade de informétção de mercado, 
ver também SENDIM, P. V. Preços Médios Recebidos pelos Lavradores, 
Efeito do Número de Informações e da Regionalização sobre a Precisão 
das Estimativas, em Agricultura em São Paulo, Ano 15, n. 0 s 9/10, 1966, 
p. 19-25; e SENDIM, P. V. et a1. Análise da Qualidade das Informações 
dos Preços Médios Recebidos pelos Produtores de Milho no Estado de 

São Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XVll, n.cs 718, 1970, 
p, 1-18. 

AMARO, A. A. Embalagens para Frutas no Mercado da Capital de São 
Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XIII, n.<>s 7 /12, 1966. p. 1-42. 

FGV. A Indústria de Alimentos no Brasil. Rio: CEI, 1966, 150 p. 

BNB. Fi.rinha de Bana.na: Resultado de Pesquisas Tecnológicas For­
taleza: ETENE, 1969, 45 p. 

COFAN. Estudo de Viabilidade da Comercialização e Beneficiamento de 
Produtos Agrícolas. Natal: Cia. de Fomento Agrícol'l Norte-Riogran­
dense, 1970, 212 p. 

BDMG et. aJ!il. 
ma Temperado. 
Gerais, 1970. 

1 

Programa de Desenvolvimento da Fruticultura de Cli­
Belo Horizonte: Banco de Desenvolvimento de Minas 

BANDERN. Projeto de Viabilidade de Uma Fábrica para Peletização de 
Mandioca. Natal: Secretaria de Planejamento e c0ordenação Geral, 1971, 
211 p, 

SERETE. Projeto. Industrial Monte Belo S.A. Agricultura, Indústria e 
Comércio. São Paulo: SERETE S.A. Engenhar!a, 1971, Vol. 1, 120 p. e 
Vol. 2 (anexos). 

SERETE. lnduspesca. - Indústria Brasileira de Pesca, Ante-projeto Téc­
nico-Econômico: Captura, Industrialização, Transporte, ComercJalizaçã.o. 
São Paulo: SERETE S.A. Engenharia, 1968, 259 p. 
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dos pelo nosso ilustre colega CIRNE LIMA (151 ), quais se­
jam: (a) política de preços mínimos; (b) políticas de abas­
tecimento alimentar; ( c) política de tributação rural ; e ( d) 
política de promoção das exportações. 

No delineamento da política de garantia de preços mí­
nimos, em que verificamos progressos, sensíveis nos últimos 
anos, destacamos os trabalhos de FREITAS (152 ), PANIAGO 
Et al. (153 ), BRANDT (154 ), LIMA (15"), PEREIRA et allii (1 5G) 

P, LIMA (157 ) os quais fizeram análises minuciosas e refina­
das do impacto deste tipo de política sobre agricultores e 
consumidores. 

A política de abastecimento alimentar nas grandes me­
kópoles do pais vem sendo aprimorada graças em grande 
parte à contribuição da pesquisa em comercialização (158 ) e 
(1 5~). O dimensionamento e a caracterização das centrais 
de abastecimento, assim como sua análise de viabilidade 
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CIRNE LIMA. L. F. Diretrizes para o setor Agrcpecullrio. em Exposlcão 
aos Seerelárlos de Agrlcullura •los Estados, Brnsilia. !971. 46 p. Nota.­
mos, aliás, que esta ênfase vem sendo observada na politíca agrícola 
ao nível estadual. Ver por exemplo PAULINELLI, A. D\retrizes da 
Política Agropecuária Mineira no Contexto do Desen•Jolvimento Regio­
nal, cm I Encontro de lntcgra~•áo da Ai;ricultura na Região Centro-s:11, 
São Paulo, 1971, p. 95-184: e SIMM, E. I. Politica de Exportação de 
Produtores Primários do Rio Grande do Sul e Seus Reflexos no Desen­
volvimento Regional, em I Encontro de Integração' da Agricultura na 
Região Centro-Sul, São Paulo, 1971. p. 77-84. 

FREITAS, C. T. Estudos Comparativos de Programas Alternativos de 
Preços Agrícolas Alimentícios: Milho e Arroz em São Faulo. São Paulo: 
IEA, Boi. Tec. 13, 1969, 14 p. 

PANIAGO, E. et ai. Avaliação de Politicas de Preços para Determina: 
dos Produtos Agrícolas no Brasil, em A11ais da VII l{eunlão de SOBEU, 
1969, 35 p. 

BRANDT, S. A. Legislação sobre Garantia de Preços para a Agricultura, 
em SEIVA, Ano 22, n. 0 56, 1962, p. 201-221. 
LIMA, M. L. P. A Polltlca de Preços Mi111mos e o Milho em Minas 
Gerais, em Informativo Estatístico de Minas Gerais, Ano 5, n. 0 50, 1969, 
p. 24-36. 

PEREIRA, J. A. et allli. Avaliação da Politica de Gnrantia de Preços 
Mlnimos. São Paulo: IEA, Boi. Tec. 20, 1969, 30 p. 

LIMA, M. L. P. Programa de Preço Mínimo Proposto para o Brasil e 
Seus Efeitos no Uso e no valor da Terra. Belo Horizonte: Departa­
mento de Estudos Rurais, 1968, 8 p. 

IPEA. Programação da Política de Abastecimento. R!o: Ministério d<J 
Planejamento e coordenação Geral, 1967, Vol. I, 122 p. 

IPEA. Programa Estratégico de Desenvolvimento, Areas Estratégicas I 
e II. Agricultura e Abastecimento. Rio: Ministfalo do PlaneJe.mento e 
Coordenaçáo Geral, 1968; e RAMA.LHO, S. s. Perspectivas do Mercado 
da Pecuária, em Revista Econômlea do BASA, Vai. 1. n.u 2, 1971. p. 39-46 
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técnico-econômica, têm sido entregues pelos Governos Fede­
ral e Estaduais a empresas especializadas de elevado concei­
to (1 6º), (l61) e (162 ), com resultados altamente satisfatórios. 

Neste campo não podem ser olvidados os estudos ini­
ciais de FRAGA (1" 3) e ANôNIMO (16~), no campo concei­
tua!, assim como as avaliações sub-setoriais ou regionais de 
ciiferentes autores (Hlã) a (1ªs). 

A pesquisa básica para orientação das políticas de tri­
butação ( do comércio) e de exportação parece ser bastante 
,•scassa. Ver como exemplos os trabalhos de SÃ e SILVA 
( 16~); BRANDT·et al. (17º), PORTO et al. ( 171 ) e ANôNIMO 
( 172 ) na área de tributação, e os de PAIVA (173), DELFIM 
NETO (1 71 ), MOTA FILHO (175 ) e PAIVA (17 G) na área de 
exportação de produtos agrícolas. O quadro 10 resume com 
estimativas os efeitos da política de tributação do comércio 

("') 

(164) 

( "') 

( 174) 

SERETE. Central ctc Abastecimento de Brasília. CENABRA, Relatório 
de Viabilidade. São Paulo: SERETE S.A. Engenharia. 1971, 183 p. 
SERETE. Centro de Abastecimento de Salvador, Relatório de Viabili­
dade para Pedido de Financiamento. São Paulo: SERETE S.A. Engt.­
nharia. 1968, Vol. I, 104 p. e Vol. II, 102 p. 
SERETE. Central cte· Abastecimento c!e Belém, Relatório de Viabilidade. 
São Paulo: SERETE S.A. Engenharia, 1970. Vol. I, 188 p. e Vol. 2, 200 p. 
FRAGA, C. C. Considerações sobre Uma Política de Abastec-imento Ali­
mentar. em Agricultura em São Paulo, Ano VII, n.o 7, 1960. p. 1-15. 
Brasília: FAO/GEMAB/COBAL, 1971. 65 p. 
AN6NIMO. Abastecimento e Desenvolvim,mto R<Jgional, Problf;mas de 
Area de Vitória, em Desenvolvimento e Conjuntura, Ano V, n. 0 9, 1961, 
p. 35-47. 
SUNAB. Anais da Segunda Reunião de Chefes de Organismos Nacio­
nais de Comerc1ailzação e Abastecimento de Produtos AgropP-cuór!os. 
Montevidéo: ALALC, 1969. 2 Vols. 
CONDESE. Infra-Estrutura do Abastecimento e C0mercializa.çãc de 
Mandioca. Arroz e Milho. Aracajú: SUDENE, 1969, 156 p. 
ROCHA. K. B. Abastecimento de Carnes no Recife. Recife: SUDENE, 
1969, 133 p. 
SUNAB. O Abastecimento de Carne na Area do r.rande Rin. Rio: Mi­
nistério da Agricultura. 1969. 71 p. 
SA e SILVA, G. Conceituação de Lucro nas Empresas Brasil~iras, em 
RAE, Vai. 3, n. 0 7, 1963, p. 45-60. 
BRANDT, S. A. el ai. Avaliação do Impacto do ICM sobre a Comerciali­
zação de Cereais em São Paulo, em Agricultura em São Paulo, Ano XVI, 
n. 0s 9/10, 1969, p. 55-63. 
PORTO, L. V. P. et ai. Situação dos Produtos Agropecuários e Hortl­
frutícolas em Relação ao ICM, em Agricultura em São Paulo, Ano XVII, 
n.as 1/2, 1970, p. 43-64. 
ANôNIMO. Resultados Financeiros cte Firmas Cafeeiras em 1953 e 1954, 
em Agricultura em São Paulo, A.no V, n. 0 6, 1955, p. 6-9. 
PAIVA, R. M. Politlca Cafeeira ao Brasil, em BSSC, Ano XXXVI. n. 0 416. 
1961, p. 12-14. 
DELFIM NETO, A. Apreciação da Nova Política Cafeeira em Revista 
dos Mercados, Ano 8, n. 0 83, 1957, p. 5-21. 
MOTA FILHO. J. P. A Política do Café. São Paulo: Secretaria da 
Agricultura, 1957, 15 p. 
PAIVA, R. M. Descrição e Análise Crítica da PoliLica Cafeeira do Brasil, 
em Agricultura em São Paulo, Ano VII, n.o J J. 1960, p. 1-28. 



QUADRO 10. - Estimativa dos Impactos do ICM Sobre Preços Recebidos pelos Produtores, Preços Pagos 

pelos Consumidores. Excedente Comercializável e Bem-Estar Social (') 

Produto 

Arroz 

Feijão 

Milho 

Média 

Redução do preço 
pago ao produtor 

(% do ICM) 

71 

76 

67 

71 

Aumento do preço 
pago pelo consumidor 

(% do ICM) 

29 

24 

33 

29 

Redução no 

excedente 
comercializável 

( % do excedente) 

3 

3 

9 

5 

Perda em 
bem-estar 

( % do. valor do 
excedente) 

0.4 

04 

1,4 

0,8 

( 1) FONTE: BRANDT, S. A. et ai. Avaliaçrw do Impacto do ICM sobre a Comercialização cte Cereais em São PauJQ. em 

Agricultura em Sllo Paulo, Ano XVI, n "S 9/, O, 1969, p. 55-63. 

...... ,~ 
-:i 
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agrícola. Modelos globais de comercialização agrícola con­
cebidos com o intuito de orientar a política pública, são en­
tre outros, os de NEVES (m), LOUREIRO (178), PAIVA (1 79) 

e SLA TER et allii (18º). 

As áreas de aplicação da pesquisa mercadológica em po­
lítica privada foram exaustivamente descritas por CAMAR­
GO (181), LIMA (1 82 ) e BRANDT (183). Uma das primeiras 
necessidades enfrentadas pelo investidor agrícola, em termos 
de pesquisa mercadológica, é a de dimensionar o seu merca­
do potencial (184 ), além da avaliação das perspectivas de 
mercado, visando seleção de projetos alternativos de produ­
ção (18") e (186). Não menos importantes são os estudos de 
mercado (1 8i) que possibilitam d'imensionamento viável de 
empresas e/ou explorações (188) e (lB9). 

Outras aplicações evidentes, pelo setor privado, dos re­
sultados de pesquisas de mercados agrícolas, dizem respeito 
ao planejamento das funções de estocagem e venda de pro-

("') 

("') 

( '") 

NEVES, F. O. S. Modelo de Programa para. Implantação de Reformas 
no Processo de Comercia!iz!l.ção no Nordeste do Rrasll. Recife: SUDENE, 
1970. 16 p. 
LOUREIRO. M. P. Programa Integrado de Proauçlio Ai.ropccuária: Me:­
cado, Crédito, Produção e Abastecimento. Rio: MINTER. 91 P. 1967. 
PAIVA, R. M. A Melhoria do Mercado e da Comercializaçiio nos Países 
em Processo de Desenvolvimento, em RBE, Vol. 22.n. 0 2. 1968,. p. 44-52. 
SLATER. c. et allli. Processos de Mercado no Recife. Recife: SUDENE/ 
MSU. 1970, 603 p. 

CAM'ARGO, J. R. S. Comercialização - O Problema ao Produtor. Belo 
Horizonte: Departamento de Estudos Rurais, 197, 7p. 
LIMA. M. L. P. Algumas Contribuições ao Estudo aos Preços Agrícola.e;. 
Belo Horizonte: Departamento de Estudos Rurais, 1968, 12 p. 
BRANDT, s. A. A Pesquisa de Mercados e Plamijamento Agro-Industr!al, 
em I Curso Naclonal de Elaboraçíio, A11:íllses e Avaliação de l'roJet.os 
Agrícolas, Campinas, 1968, 10 p. 
Exemplo que se destaca é o de CAMARGO. J. R. S. EstimPtlva do Po­
tencial de Mercado para o Vale do Gorutuba em Minas Gera.is. em 
Informativo Estatístico de Minas Gerais, Ano 6, n.o 64, 1970, p. 6-21. 
Exemplo ae pesquisa básica é o ae BDMG-ACAR et allll. Programa de 
Desenvolvimento da Fruticultura cte Clima Temperado. Belo Horizonte: 
BDM'G, 1970. 
Aplicação objetiva é encontrada em SERETE. PrOjeto de Fruticultura 
Fazenda Monte Belo, Município de Cachoeira de Minas, E~tado de Minas 
Gerais, Captação de Incentivos com Base no Decreto-Lei n. 0 1.134 de 
11 de Novembro de l 970. São Paulo: SERETE s.A. Engenharia, 1971. 
20 p, 

Destacamos o trabalho de SOUZA. J. M. Estudo ae Mercado de Laranja 
e Sucos Cítricos. Rio: MA/BID/IICA. 1970, 69 p. 
Como exemplo, citamos SERETE. Projeto Industrial Monte Belo SA. 
Agricultura. Indústria e Comércio. São Paulo: SERETE S.A. Engenha­
ria, 1971, Vol. 1. 120 p. e Vol. 2 (anexos). 

( 189 ) O1,ltro exemplo, nlio menos relevante é o de RANDERN. Projeto de 
Viabilidade ae Uma Fábrica para Peletização da Mandioca. Natal: Se­

cretaria de Planejamento e Coordenação Geral. 1971, 211 p. 
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dutos (19º) e ·promoção ou expansão de vendas (1 91 ), ( 192 ) e 
( 193). A seleção de alternativas de comercialização, em ter­
mos de canais (194 ) e instrumentos ou veículos de comercia­
lização (195), constitui outra área de utilização dos resulta.: 
dos da pesquisa mercadológica. Finalmente, mas não de me­
nor importância, mencionamos as pesquisas de perdas e cus­
tos de comercialização (196 ) como orientação para políticas 
de elevação dos níveis de eficiência operacional das firmas. 

Em síntese, entendemos que comercialização eficiente 
não se resume em unír compradores e vendedores mas em 
1eagir face às flutuações em suprimento e conswno. Acre­
ditamos que a nossa (brasileira, é evidente) pesquisa em mer­
cado tem contribuído de maneira efetiva na promoção do 
conswno e da produção, criando novos usos e estimulando 
é1 formação de novos consumidores, melhorando a produção 
primária e orient,ando os empresários no sentido do cresci­
mento da produção tradicional e da diversificação com no­
vos produtos. 

Bem sabemos que esta posição não é generalizada. Fre­
quentemente, o papel da comercialização e da pesquisa de 
mercados tem sido relevado a um plano inferior. Até bem 
pouco tempo víamos a atenção dos adminístradores públicos 
voltada para o tabelamento de preços e os esforços dos em­
presários dirigidos à isenção fiscal e ao protecionismo agrí­
cola. 

( 19º) ANCAYA, A. A. R. Anállse Econômica da Estocagem na Companhia de 
Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais (CASEMG), 1965-66. Viço 
sa: UFV, Tese de Mestrado, 1968, 82 p. 

( 191 ) MOURA, H. A. O Consumo Alimentar no Nordeste Urbano. Fortaleza: 
BNB, 1968, 121 p. 

( 192 ) BRANDT, S. A. et allil. Projeções de Safra de Produtos Agricolas Sele­
cionados no Estado de São Paulo, 1964-65. São Paulo· IEA, 1965, 14 p. 

<'"') 

('") 

COFAN. Estudo de Viabilidade de ComercisJização e Beneficiamento de 
Produtos Agrícolas. Natal: Companhia de Fomento Agrícola Norte-Rio­
grandense, 1970, 212 p. 

YOKOMIZO, C. Produtores Atacadistas e Comercialização de Arroz e 
Milho no Municipio de Itulutaba, Triângulo, MG, 1965 a 1966. Viçosa: 
UFV, Tese de Mestrado, 1967, 106 p. 

FAGUNDES, L. M. et all11. Pesquisa da Bac1c. Leiteira de Goiânia. 
Goiânia: ACAR/UFV, 1969, 71 p.: e MARIZ FILHO, P. G. et all.11. Pos­
sibilidades de Exportação de Carne Avícola peio Nordeste, em Revista 
Econômica, Ano II, n. 0 6, 1970, p. 68-79. 

PORTO, B. s. Análise Econômica dos Sistemas cte, Transporte de Bovi­
nos de Mato Grosso para São Paulo. Viçosa: UFV. Tese de Mestrado, 
1969, 108 p. 

( 196 ) ROCHA, D. S. Custo de Beneficiamento e Transporte de Leite em De­
zoito Usinas, MG., 1963. Viçosa: UFV. Tese de Mestrado, 1965, 100 p. 
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, A idéia ou :ideal que deve. prevalecer - lançada pelos 
pioneiros e estâ:beiécida pelos profissionais de hoje - é a 
de que comercialização ineficiente e mercado tradicional são 
incompatíveis com desenvolvimento agrícola acelerado e auto­
sustentado. De fato, complementando o pensamento exposto 
por VAZ DA COSTA (197 ), poucos problemas têm tanta rele­
vância para o futuro da nossa agrícultura quanto o futuro 
da nossa comercialização. 

( 197 ) VA-Z DA COSTA, R. Notas sobre a Formulação de Uma Política Agr:­
cola Eficiente, em Boletim ue Informaçtlo Agropecuária, Ano 6, n.o 2, 
J 970, p, 3-5. 



PESQUISAS DE ECONOMIA DA PRODUÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO RURAL NA 

REGIÃO SUL DO BRASIL 

HUMBERTO V. RICHTER ('-') 

1 -- PESQUISAS NO RIO GRANDE DO SUL 

Os órgãos que vêm fazendo pesquisa em Economia Ru­
ral, nas áreas específicas de Economia da Produção e Admi­
nistração Rural são os seguintes: 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 
l\~i!listério da Agricultura; 
ASCAR; 
SUDESUL; 
INCRA; 
Firmas consultoras. 

Cada uma dessas instituições será analisada a seguir, 
quanto ao volume e qualidade dessas pesquisas. 

1.1 - Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Somente as Faculdades de Agronomia e de Ciências Eco­
nômicas têm feito trabalhos em Economia Rural. 

A Faculdade de Agronomia, através do Departamento de 
Ciências Sociais Rurais (DCSR), produziu poucos trabalhos. 
do tipo descritivo, relacionado mais com comercialização 
agropecuária do que propriamente Administrativo Rural ·ou 
Economia da Produção. Com a extinção ào Departamento 
de Ciências Sociais Rurais, quase que somente o setor de 
Solos está procurando desenvolver estudos econômicos tais 
como funções de produção. Esses estudos se baseiam err, 
experimentos bem delineados de fertilização, sendo que estão 

( •) Professor de Economia Rural da Universidade Federal dn Rio Grande do 
Sul, Instituto de Estudos e Pe:;quisas Econômicas (IEPE). 
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obtendo os primeiros resultados de calibração de solos. Será 
nos próximos anos, um dos setores mais importantes de pes­
quisas de solo do Brasil. Como a preocupação desse grupo 
é a de obter dados sobre a viabilidade econômica das práti­
cas de correção a fertilização de solos, os resultados que 
obtiverem serão valiosos para qualquer política de Desenvol­
vimento agrícola integrado, uma vez que servirão de subsí­
dios para políticas de preços, programas de aumento de pro­
dutividade, políticas de fomento de culturas, e, inclusive, de 
Crédito e Extensão Rural. Evidentemente, se pressupõe que 
as instituições que atuam no meio rural possuam técnicos 
que sejam capazes de manipular os dados e informações obti­
das das pesquisas da Universidade, e daí elaborarem instru­
mentos de políticas econômicas. Lamentavelmente, a minha 
opinião é de que a realidade está muito afastada dessa hipó­
tese. Na verdade, parece que esse, é o principal obstáculo à 
t:tilização efetiva dos resultados das pesquisas para resolver 
os problemas rurais brasileiros. Esse assunto será comen­
i,ado, com alguns argumentos adicionais, na apresentação dos 
E.studos do IEPE, que seguem após. 

A Faculdade de Ciências Econômicas, através do Centro 
c.e Estudos e Pesquisas Econômicas (IEPE), é responsável 
por mais de 80% da quantidade total de pesquisas em eco­
nomia rural, nos 3 estados da região Sul, nos últimos 10 
anos. E praticamente todos os projetos de pesquisas e teses 
ele pós-graduação têm como principal preocupação de estu­
dar e indicar soluções para problemas situacionais existen­
tes no meio rural. Nesses trabalhos, quase sempre há reco­
mendações específicas para políticas e programas econômi­
cos. Alguns desses estudos tiveram profunda influência sobre 
decisões de órgãos governamentais ao nível, municipal, estas 
dual e federal. Como exemplo, os estudos de crédito rural 
influiram decisivamente na reformulação das normas e con­
dições do sistema de Crédito Rural no Brasil. Outros estu­
dos serviram de motivação para Conselhos Comunitários 
Municipais e para Prefeituras elaborarem programas de de­
senvolvimento local. Também o serviço de extensão rural 
tem se beneficiado desses estudos, como por exemplo, os 
do Banco Mundial, principalmente em relação aos programas 
planejamentos de propriedade. Além disso, alguns estudos 
da pecuária, tem sido embasados nas pesquisas do setor pe­
cuário, desenvolvidas pelo IEPE. Entretanto, parece que o 
?.proveitàmento de todos esses projetos e pesquisas, para 
fins de elaboração e execução de políticas econômicas, tem 
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sido muito baixo. Uma das causas para que isto ocorra está 
relacionada ao problema já discutido anteriormente, da ca­
pacidade das instituições de poderem avaliar os resultados 
das pesquisas. Em geral, os técnicos dessas instituições pre­
ferem ler estudos mais· descritivos do que analíticos. Qual­
quer estudo de nível um pouco mais sofisticado recebe pou­
ca atenção e, mesmo quando é lido, dificilmente parece ser 
compreendido. A outra causa é a maneira como os estudos 
são publicados. Não há um serviço de vulgarização dos da­
dos, função essa que deveria ser desempenhada por um setor ' 
de extem~ão. Em outras palavras, seria necessário divulgar 
os resultados das pesquisas em uma forma mais simples e 
objetiva de modo a poderem ser usadas pelos órgãos que 
atuam no setor rural. A terceira causa e de que a maioria 
das instituições não tem técnicos especializados em econo­
mia rural, fazendo com que os trabalhos de pesquisa nesse 
campo não sejam utilizados por essas instituições. A Se­
cretaria da Agricultura, por exemplo, só a partir da gest,ão 
do novo Secretário passou a se interessar no desenvolvimen­
to desse setor, tendo obtido o concurso de três economistas 
rurais, sendo dois brasileiros, com mestrado do IEPE, e um 
técnico alemão. O próprio Ministério da Agricultura passou 
a formar um grupo de assessoramento com especialização 
em Economia Rural, somente nos últimos anos. Isto não 
quer dizer que não tenha havido tentativas da Secretaria da 
Agricultura de fazer análises econômicas. Muitos dos seus 
técnicos, sendo alguns professores da Faculdade de Agrono­
mia, tem colaborado em estudos econômicos com outras ins­
tituições. Foi inclusive publicado um trabalho sobre pasta­
gens no Rio Grande do Sul, pela Secretaria da Agricultura,· 
onde é apresentada uma análise superficial sobre a viabili­
dade econômica de pastagens melhoradas. A colaboração de 
técnicos da Secretaria da Agricultura também se fez pre­
sente na publicação conjunta do IEPE e da Fi,lculdade de 
Agronomia sobre a viabilidade econômica de pastagens me­
lhoradas no inverno na região dos campos de Cima da Serra. 
Contudo nunca se estabeleceu um setor organizado e atuante 
de Economia Rural. 

Existe também, ultimamente, uma grande preocupação 
<ie desenvolver pesquisas em Economia Rural. Mesmo insti­
tuições que não tem por função específica desenvolver pes­
quisas o estão fazendo. Isto cria uma série de problemas 
para os órgãos dedicados à pesquisa. O primeiro problema 
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é que se cria excesso de demanda de recursos para pesquisas 
e nem sempre as instituições mais capacitadas tem tido su. 
cesso na .• sua-.obtenção. O segundo problema é que, no afã 
de se atender a exigências superiores de produzir resultados 
econômicos, muitos estudos e pesquisas cognominados de 
"econômicas", às vezes não têm nenhuma análise econômica, 
ou quando têm, são análises muitos singelas e incompletas. 
O terceiro problema é que a tentativa de fazer pesquisas, por 
um órgão que não tem infra-estrutura, quase sempre, termi­
na em insucesso, resultando em desperdício de recursos, des­
virtuamento das funções da instituição, descrédito sobre a 
importância da pesquisa e enfraquecimento da posição do 
técnico. Para essas instituições um setor especializado de 
Economia Rural deveria ter funções de analisar pesquisas 
ãesenvolvidas por outros órgãos e de usar seus resultados 
como base de programas de atuação e políticas econômicas. 

1.2 - INCRA 

Através de acordo celebrado com o IICA e o governo de 
Estado, o INCRA se propos a fazer o levantamento dos re­
cursos naturais e humanos do setor rural do Rio Grande do 
Sul. O levantamento sócio-econômico foi feito, tendo sido 
levantados 4. 488 produtores rurais, durante 2 anos, por 33 
regiões "estatísticas· típicas". 

O diagnóstico ainda não está completo e o prognóstico 
recém iniciado, principalmente devido a problemas na pro­
gramação para o computador. Os resultados alcançados até 
aqui foram apresentados em um seminário em que partici­
param técnicos de todas as instituições que atuam no se­
ror rural. O diagnóstico foi apresentado em forma descriti­
va, mostrando a estrutura das unidades produtivas e o uso e 
produtividade dos recursos, terra, capital e mão-de-obra. 
Como o INCRA não tem infra-estrutura de pesquisa (e pa­
rece não ser sua função específica fazer pesquisas), e o es­
tudo ter sido muito amplo, as dificuldades que ·seus técnicos 
P,nfrentaram foram muitas. A maioria dessas dificuldades 
poderiam ser evitadas se fosse usada a infra-estrutura de pes­
quisa de· Universidades, e o custo provavelmente seria me­
nor. Com isto se evitaria o paralelismo de pesquisas, que é 
um sério problema no Brasil, bem como se reduziria o pro­
blema da pulverização de recursos que são tão escassos. 
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1. 3 - ASCAR ( Associação Sulina de Crédito e Assistência 
Rural) 

Tendo sido pioneira em estudos de Administração Rural 
no Estado, já possuía um setor de Economia Rural em 1960, 
com a supervisão e colaboração de técnicos do IICA. As pes­
quisas tinham por objetivos conseguir dados que possibili­
tassem o planejamento de eficientes programas de extensão 
:rural. Além disso, se obtinham informações que poderiam 
:a:ervir de subsídios para políticas e programas governamen­
tais. A ASCAR não deu continuidade a esses estudos, extin­
guindo o setor de Economia Rural que já havia criado, inclu­
sive, um setor de planejamento de propriedades rurais. Em 
1971, um dos seus técnicos, que obteve mestrado em Econo­
mia Rural do IEPE, veio reavivar o setor de Economia Ru­
ral da ASCAR, onde pretende desenvolver estudos sobre cus­
tos de produção e planejamento de propriedades rurais, com 
a orientação de técnicos extensionistas. Como a ASCAR não 
tem infra-estrutura para desenvolver pesquisas, é provável 
que sua produção de estudos econômicos ficará muito limi­
tada e mais dirigida para seus programas de Extensão : Se 
tentar desenvolver pesqu"isas mais ambiciosas e em maior 
volume, irá enfrentar uma série de problemas, além de criar 
pesquisas paralelas às que vem sendo desenvolvidas pela 
U.F.R.G.S. 

1. 4 - Ministério da Agricultura 

O Ministério da Agricultura desenvolveu alguns poucos 
estudos de Economia Rural, mais com o objetivo de avaliar 
economicamente resultados de pesquisas biológicas. Duas 
instituições se destacam nesse aspecto no :Rio Grande do 
Sul: IPEAS em Pelotas · e a Estação Experimental Cinco Cru­
zes em Bagé. O IPEAS, através do seu setor de Estatística 
Experimental e Análise Econômica, e contando com o asses­
soramento de dois técnicos do IICA, recentemente passou a 
ctésenvolver com maior intensidade análises econômicas das 
pesquisas biológicas desenvolvidas naquele Instituto. Con­
tudo, os resultados só irão aparecer dentro de alguns anos. 
Os técnicos desse setor planejam especializar-se e/ou tirar 
cursos de pós-graduação em Economia e Economia Rural 
para poder desenvolver estudos mais sofisticados e que pos­
sam servir de subsídios aos programas e políticas do Minis-
tério da Agricultura. . ' 
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A Estação Experimental Cinco Cnizes possui uma massa 
muito grande de dados biológicos obtidos de bons delinea­
mentos experimentais de diversos anos. Houve uma tímida 
tentativa há alguns anos, de calcular os custos de produ­
ção de uma pastagem perene desenvolvida pela Estação. Em 
1970, através do assessoramento de técnicos do IICA, dentro 
do projeto DNPEA 3. 5. 1 - IPEAS 9 /70, desenvolveu-se um 
trabalho sobre "Um sistema de produção misto: bovinos de 
corte e ovinos para uma região do Estado do Rio Grande do 
Sul". Usando a técnica de orçamento parcial e sistemas in­
tegrais de produção, baseados em práticas e técnicas desen 
volvidas pela Estação montou-se o perfil de uma proprieda­
de de pecuária de 879 hectares. Mas é um projeto que de­
verá ser implantado num prazo de 8 anos. Portanto, cremos. 
não será de imediato que a Estação irá fornecer dados eco­
nômicos úteis para políticas econômicas, a não ser que fran­
queie seus resultados para pesquisadores de Universidades 
para Jins de análise econômica. 

1 . 5 - Superintendérzcia do Desenvolvimento da Região Sul 
(SUDESUL) 

A SUDESUL vem desenvolvendo dois grandes projetos, 
ou seja, Projeto Sudoeste-! e Projeto Regional da Lagoa Mi­
rim. Os projetos são desenvolvidos em forma de fases. As 
fases são· contratadas com firmas consultoras e os andamen­
tos dos trabalhos são alimentados por ordens de serviço. A 
função dos técnicos da SUDESUL (Grupo Técnico) é a de 
fiscalizar o atendimento das ordens de serviços, de avaliar 
os resultados apresentados e de exercer atividades técnicas 
que auxiliem no andamento dos trabalhos. Os resultados são 
::1.presentados em forma de relatórios internos, que, após apro­
vados pelos técnicos da SUDESUL, são multiplicados em 
quantidades que possam ser distribuídos entre as institui­
ções do Grupo Consult~vo que são em número de vinte e nove. 
Portanto, os trabalhos são de divulgação restrita e não são 
publicados para distribuição a órgãos que não participém 
do Grupo Consult,ivo. 

O Projeto Sudoeste-! tem por finalidade promover estu­
dos básicos 1e atividades técnicas, que possam promover o 
desenvolvimento econômico da região atingida pelas bacias 
nidrográficas do Rio Ibicui e Rio Quaraí, numa área de 
72. 000 km que atingem a 19 municípios. Foi feito um diag­
nóstico preliminar da região, estabelecendo- se um zonea-
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menta genérico em sub-regiões homogêneas, tendo como ba­
se as atividades de agricultura e de pecuária, e foram im­
plantados dois projetos-piloto um de Agricultura, em São 
Pedro do Sul, e outro de Pecuária em Santana do Livramen­
to. ·os projetos-piloto, com objetivos de efeitos demonstra­
tivos, procuram testar recomendações técnicas diretamente 
junto a produtores rurais. O Projeto Piloto em São Pedro 
do Sul está sendo desenvolvidos atualmente em 15 proprieda­
des, tendo sido recuperado o Posto Agropecuário do Minis­
tério da Agricultura. O Projeto Piloto em Santana do Livra­
mento envolve 10 fazendas. O Município de Alegrete, consi­
rlerado como representativo para toda a área estudada, foi 
selecionado para um estudo de viabilidade técnico-econômi­
co, que teve a duração de 12 meses, sendo que após foi im­
plantado um Projeto Pioneiro de atuação naquele município 
junto aos fazendeiros. Diversos trabalhos estão sendo de­
senvolvidos junto aos produtores, bem como estudos de mer­
cado. Desde 1971 estão também desenvolvendo custos de 
produção, a nível de propriedade. Os relatórios já elabora­
dos superam a casa das centenas. 

O Projeto da Lagoa Mirim, que iniciou em 1963 na for­
ma de uma comissão Mista Brasileira-Uruguaiana, foi in­
corporado a SUDESUL em 1971 sob a forma de departamen­
to. Com objetivos semelhantes ao do Projeto Sudoeste, visa 
desenvolver a bacia da Lagoa Mirim, que no lado brasileiro 
atinge os municípios de Pelota.s, Rio Grande e Santa Vitória 
do Palmar, compreendendo a chamada "Baixada Sul-Rio­
grandense", numa área de 29.250 km2• Já foram publicados 
cerca de 300 relatórios técnicos e econômicos sobre os estu­
àos realizados na região tanto do lado uruguaio como brasi­
leiro, contudo não fÓi feita nenhuma publicação. A biblio­
teca da SUDESUL selecionou 120 desses relatórios e está ela­
borando sinopses dos mesmos. Para exemplo, apresentamos 
os títulos de seis desses trabalhos. 

Custos de produção de vários cultivas e carnes. 
Cálculo de viabilidade econômica. Arranjo Grande­
Chasqueiro. 
Analisis economico dei projecto regional de la lagu­
na merin. 
Estudo sobre a pecuária na região da bacia da Lagoa 
Mirim . 

. Produção e produtividade do setor agropecuário. 
As formas de administração rural. 
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1 . 6 - Firmas Consultoras 

Diversas firmas particulares, tais como ASPLAN e 
Planisul, desenvolveram atividades como consultores para 
diversos projetos de desenvolvimento. Assim, fizeram e fa­
zem tarefas específicas para a SUDESUL, para o Programa 
cte Desenvolvimento Integral da Região Taquari-Antas (pa­
trocínio da Secretaria Estadual de Obras Públicas), Estudo 
da Bovinocultura do Rio Grande do Sul, para o Banco Na­
•~ional do Comércio, e outros trabalhos. Em geral os estudos 
dessas empresas são feitos a nível macroeconômico e com 
dados secundários. Em alguns estudos, como é o caso do 
Projeto Taquari-Antas, foi feito um "imrvey" a nível das pro­
priedades rurais, cujos resultados foram apresentados em 
forma descritiva. Mas quase não é feita análise econômica 
desses resultados. Assim, pode-se dizer que. em geral, as 
firmas consultoras fazem estudos superficiais de Administra­
ção Rural, e quase nada de Economia da Produção . 

.l. 7 - Outras Instituições 

Existem órgãos tais como o Banco Regional de Desenvol­
vimento do Extremo Slp (BRDE) e o CONDEPE, que em­
bora sejam instituições de caráter creditício, também se en­
volvem em estudos de natureza econômica. Seus técnicos par­
ticipam muitas vezes de estudos econômicos, embora, na 
maioria dos casos, sejam de nível macroeconômico. 

O Instituto Rio-Grandense do Arroz (IRGA) tem um 
setor de Estatística da Produção que elabora anualmente o 
custo de produção da cultura do arroz. Com uma metodo­
logia detalhada e criteriosa, é calculado num custo de pro­
dução cujos componentes são determinados através de mé­
dias ponderadas de informações colhidas pelos técnicos jun­
to aos produtores. O problema desse custo estimado é de 
que não representa o custo de nenhum sistema típico de pro­
dução. Isto tira toda a operacionalidade do valor calculado 
e não permite seu uso como subsídio para políticas de preços. 

Da mesma maneira, federações das classes de pecuaris 
tas e das cooperativas de t,rigo, respectivamente, F ARSUL e 
FECOTRIGO, elaboram custos de produção anual. As esti­
mativas a que chegam apresentam o mesmo problema do 
custo de produção calculado pelo IRGA. 
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2 PESQUISA EM SANTA CATARINA 

Praticamente só três instituições fazem pesquisa em 
Economia da Produção e Administração Rural em Santa Ca­
tarina. São a Universidade Federal de Santa Catarina, o 
Ministério da Agricultura e a ACARESC. Pela apresentação 
que segue pode-se observar que o volume de pesquisas é pe­
queno. 

2. 1 - Universidade Federal de Santa Catarina 

Através de seu Departamento de Economia, a U.F.S.C. 
participou do "Projeto de Formação de Capital" em convê­
nio com a Universidade Estadual de Ohio. s·eu setor de Ecu -
nomia Rural está em formação e dois dos seus docentes com­
pletaranf a parte teórica do mestrado em Economia Rural 
do IEPE em Porto Alegre. Um deles está fazendo sua tese 
..:om dados do projeto de Formação de Capital, levantados no 
município de Turvo, devendo completar seu trabalho no cor­
rente mês. Com sua volta à UFSC, o outro docente irá a 
Porto Alegre elaborar sua tese. Além desses docentes, dois 
estão fazendo o mestrado em Economia, também no IEPE. 
Assim, no futuro, haverá um núcleo de docentes, com nível 
~ Mestrado que poderão desenvolver pesquisas econômicas 

do setor rural que sirvam de subsídios a políticas econô­
micas. 

2. 2 - Ministério da Agricultura 

As pesquisas em Economia Rural são desenvolvidas 
principalmente pelo IPEAS. O volume de estudos é muito 
pequeno e são voltados para análises econômicas superficiais 
dos resultados de pesquisas biológicas. Quanto a estudos do 
G-ESCO, do Ministério da Agricultura só se tem notícias de 
cujo projeto foi elaborado pelo ETAE, em Brasília, o GESCO 
uma pesquisa sobre técnicas utilizadas na cultura do arroz, 
do Rio Grande do Sul também está envolvido nesse projeto, 
estudando a cultura da soja. 

2. 3 - ACARESC 

A ACARESC é responsável por algumas pesquisas em 
Administração Rural e Economia Rural em Santa Catarina 
juntamente com o Ministério da Agricultura, com o qual tem 
convemo. Contudo, também tem sido análises superficiais. 
Com o ·-treinamento pós-graduado do Coordenador de Esta-
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tística da ÀSCARESC, que completou a parte teórica do mes­
trado em Economia Rural do IEPE, e a vinculação com a 
Secretaria da Agricultura, uma vez que o Secretário Execu­
tivo também é Secretário da Agricultura, atualmente, é pro­
vável que a ASCARESC desenvolva estudos de Administra­
cão Rural em diversos municípios. Como é o caso da ASCAR 
Ô objetivo desses estudos é obter uma boa base para desen­
volver os programas de Extensão Rural. 

3 - PESQUISAS NO PARANÁ 

Embora seja um Estado próspero com um setor agrí­
cola em franco desenvolvimento, o Paraná não tem setor de 
Economia Rural em nenhuma instituição. Apenas o Minis· 
tério da Agricultura e a ACARPA desenvolvem alguns poucos 
estudos econômicos superficiais. Parece que a Secretaria da 
Agricultura e o Instituto Brasileiro do Café desenvolveram 
alguns estudos de nível macroeconômico, o mesmo aconte­
cendo com o Banco do Desenvolvimento do Estado do Para• 
ná. Embora o autor tenha solicitado subsídios a pratica­
mente todos os órgãos que atuam no setor rural do Paraná. 
não foi possível obter maiores informações. 

4 - COMENTÁRIO FINAL 

O autor fez um inventário e uma análise dos trabalhos 
e pesquisas que lhe foram enviados pelas instituições dos 
três Estados sulinos. É possível que existam outros traba 
lhos dos quais não foi possível conseguir informações. 

5 - ANEXOS 

Título dos trabalhos de pesquisas em andamento na re­
gião sul do Brasil na área de Economia de Produção e Admi­
nistração Rural : 

Estudo de Administração Rural em Pelotas. Rio Grande do 
Sul - Brasil 

E'studo de Administração Rural em Alegreie 
Estudo de Administração Rural em Ibirubá 

Pesquisa Sobre as Técnicas Utilizadas na Cultura de Soja 
Bovinos de Corte e Ovinos: Um Sistema de Produção Mista 

para Uma Região do Rio Grande do Sul 
Pesquisa Sócio-Econômica dos Produtores de A·spargo na 

Região de Pelotas, Canguçú e São Lourenço do Sul 
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Levantamento de Recursos Naturais, Sócio-Económicos e 
Institucionais do Estado 

Pesquisa sobre (l}S Técnicas Utilizada nas Cultura do Arroz 
- Santa Catarina 

Qual o Lucro com Adubação no Trigo? 

Ensaios de Adubação e Calagem - Trigo em Rotação com 
Soja 110 Estado de Santa Catarina 

Contribuição ao Diagnóstico da Pecuária Paranaense 

Eficiência no Uso dos Recursos na Produção Agropecuária 
em Alegrete e lbirubá, Rio Grande do Sul, Ano Agrí­
cola 1960/61 

Aspectos Econômicos do Melhoramento de Pa1stagens com 
Espécies de Inverno, na Região Fisiográfica dos Campos 
de Cima da Serra, Rio Grande do Sul, Brasil-1969 

influência Económica do Projeto Piloto de Crédito Rural 
Sobre as Empresas Agrícolas de lbirubá - Rio Grande 
do Sul, Brasil 

Determinação dos Coeficientes Técnicos para Operações 
Agrícolas 

Uma Análise Econômica de Uso de Crédito Rural e de Pro­
blemas de Política Creditícia no Estado do Rio Grande 
do Sul 

Formação de Capital e Mudanças Tecnológicas ao Nível de 
Empresas Rurais - Lajeado, Caràzinho e Não-Me-To­
que - RS 

Custo de Produção dos Principais Produtos Básicos de Ali­
mentação no Rio Grande do Sul 

Preço Médio Pago ao Nível do Produtor Rural no Rio Gran­
de do Sul pelo Quilo Vivo de Bovinos de Corte de 1957 a 
1968. Deflacionado a Nível de 1960 

Tamanho da Propriedade e Renda Agrícola - Santa Cruz 
do Sul - RS 

Comparações entre Pastoreio Contínuo Controlado e Pasto­
reio Rotativo Controlado em Pastagem Nativa e Cultiva­
da de Inverno e cultivada de Verão 

Sistemas Predominantes de Exploração e Produtividade em 
Pecuária no Rio Grande do Sul 
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Relação do Tamanho da Propriedade Rural com Sua Orga­
nização, Produção e Renda na Área da Antiga Santa 
Rosa - RS 

Análise e Planejamento de uma Empresa Rural de Lajeado 
-RS 

Formação de Capital e Mudanças Tecnológicas ao Nível de 
Empresas Rurais - São Borja .:.._ RS 

Análise Econômica do Sistema Produtivo e Uso de Nova 
Tecnologia na Exploração de Gado de Corte - Bagé -
Rio Grande do Sul 

Repercussão Econômico-Social de Recuperação de Solos -
Ibirubá - RS 

Análise Comparativa dos Efeitos Econômicos da Recupera­
ção de Solos - Ibirubá - RS 

Projeto Piloto de Crédito Rural - lbirubá - RS 

Estrutura e Produtividade do Capital das Empresas Rurais 
de São Borja - RS, 1970, Projeto de Tese em andamento 

Análise Econômica e Aspectos Tecnológicos e Pesquisas Expe­
rimentais Sobre Pastagens Cultivadas e Alimentação 
Bovina na Estação Experimental Cinco Cruzes - Bagé 
-RS 

Estudo Econômico da Propriedade Suinícola no Município 
de Seara - se 

Análise Econômica de Alguns Fatores que Afetam a Capaci­
dade de Amortização de Empréstimos dos Agricultores e 
da Renda da Operação Agrícola em Relação ao V so de 
Crédito - caràzinho, RS 

A Mão-de-Obra Como Medida do Módulo da Propriedade 
Rural - Santa Rosa, RS 

Â nálise Econômica de um Grupo de Experimentos de Ferti­
lização e Calagem do Solo na Cultura do Trigo - Rio 
Grande do Sul 

Análise do Consumo e Renda a Nível de Famílias Rurais -
Campo Real, RS 

Estudo de Administração Rural Entre as Produtores de Man­
dioca de Cruzeiro do Sul, RS 

PIRETRO: Indicativos da Viabilidade Econômica 
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Análise Econômica do Uso de Corretivos r:a Cultura do Tri­
go, Safra 1969 - Ibirubá, RS 

Descrição e Análises das Rendas em Relação ao Uso de Em­
préstimos em Pequenas Propriedades Rurais - Lajeado. 
Rio Grande do Sul 

Produção de Leite em Santa Cruz do Sul 

Um Modelo de Planejamento de Propriedade em Alta Tecno· 
logia 

Utilização da Mão-de-Obra e Níveis de Renda em Pequenas 
Propriedades Rurais - Santa Rosa, RS 

A Suinocultura a Nível de Empresa - Ibirubá, RS-1967 

Eficiência no Uso da Terra e das Práticas Agrícolas na Pro-' 
dução de Soja, Trigo e Milho - lbirubá, RS 

Um Estudo da Propriedade Rural Quanto à sua Organização, 
Produtividade e Renda no Município de São Borja --­
Rio Grande do Sul 

Estudo Comparativo entre Empresas Rurais que Utilizam 
Mecanização Própria e as que Usam Locada de Terceiros 

Planejamento de Uma Empresa Rural Típica - Estrêla, RS 

Efeitos do Uso de Mecanização na Eficiência de Mão-de-Obra, 
Terra e Capital, em Empresas Agrícolas de Não-Me-To­
que, RS 

Influência dos Prazos e das Condições dos ContratO's da Pro­
dutividade Agrícola e Econômica dos Arrendatários e 
Parceiros e Caràzinho e Não-Me-Toque, RS-1970 

Análise Econômica do Efeito Residual de Fósforo e Calcário, 
Através de Funções de Produção, em Pastagem e Trigo 
Vacaria, RS, 1966-70. 
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ALGUNS COMENTÁRIOS CRÍTICOS SOBRE A 
SOCIOLOGIA RURAL. NO BRASIL 

- INTRODUÇÃO 

CARLOS M. ANDREOTTI (*) 
FERNANDO A. S. ROCHA 

Ao acolher a Sociologia Rural no temário de sua 
X Reunião a Sociedade Brasileira de Economistas Rurais 
demonstra mais do que mera cordialidade para com os escas­
sos sociólogos rurais do Brasil. Em verdade, temos sido só­
cios desta vigorosa sociedade desde seus primeiros dias e 
colaboradores na tarefa comum, como docentes, pesquisado­
res e homens de ação que procuram promover o desenvolvi­
mento da agricultura e bem-estar das populações rurais. Na 
medida em que esses objetivos comuns que nos unem reque­
rem mútua cooperação, troca de idéia e uma comunidade de 
outros interesses, esse chamamento adquire uma 'importân­
cia especial. 

A Sociologia Rural não teve, ainda, as condições ou opor-
1,unidades de desempenhar o papel relevante no desenvolvi­
mento do país que a Economia Rural vem conseguindo pelo 
~sforço pioneiro, constante e obstinado das gerações de ontem 
e de hoje. Mas o fato de que continuamos a caminhar juntos 
f um estímulo à busca de novas conquistas. 

Convém deixar claro, à guisa de int.rodução, que os auto­
res não puderam, por limitações pessoais e organizacionais, 
trazer uma contribuição estritamente de acordo com solicita­
ção do presidente da SOBER que, com grande oportunidade, 
sugeriu-nos proceder a uma avaliação crítica da pesquisa em 
: ,'lciologir.. Rural especialmente no que tange à sua contribui­
ção para o dese1yolvimento agrícola. 

(•) Os autores são respectivamente Auxiliar de Ensino e Professor Adjunto 
do Departamento de Economia Rural da Escola Superior de Agricultura 
da Universidade Federal de Viçosa. 
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A primeira dificuldade a tal empreitada foi a exigüidade 
do tempo disponível. Seria impossível arrolar os elementos 
bibliográficos necessários a menos que dispusessemos de mais 
tempo e recursos. Por outro lado, há alguns excelentes estu­
dos críticos sobre a evolução da Sociologia Latino-Americana 
e de Sociologia Brasileira, inclusive de Sociologia Rural que, 
de certo modo, abordam aspectos particulares da questão 
maior proposta pelo temário desta reunião (cf 9, 10, 12, 13, 
16, 17, 25, 26, 30, 33, 36, 38, 40, 42, 43, 45, 47, 49). 

Por esta razão, o presente trabalho abordará apenas de 
relance a formação histórica da Sociologia Rural Brasileira 
concentrando sua atenção nos aspectos teóricos, metodológi­
cos, institucionais e na temática das pesquisas realizadas no 
Brasil nas últimas três décadas. No presente trabalho a bi­
bliografia citada foi drasticamente reduzida de vez que pro­
curamos analisar regularidades, tendências e orientações sem 
pretender, nesse esboço prévio, inventariar as pesquisas rea­
lizadas. 

2 - RAíZES HISTóRICAS DA SOCIOLOGIA RURAL DO 
BRASIL 

A tradição sociológica, no Brasil, particularmente no 
campo da sociologia rural, é muito recente. Na realidade. 
não se poderia falar ainda em tradição, neste setor, pelo me­
nos quando se considera a sociologia rural como disciplina 
autônoma do ponto-de-vista da sistematização teórica e me­
todológica. 

A ausência de tradição caracteriza não apenas o campo 
da pesquisa sistemática, focalizando problemas de teoria e 
de método ou problemas práticos, mas o próprio campo da 
experiência acadêmica. Com efeito, a primeira experiência de 
ensino regular da sociologia data de 1933 com a abertura da 
Escola de Sociologia e Política, em São Paulo. Em 1937, o 
Prof. John B. Griffing começa a ministrar o primeiro curso 
cte Sociologia na Escola Superior de Agricultura de Viçosa, 
auxiliado pelo Prof. Edgard Vasconcelos de Barros (13) que 
traduzia para os alunos o que o Prof. Griffing não conseguia 
expor em Português. Em 1939, ele inicia o primeiro curso de 
Sociologia Rural, ministrado, nos anos seguintes, pelo Prof. 
Vasconcelos. 
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Mas é somente na década de 50 que outras Escolas de 
Agronomia passam a oferecer cursos de Sociologia Rural. 
Mas esses cursos eram esporádicos e geralmente de curta du­
ração. 

A partir de' 1960, vários professores americanos, vieram 
ao Brasl através de programas de cooperação inter-universi­
tária e passaram a exercer importante papel no campo do en­
sino e da pesquisa em sociologia rural. 

Entre esses programas destacam-se pelo impacto sobre a 
sociologia rural, os seguintes ( 40) : 

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" 
(Piracicaba - São Paulo) - Ohio State University; 

Escola de Sociologia e Política de São Paulo - Uni­
versity of Wisconsin; 

Universidade Federal de Viçosa - Purdue University; 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - Uni­
versity of Wisconsin; 

Escola de Agronomia da Universidade Fecieral de 
Ceará - Arizona State University. 

Nos anos 30 surgem as primeiras contribuições para for­
mação de uma verdadeira sociologia rural : são os estudos 
regionais que, influenciadas pelo movimento modernista, en­
fatizam a necessidade do retorno ao Brasil tradicional e típico. 

Em São Paulo esses estudos são liderados por Mário de 
Andrade Guilherme de Almeida, Sérgio Buarque de Hollanda. 
Pierre Nombeig; Sérgio Milhiet; no Nordeste, onde recebeu 
o nome de "movimento regionalista", teve sua expressão má­
ximà em Gilberto Freyre (13). 

Nesta década e na seguinte, praticamente todas as regiões 
brasileiras foram estudadas em um ou outro de seus aspectos, 
dentro de tal ótica. 

Estes trabalhos, sem serem propriamente sociológicos, in­
terpretam os fenômenos sociais contemporâneos através da 
História Social e Econômica do Brasil e da Antropologia Cul­
tural: a sociedade brasileira atual é vista como o resultado 
do encontro e de assimilação de culturas tão diferentes quan­
to a Indígenas, a Lusitana, a Africana, a Italiana, a Alemã e, 
mais recentemente, a Japonesa. A ausência de preconceitos 
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raciais e religiosas dos portugueses em relação aos indígenas 
e africanos criou um individuo novo que incorpora facilmente, 
em seu patrimônio cultural, elementos de outras culturas. 

Este tipo de abordagem é conhecido como a linha tradi­
donal da sociologia brasileira pelo fato de se basear na in­
terpretação histórica dos fenômenos sociais. Já na década de 
-10, entretanto, sob a influência de pesquisadores americanos 
começou a ser substituído por outro tipo de abordagem. A 
abordagem tradicional revelou-se, segundo STA VENHAGEM 
( 45), o método mais fecundo para mostrar como as pessoas 
vivem nas diferentes regiões do Brasil. 

Além da linha tradicional, outra corrente sociológica de­
senvolveu-se com bastante vigor nas décadas de 50 e 60. É a 
iinha globalista liderada por Florestan Fenandes. Caracteri­
za-se pela tentativa de integração da teoria marxista e da 
sociologia americana como meio de construir um modelo in­
terpretativo mais apropriado à realidade social brasileira. É, 
talvez, a mais importante contribuição intelectual realizada 
no Brasil, para a construção de um quadro de referência teó­
rico capaz de oferecer elementos explicativos ao nível da so­
ciedade brasileira global, urbana e rural . 

Esta concepção, entretanto, passou a ser considerada con­
trária ao processo de transformação desejável à sociedade 
brasileira (33). 

Nos anos 40 os estudos de sociologia rural começam a 
tomar nova orientação decorrente da influência de pesquisa­
dores norte-americanos. A interpretação histórico-social da 
~ociologia tradicional passa a ser vista como especulativa e 
a maioria dos estudiosos formados após 1930 dá preferência 
nos estudos de comunidade (1, 27, 34, 37, 50, 53). Essas pes­
quisas "são talvez a expressão mais clara das influências dos 
estudos sociais desenvolvidos nos Estados Unidos sobre as in­
vestigações realizadas no Brasil (30). 

Nesta década e na seguinte, desenvolvem-se vários traba­
lhos deste gênero. Caracterizam-se pela aplicação do modelo 
teórico da sociedade "folk" de Redfield e os aspectos aborda­
dos com mais freqüência são a secularização, o isolamento e 
a desorganização social. 

Além de seguir um modelo teórico esses trabalhos são 
realizados a partir da observação direta e da coleta minu 
:::iasa de dados. O objeto de estudos são comunidades rurai~ 
arcaicas, atrasadas. 
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O início do processo de industrialização que intensificou 
o êxodo rural-urbano levou os pesquisadores sociais a se in­
teressarem pelos aglomerados urbanos marginalizados, as fa­
velas, que foram consideradas como extensão natural das co­
munidades rurais. Ao estudo destes aglomerados urbanos, 
entretanto, aplicava-se o mesmo método de trabalho que ao 
estudo das comunidades rurais. 

Na décaci'a de 50, as pesquisas em sociologia rural sofrem 
novas mudanças em sua orientação. Estas mudanças acen­
tuam-se de tal maneira, na década de 60, que os estudos de 
comunidade são praticamente abandonados ou considerados 
como irrelevantes. 

Dois acontecimentos importantes contribuiram para esta 
r~udança de orientação e de ênfase: primeiro, a volta de 
~nuitos pesquisadores brasileiros que haviam recebido no es­
trangeiro, em particular nos Estados Unidos, treinamento in­
tensivo a nível de Mestrado e de Doutorado, e a atuação, no 
Brasil, no ensino e na pesquisa, de vários sociólogos norte­
americanos. 

O segundo acontecimento é o seminário internacional pa­
trocinado pela FAO e realizado em Campmas, em 1953 (45). 
Este seminário abordou os problemas relacionados com a es­
trutura fundiária e suas consequências sócio-econômicas. 

Este fato influiu na tomada de consciência mais viva, por 
parte dos sociólogos, da necessidade de se estudar os fatores 
sociais que constituem obstáculo ao desenvolvimento econô­
mico. Como resultado destas influências, foram efetuados 
diversos estudos sobre reforma agrária ( 48), estrutura de 
classes no meio rural (23, 35, 48), migrações (4, 6, 7, 46, 52), 
estrutura fundiária (8, 11, 14, 20, 21, 32), relações de traba­
lho (5, 15, 22, 24, 29, 41), dií"usão e adoção de novas práticas 
agrícolas (2, 3, 18, 19, 28, 31, 39, 44, 51). 

Entretanto esses estudos careciam, em sua maioria, de 
maior embasamento teórico e, embora se constituissem em 
importantes contribuições, eram severamente restringidos por 
seu escopo limitado. 

É exatamente nesse período que a influência da sociolo­
gia rural norte-americana torna-se mais conspícua. 

Vários professores norte-americanos que aqui vieram sob 
o patrocínio de programas internacionais contribuiram para 
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treinar brasileiros durante os estudos e cursos aqui condu­
zidos, introduzindo-os às técnicas quantitativas de pesquisa 
até então pouco difundidas. 

Entre esses salientam-se o Prof. John H. Kolb da Univer­
sity of Wisconsin, que conduziu em 1953 uma pesquisa sobre 
os padrões de interação em quatro municípios do Estado do 
Rio de Janeiro. Essa pesquisa foi replicada, em 1962 pelo 
Professor A. O. Haller, então ligado à Michigan State Univer­
sity. Também em 1962-63 o Professor Frederick F. Fliegel, 
na época professor da Pennsylvania State University condu­
ziu alguns estudos de adoção de. novas práticas agrícolas no 
Rio Grande do Sul. Os professores Kolb, Haller e Fliegel 
além dos cursos que ministraram, prestaram um valioso ser­
viço a sociologia rural recrutando brasileiros para treinamen­
to avançado nos Estados Unidos. Idêntico papel desempe­
nhou o Prof. Bert Ellenbogan em São Paulo, também na dé. 
cada de 60, enquanto trabalhou junto ao programa com a 
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo. 

Evidentemente, essa lista não é exaustiva. 

Além disso, os estudos do "projeto difusão" alistaram 
ampla cooperação do serviço de extensão de Minas Gerais, a 
ACAR, cujo suporte logístico foi crucial para a sua realiza­
ção. A ACAR, por outro lado, beneficiou-se do estudo não só 
pelo treinamento de alguns de seus técnicos mas, sobretudo, 
pelo acesso aos resultados de alguns estudos em que hipóte­
ses específicas sobre a efetividade da ação e métodos exten­
!'-ionistas foram testados. 

Vale ressaltar, também, o fato de que as várias pesquisas 
co .. projeto difusão" caracterizavam-se por rigorosos padrões 
científicos fOrmais. Os estudos individuais estavam interrela­
cionados substantivamente de modo a compor um "todo" que, 
eventualmente, pudesse classificar problemas conceptuais, 
metodológicos e de ação ou polít.ica dentro de uma grande 
"linha de pesquisa" exaustivamente explorada nos Estados 
Unidos. O "projeto difusão" procura testar a validade de 
algumas proposições, hipóteses e modelos para os quais havia 
substancial suporte empírico com bases em pesquisas anali­
sadas, principalmente, nos Estados Unidos. 

O grau de formulação desses estudos e o uso de técnica~ 
quantitativas modernas, ainda que os resultados de alguns 
ctesses estudos tenham sido parcos, foi um veículo de diss0 
minação dos procedimentos e técnicas avançadas de pesquisa 
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empmcas. No projeto incluiam-se também, estudos que pro­
curavam quantificar conceitos como "tradicional" e "moder­
no" numa tentativa de procurar entender processos de mu­
dança social ao nivel macro-sociológico. 

Assim, durante a década de 50 e, mais ainda, na de 60, 
os temas que praticamente monopolizaram as pesquisas rea­
lizadas, estão relacionados com problemas de difusão e ado­
ção de inovações, de liderança e canais de comunicação ou de 
informação agrícola. 

Em relação aos estudos regionais, estas pesquisas se di­
ferenciam pelo embasamento teórico e metodológico mais pre­
ciso. Estes estudos se diferenciam ainda em outro aspecto 
importante: ao contrário dos estudos regionais, as pesquisas 
sobre difusão, liderança e canais de comunicação visam tam­
bém a objetivos eminentemente práticos, isto é, à obtenção 
de informações para os programas de mudança dirigida prin­
cipalmente na agricultura, com vistas ao aumento do capital 
e da produtividade através da aplicação de novas tecnolo­
gias (36). 

3 - COMENTÁRIOS CRÍTICOS 

a) Sociologia Rural ou Extensão Rural? 

A ci'espeito desses programas a maioria das escolas de 
agronomia brasileiras carecem ainda hoje de professores trei­
nados na tradição sociológica e integralmente devotados ao 
campo da sociologia rural. 

A obrigatoriedade do ensino de extensão rurai no curso 
de agronomia, por decisão do Conselho Federal de Educação, 
teve, nesse particular, importantes consequências para o de­
senvolvimento da ~ociologia rural. Os escassos recursos des­
sas escolas, foram, em grande parte, "desviados" para aten­
der à exigências do curriculum mínimo que institucionalizou 
a extensão rural como disciplina acadêmica nas esco~as de 
agronomía. Em muitos casos os docentes treinados em socio­
logia rural viram-se obrigados a assumir as responsabilidades 
-dessa disciplina sacrificando parte do seu tempo que, elo con­
trário, devotariam à sociologia rural. Conquanto a extensão 
rural requeira o tratamento de conceitos, "teorias" e temas 
nitidamente sociológicos, ainda assim os aspectos doutriná­
\·jos e "operacionais" da matéria consomem grande parte do 
tempo do professor. 
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Por outro lado, há de se convir, a institucionalização da 
extensão rural como disciplina acadêmica também beneficiou 
e desenvolvimento da sociologia rural. Esses benefícios não 
são desprezíveis e, eventualmente, a sociologia rural no Bra­
sil poderá encontrar no matrimônio com a extensão rural -
como disciplina e como instituição de prestação de serviços 
a agricultura - uma abertura à sua expansão como campo 
de conhecimento e de pesquisa. 

O extensionista vem adquirindo, desde os bancos univer­
sitários, uma noção mais níUda da importância dos conheci­
mentos sociológicos para temperar sua ação como agente de 
mudança. Há hoje, no Brasil, grande número de agrônomos 
e agrônomos-extensionistas que foram expostos nas escolas ao 
"universo de comunicação" da sociologia e, como tal, toma­
ram t:!Onhecimento de alguns conceitos básicos da disciplina 
e puderam sentir, nesse primeiro contato, ainda que de ma­
neira superficial, o que ela pode representar para sua vida 
profissional como agente de mudança. 

O próprio serviço de extensão como instituição tem con­
r.ribuido para o desenvolvimento da sociologia rural no Bra­
sil. Um exemplo marcante é a posição tomada pela Associa­
ção Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR) em 
apoiar um programa de mestrado em Extensão Rural nn 
Universidade Federal de Viçosa cujo futuro está, desde hã 
um ano, assentado nas ciências sociais, particularmente na 
sociologia. 

Do mesmo modo, a ABCAR tem estimulado a realização 
de pesquisas empíricas, a avaliação crítica de teorias e mo­
delos de desenvolvimento econômico e social através de um 
grupo inter-disciplinar de especialistas. Do mesmo modo, vá­
ri.os serviços de extensão estaduais têm seguido a mesma linha, 
nao poupando esforços para treinar stu pessoal tanto em eco­
nomia e sociologia rurais ao mesmo tempo que vêm fomen­
tando a pesquisa empírica nessas áreas. 

O mesmo pode ser dito com relação à CEPLAC, cujo es­
forço pioneiro em atacar os problemas da zona cacaueira da 
Bahia e do Espírito Santo, revela os bons frutos que podem 
render programas que contemplem "packages" onde os com-­
ponentes tecnológicos e sócio-econômicos são parte indisso­
ciáveis. 

Na medida em que o serviço de extensão e organização 
de assistência técnica, de planejamento e política regional de 
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promoção rural compreenderem o papel da sociologia rural 
~orno instrumento de aperfeiçoame::ito de suas programações, 
a disciplina irá receber os meios e desafios que permitirão 
romper o círculo vicioso em que ela se encontra e que explica, 
em grande parte, seu relativo subdesenvolvimento no país. 

b) Sociologia Rural e Pesquisa Empiríca 

A exposição esquemática apresentada nas linhas anterio­
:rns mostra que a inclusão da Sociologia Rural no currículo 
das Escolas de Agronomia e a sistematização de seu ensino, 
após os anos 30, se fez através de influência de programa e 
de pesquisadores norte-americanos. Sob esta influência, a 
orientação teórica e metodológica da Sociologia Rural Brasi­
leira e os temas por ela abordados passaram por transforma­
ç:ões drásticas. Os parágrafos seguintes serão dedicados a 
alguns comentários críticos sobre essas transformações. 

O primeiro resultado da influência norte-americana foi 
levar a nova geração de sociólogos brasileiros a optar por 
''pesquisas centralizadas no problema", através do teste de 
hipóteses de alcance médio utilizando-se, para tal, de técnicas 
quantitativas "modernas". Essa orientação era apresentada 
como "científica" em oposição ao método "paracientífico" da 
sociologia tradicional, preocupada em "explicar" grandes 
transformações societais através de hipóteses abrangentes, de 
alto nível de abstração e de difícil operacionaíização. 

Sem dúvida alguma, a nova metodologia ganha em preci­
são e rigor na observação e no tratamento descrit.ivo dos fe­
nômenos. Há preocupação, entre os novos sociólogos, em de­
finir conceitos e variáveis, em operacionalizá-los com clareza, 
em formular hipóteses, em delimitar o universo a ser estu­
dado, em empregar técnicas de amostragem, em utilizar, en­
fim, instrumentos estatísticos mais sofisticados. 

Muitas vezes, entretanto, a intenção de extender as con­
clusões a uma população mais ampla é impossibilitada pelas 
próprias limitações dos procedimentos metodológicos: os seg 
mentas do sistema sócio-econômico são visualizados como 
unidades estanques, sem interrelações com as demais partes 
do sistema social. O que falta a estas pesquisas, é uma con­
cepção da totalidade, do entrelaçamento dos fatores ou dos 
fenômenos estudados com processos mais amplos. Nestas 
condições, dificilmente é possível extrapolar as conclusões e, 
quando isto é feito, frequentemente essas extrapolações são 
espúrias, gratuitas. 
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Entre uma orientação e outra há lugar para ambos mas 
não se pode esquecer que o arsenal quantitativo que impor­
tamos de nada vale se as teorias existentes são inadequadas 
ou, pior ainda, se nos deixarmos iludir pela rotina do pro­
cesso de pesquisa, esquecendo-nos de levantar as "perguntas 
adequadas" pelo exercício da genuína imaginação sociológica. 

Quanto à orientação teórica, as pesquisas centralizadas 
no problema constituem tentàtivas sérias de interpretação de 
f&nômenos sociais dentro de quadros de referência da genuína 
teoria sociológica. Entretanto, apesar de toda a seriedade 
deste esforço, tais pesquisas revelam pouca imaginação e cria­
tividade por parte dos pesquisadores "Nos três níveis, (da 
teoria, do método e da temática) os cientistas sociais latino­
americanos tenderam e ainda tendem a adotar integral ou 
parcialmente, as sugestões e os "modelos" formulados nas 
obras, nas aulas e nas pesquisas dos cientistas sociais euro­
peus e norte-americanos. Isto é verdade tanto para as diver­
sas ciências sociais como para a sociologia, em particular. 
Nesse sentido ao assimilar a cultura científica dos países mais 
adiantados, os centros acadêmicos da América Latina produ 
!i"em combinações paradoxais, ou verdadeiras caricaturas do 
que se produz nos centros metropolitanas, isto é, mais avan­
çados. Em certos casos, as contribuições teóricas e metodo­
lógicas, assimiladas às pressas e sem qualquer reelaboração 
crítica, são rebaixadas em sua consistência lógica. As vezes 
parecem mesmo simples traduções da produção sociológicas 
dos centros dominantes (30). 

No caso dos estudos de comunidade, por exemplo, a teo­
ria de Redfield, formulada para explicar uma realidade social 
totalmente outra que a brasileira - teoria, aliás, severamente 
criticada - foi simplesmente importada in natura e nela en­
gavetou-se a realidade brasileira. Atribuiu-se pouca impor 
tância aos aspectos históricos das comunidades estudadas, às 
interrelações que elas mantiveram, ao lóngo do tempo, com a 
sociedade mais ampla. 

A fraqueza do esforço científico que representam estas 
pesquisas está exatamente na dissociação da teoria e da rea­
lidade empírica. Faltou um trabalho mais demorado de re­
flexão, de reelaboração de conceitos alienígenas, de confron­
tação destes conceitos com uma nova realidade empírica. 

A mesma crítica pode ser feita aos estudos de difusão. 
Apesar deste esforço louvável, a estreiteza dos enfoques tira 
::. estes trabalhos grande parte de seu poder heurístico. 
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Desta maneira, as pesquisas centralizada.3 no problema 
denunciam a miopia estrutural da sociologia rural brasileira, 
jsto é, a incapacidade de ir além dos aspectos mais Rparentes, 
de .abarcar a globalidade da sociedade rural. Afirma o Prof. 
PASTORE (36), com muita propriedade que, as pesquisas de 
sociologia rural estão orientadas em função dos interesses 
imediatos de outras ciências ou encontram-se desvinculadas 
elo contexto teórico amplo da Sociologia. 

Estes estudos são atomizados, de curto alcance, em du­
plo sentido: referem-se a grupos restritos da sociedade agrá­
ria brasileira e apenas dão importância a alguns aspectos da 
realidade agrícola, ignorando as inter-relações destes grupos 
e destes aspectos com a sociedade global, em nível abrangente. 
Os estudos de comunidade, por exemplo, enfatizam sobretudo 
o isolamento, a desorganização social. Parecem não atribuir 
nenhuma importância aos problemas educacionais, demográ­
ficos, de saúde coletiva, às relações de poder dentro da comu­
nidade ou entre esta e a sociedade mais ampla, à estrutura 
fundiária, às relações de trabalho dominantes na agricultura 
.~orno foco analítico. Quando tratam desses temas, via de re­
gra, cingem-se à mera descrição do perfil educacional, demo-· 
gráfico etc. das comunidades. 

Com a mudança de enfoque verificada nas duas últimas 
décadas, a sociologia rural tem dado ênfase sobretudo aos 
aspectos relacionados com a difusão e adoção de nova tecno­
logia, deixando em segundo plano ou ignorando por completo 
outros aspectos igualmente senão mais importantes da pro­
iJlemática agrícola. 

Esta preocupação, aliás, é um bias importado da socio­
logia rural norte-americana. A agricultura, nos Estados Uni­
dos tem características distintas da brasileira. É um setor da 
economia que emprega proporção reduzida da mão-de-obra 
devendo, por conseguinte, servir-se de técnicas que garantam 
maior produtividade não apenas por unidade de terra culti. 
vada mas também por trabalhador. Por complexos que se­
jam, os problemas da agricultura norte-americana não são os 
mesmos que os da agricultura brasileira. Não se pode igno­
rar que ainda hoje, em 1972, quase metade da população bra­
sileira vive na dependência de atividades agrícolas. Esta ati­
vidade, por outro lado, caracteriza-se por índices de produti­
vidade muito baixos e pelo emprego de técnicas e métodos de 
cultivo arcaicos, rudimentares ; grande parte da população 
Hgrícola bra'sileira é analfabetá, mal nutrido, privada de assis 
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ti::;r~cia médica, sofrendo de diferentes doenças endêmicas, etc : 
:2 estrutura fundiária configura um sistema de classes bastan­
t.e rígido, com tendências acentuadas de expansão de seus po­
los: o;:; granc..2s proprietarios (:; os minifundiários. Entre eles, 
uma classe média agrícola ainda sem muita expressão, numé-
1ica e econômica; à margem, grande massa de assalariados 
fixos e volantes. Apenas para exemplificar. em 1960 havia 
40. 850 estabelecimentos de quinhentos a menos de mil ha re­
presentando 1,22% do total de estabelecimentos; 31.175 entre 
mil e dez mil ha, representando 0,93% do total de estabeleci­
mentos e 1 . 499. 545 com menos de dez ha, correspondendo a 
44,47% do total de estabelecimentos agrícolas ( 48). 

Estamos, pois, em face de duas agriculturas e de duas po­
pulações agrícolas que representam muito mais diferenças do 
que semelhanças. 

Nestas condições, é ingenuidade transpor, importar para 
as preocupações de sociologia rural brasileira a temática da 
sociologia rural norte-americana. A difusão e a adoção de no­
va tecnologia não é o único problema da população agrícola 
brasileira. Não resta dúvida que a adoção de novas tecnolo­
gias se faz necessário e que o pragmatismo das pesquisas de 
difusão e de adoção, respondendo às necessidades de aumen­
to de produtividade e de capital das empresas agrícolas está 
contribuindo para a modernização da atividade agrícola. Mas 
esta modernização que, aliás, está sendo incentivada por di­
versas medidas dos governos federal e estaduais, como faci­
lidade de créâ.ito, incentivos à exportação, criação de melho­
res meios de transporte e armazenagem, garantia de preços 
mínimos, financiamentos para máquinas e novos insumos, e 
respaldada por pesquísa sobre difusão, eficiência dos meios 
ae comunicação etc., que Universidade, Serviços de Extensão 
e outros órgãos oficiais promovem, parece estar provocando 
..ima série de problemas paralelos aos quais nem os sociólogos 
rurais, nem os extensionistas e órgãos governamentais res­
ponsáveis têm dado a devida importância. 

Se a modernização da agricultura é uma necessidade ina­
diável, por outro lado convém que se estude também a per­
formance e o impacto das políticas agrícolas e seus efeitos 
antecipados e não-antecipados dentro de um quadro particu­
lar. Assim, por exemplo, "comenta-se" que os programas dP 
crédito agricola favorecem antes de tudo, aos médios e gran­
des proprietários. O pequeno proprietário e os assalariados 
agrícolas estariam excluídos dos benefícios do crédito. Em 
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que medida tais comentários traduzem a realidade concreta? 
Os pequenos proprietários, ao contrário, não estariam sendo 
beneficiados na mesma proporção que os médios e grandes? 
Neste caso, entre os primeiros o crédito seria tão rentável 
quanto entre os últimos? Mas se de fato, o crédito beneficia 
antes de tudo aos médios e grandes proprietários, quais se­
riam os efeitos possíveis? Não parece ousadia afirmar que um 
dos efeitos deste sistema de crédito seria criar condições favo­
ráveis à concentração· da propriedade, sobretudo quando se 
levam em conta as características da estrutura fundiária e da 
população agrícola brasileiras. 

A problemática da modernização agricola brasileira pode 
ser melhor compreendida se estabelecermos algumas premis­
fias e, a partir deles, tentarmos formular algumas hipóteses 
elucidativas de aspectos ignorados ou, pelo menos, não conhe 
cidos em toda sua extensão. 

Primeira Premissa - modernização é o emprego de um 
conjunto de fatores que garantem a produtividade máxima 
possível por unidade de terra e por homem empregado; 

Segunda Premissa - assim definida, a modernização é 
viável principalmente para aqueles que dispõem de melhores 
condições econômicas ; • 

Terceira Premissa - o sistema de crédito agrícola, exigin­
do garantias de reposição, pode ser mais amplamente utiliza­
do por aqueles que dispõem de maiores garantias; 

Quarta Premissa - os preços dos produtos agrícolas são 
os mesmos para qualquer agricultor. 

Hipóteses - nestas condições, o agricultor com melhores 
condições econômicas empregará ménor número de assalaria­
dos agrícolas ; sua renda aumentará proporcionalmente à sua 
capacidade de emprego do crédito agrícola; maior renda sig­
nifica possibilidade de ampliação de suas propriedade, isto é, 
significa tendência à concentração fundiária ; aumento do de­
:~emprego agrícola e, consequentemente, intensificação do êxo­
do rural-urbano; aumento da renda dos assalariados agrí­
cola~. 

Em relação ao aumento do desemprego na agricultura, 
há outro aspecto da política agrícola que merece ser estuda­
do em sua aplicação e em seus efeitos : referimo-nos ao Esta­
tuto do Trabalhador Rural. Seus objetivos visam à melhori 
das condições de vida (legais, econômicas etc.) do trabalha-
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dor agrícoia. Entretanto, o Estatuto parece estar surtindo 
efeitos inesperados: aumento do desemprego agrícola, do 
êxodo rural-u.rbano e à formação de grandes massas de tra­
balt...adqres "volantes". Até que ponto o desemprego agrícola 
(• o produto de modernização ou do Estatuto ou de ambos? 
O Estatuto não está sendo usado como pretexto ou como ins­
trumento legal para a efetivação do "despejo" em massa dos 
assalariados agrícolas? 

Todos estes - e muitos outros - são problemas que po­
dem e devem ser colocados e estudados. No entanto, os aspec­
tos relacionados com a modernização agrícola exercem tal 
fascínio sobre grande número de pesquisadores a ponto de 
impedir a tomada de consciência dos efeitos secundários inde­
sejáveis que a modernização está provocando. Até o presen­
te, e:::ses temas não despertaram grande interesse entre os 
sociólogos rurais e de mais pesquisadores engajados na pro­
cura de soluções para a agricultura brasileira. 

A preocupação obsessiva em reduzir os problemas da mo­
dernização agrícola e mesmo do desenvolvimento econômico 
:,u.cic:;:-;.u.l, t sü.a. diillc:...:;ão econômica, manifesta na preferên­
cia explícita por políticas de incentivos de preço, de capita­
lização, de economias de escala etc. costuma ofuscar, nos es­
tudiosos e administrad0res, a visão de aspectos sócio-cultu­
rais condicionantes da atividade econômica. Os profissionais 
das ciências sociais, mormente os economistas, precisam con­
vencer-se de que, como objetivo nacionai, o desenvolvimento 
econômico e social não se alcança meramente com os instru­
mentos de uma única ciência. Essa tarefa requer a coopera­
ção, o trabalho conjunto, em equipe, de todas aquelas ciên­
cias cujo objeto de estudo constitui elemento relevante para 
f1 compreensão do problema. 

Nos parágrafos anteriores tentou-se uma abordagem crí­
tica da orientação teórica, metodológica e dos temas estuda­
dos pela sociologia rural brasileira, ao mesmo tempo que se 
apresentavam sugestões relativas a alguns problemas relevan­
tes que precisam ser analisados. Além desses problemas abor­
dados de leve, o Prof. PASTORE (36), num "survey" de opi­
niões sobre o desenvolvimento de sociologia rural na América 
Latina, arrola uma série de sugestões e recomendações rela­
tivas à orientação que se deve imprimir às pesquisas em so­
ciologia rural e aos temas que devem ser analisados : 

l.º - Abandono de estudos locais (comunidades) e pre­
ferência pelos estudos de características regionais e nacionais ; 
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2.º - para fins de reforma agrária, recomenda 0 se estu­
àos sistemáticos dos sistemas de estratificação social no meio 
rural que possibilitam determinar a tendência de transforma­
ção dessas estruturas sociais; 

3.0 
- estudar as possibilidades de utilização de forças 

urbanas para acelerar a democratização da propriedade rural ; 

4.º - investigar as consequências de programas gover­
namentais contraditórios entre si ; 

5.º - em cooperação com os economistas, pesquisar as 
condições em que o êxodo rural deve ser estimulado ou con­
trolado; 

6.º - com o pessoal de extensão, pesquisar as inovações 
que provocam mudanças sociais e as que reforçam o status 
quo; 

7.º - guardando a distinção entre conhecimento econô­
mico e desenvolvimento econômico, investigar as intervenções 
que induzem a igualdade e as que acentuam as discriminações ; 

8.º - com os extensionistas, investigar os níveis de mu­
dança nos quais o serviço de extensão possa ter maior êxito, 
não em termos de Organização mas. em termos da sociedade 
global; .,. 

9.0 
- incentivar as pesquisas sobre as próprias agências 

oficiais que promovem o desenvolvimento agrícola, a fim de 
torná-las mais eficientes. 

,,, 
A análise esquemática e sucinta que acaba de ser feita 

permite estabelecer os seguintes pontos: 

l.º - A sociologia rural brasileira se caracteriza por 
experiência reduzida no campo de ensino e da pesquisa em­
pírica; 

2. º - as tra.'lsformações por que tem passado se fize­
ram sob o imposto da orientação da soci?logia rural norte­
americana; 

3. º - a concepção da sociologia norte-americana foi 
absorvida sem o devido espírito crítico, sem a necessária re­
elaboração dos conceitos importados; 

4.º - a sociologia rural brasileira padece do mesmo pro­
vincialismo e localismo intelectual da sociologia rural norte­
americana; 
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5.0 
- a estreiteza dos temas abordados, a miopia estru­

tural da so~iologia rural brasileira a tranc,;fo.,.maram numa dis­
dplina "alienada" que reduz a problemática agrícola brasilei­
ra à problemática de países desenvolvidos; 

6. 0 
- a sociologia rural brasileira preocupa-se demais 

<'Om 2. aplicação 1o ~--odP'" -:-~crori"'"" nc. rj~nc-:;_() ne inovações 
e muito pouco ou nada com os efeitos de modernização agrí­
cola sobre a população rural; 

7. 0 
- a quantiCIBde considerável de material produzido 

pela sociologia rural brasileira necessita de análise crítica que 
avalie os resultados obtidos, aponte as deficiências e sugira 
orientações teóricas e metodológicas capazes de chegar a expli­
c~ções mais abrangentes. 
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